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 O problema das enchentes urbanas ainda é, em muitos casos, tratado como uma 

conseqüência direta do excesso de chuva, sem considerar o funcionamento da bacia 

hidrográfica como um sistema interdependente e sem considerar as suas interfaces com o 

próprio desenvolvimento da ocupação do território. A abordagem  tradicional implica em 

continuadas intervenções localizadas e corretivas, pós eventos, exigindo investimentos 

cada vez maiores para implantação de estruturas capazes de comportar o aumento de 

vazões gerado pela urbanização, com consequentes transtornos para a própria área urbana 

já instalada. Esses esforços não evitaram que inundações continuem a provocar grandes 

prejuízos em todo o mundo, indicando a necessidade de uma mudança na estratégia de 

manejo das águas pluviais, passando de uma análise custo-benefício simplificada das 

obras estruturais de controle de enchentes para uma abordagem de gerenciamento do risco 

aplicado a um plano de manejo de águas pluviais, com a internalização do risco residual, 

considerando as diversas incertezas inerentes ao processo de formação das cheias, como 

as mudanças climáticas e o próprio desenvolvimento urbano. A presente pesquisa aplica 

o gerenciamento de risco de inundações para análise da eficiência de projetos como 

ferramenta essencial para o planejamento do território e avaliação da resiliência urbana. 
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QUANTITATIVE ANALYSIS OF FLOOD RESILIENCE FOR URBAN PLANNING: 

CASE OF THE CANAL DO MANGUE IN-RIO DE JANEIRO  
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Urban flooding is still, in many cases, treated as a straight consequence of excess 

rainfall, without considering the watershed functioning as an interdependent system and 

its interfaces with the development of the territory occupation. The traditional approach 

implies continuous localized and corrective interventions, post-events, requiring 

increasingly large investments for the implementation of structures able to accommodate 

the increased runoff generated by urbanization, with consequent disturbances to the urban 

area already installed. These efforts have not prevented floods from continuing to cause 

major damage worldwide, indicating the need for a change in stormwater management 

strategy from a simple cost-benefit analysis of structural flood control measures to a risk 

management approach applied to a stormwater management plan, with residual risk 

internalization, regarding uncertainties inherent in flooding process, such as climate 

change and urban development. The present research applies flood risk management to 

analyze the efficiency of urban drainage interventions as an essential tool for territory 

planning and urban resilience evaluation. 
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1 Introdução 

Historicamente, o problema das enchentes urbanas foi tratado como uma consequência 

direta do excesso de chuva, sem se considerar, necessariamente, o funcionamento da bacia 

hidrográfica como um sistema interrelacionado e interdependente. Esta visão levou a en-

genharia a buscar soluções locais, intervindo no efeito provocado pelas precipitações na 

bacia urbanizada, ou seja, na adequação do sistema de drenagem às novas vazões geradas 

pós-urbanização. 

Com esta abordagem, os projetos convencionais de controle de enchentes buscavam o 

aumento da capacidade dos rios e canais em drenar mais rapidamente as águas pluviais, 

isto é, o sistema de drenagem deveria atender às mudanças geradas pelo processo de ur-

banização nos hidrogramas naturais da bacia, que, pelo aumento da impermeabilização 

do solo, acentua e antecipa o pico do hidrograma de cheia. Em um ciclo reativo, novos 

padrões de escoamento, alterados pelo continuado crescimento urbano, passam a exigir 

novas intervenções para readequação da rede de drenagem. 

Essa visão convencional da mera adaptação do sistema de drenagem aos padrões de es-

coamento das águas pluviais modificados pelo processo de urbanização e alteração do 

uso do solo ainda é frequentemente adotada, principalmente nos países periféricos como 

o Brasil. Nesta linha, grandes investimentos são destinados a obras de controle de enchen-

tes sem a devida consideração das diversas relações entre as parcelas do ciclo hidrológico 

e do funcionamento da bacia hidrográfica como um sistema. Como consequência, o poder 

público é obrigado a realizar recorrentes intervenções para adequar o sistema de drena-

gem às novas vazões de cheia, modificadas pela alteração do uso e ocupação do solo, 

devido a um processo de urbanização desordenado e sem planejamento. 

Portanto, compreender a maneira pela qual o processo de urbanização age sobre as inun-

dações é muito importante para um planejamento urbano adequado. A combinação de 

medidas estruturais e não-estruturais, integradas aos planos diretores, e o uso de estruturas 

da paisagem urbana com funções hidráulicas, permite uma composição capaz de lidar 

com os problemas de inundação urbana de forma sustentável (MIGUEZ et al., 2005).  
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Mais recentemente, com o foco da gestão urbana voltado para a busca de cidades mais 

resilientes e adaptativas, frente às ameaças de um futuro cada vez mais incerto, tal confi-

guração de medidas e ações se apresenta ainda com forte viés condutor para uma solução 

capaz de se manter robusta, reduzindo danos, e flexível, possibilitando a adaptação a pos-

síveis novos padrões de impacto. 

Apesar do crescimento da preocupação acerca do correto tratamento das águas urbanas, 

frente às alterações provocadas pelo processo de desenvolvimento urbano, eventos de 

inundações continuam a provocar grandes prejuízos em todo o mundo, mesmo nos países 

centrais, onde já há um avanço considerável na gestão das cidades em direção à sustenta-

bilidade. Este quadro indica a necessidade de uma mudança na estratégia de gerencia-

mento das inundações, passando de uma simples análise custo-benefício das obras estru-

turais de controle de enchentes para uma abordagem de gerenciamento do risco das inun-

dações, aplicado à um plano de manejo de águas pluviais, de forma a internalizar o risco 

residual. Para isto, devem ser consideradas as diversas incertezas inerentes ao processo 

de formação das cheias, como as mudanças climáticas e o desenvolvimento urbano.  

Este novo desafio é abordado no presente trabalho, buscando oferecer alternativas práti-

cas de análise que possam dar suporte ferramental ao planejamento do território, no in-

tuito de considerar o manejo de águas pluviais como fator de estruturação do espaço, 

oferencedo soluções mais resilientes. 

1.1 Objetivos 

A presente pesquisa tem como objetivo principal desenvolver e aplicar uma ferramenta 

de mensuração da resiliência urbana às inundações, para demosntrar seu potencial de su-

porte ao processo de decisão na fase de planejamento de projetos de redução de inunda-

ções. A partir desta ferramenta, propõe um processo metodológico que possibilita de-

monstrar possíveis vantagens da articulação do gerenciamento integrado de risco de inun-

dações com o planejamento territorial da cidade, contrapondo duas concepções de inter-

veções na rede de drenagem urbana (concentrada e distribuída) de uma bacia com ocupa-

ção consolidada. Os seguintes objetivos específicos são considerados: 

 Conceituar a concepção do manejo sustentável de águas pluviais, da gestão integrada 

do risco de inundações e do projeto urbano sensível à água, buscando suas possíveis 

inter-relações. 
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 Analisar o comportamento hidrológico e hidrodinâmico de uma bacia hidrográfica 

sujeita a profundos impactos no uso e ocupação do solo devido ao processo de urba-

nização, com uso de ferramenta computacional para modelagem matemática. 

 Construir uma base de dados georreferenciada para a bacia hidrográfica em estudo, 

para uso como ferramenta de apoio à tomada de decisão, facilitando a análise das 

áreas mais suscetíveis aos problemas de inundação e avaliação do efeito de possíveis 

intervenções no sistema. 

 Avaliar diferentes cenários de projeto, elaborados a partir de concepções tradicionais 

e sustentáveis da gestão das águas pluviais, quantificando seus impactos em termos 

de redução dos riscos de inundações, a partir da aplicação de um índice de risco. 

 Desenvolver uma ferramenta de mensuração da resiliência urbana às inundações, dis-

tribuída no espaço, denominada Índice de Resiliência a Inundações em Bacias Urba-

nas – IRES. 

 Elaborar um processo metodológico de aplicação da ferramenta de mensuração da 

resiliência (IRES), replicável e que possibilite a avaliação de múltiplas concepções de 

projetos. 

 Avaliar os efeitos da consideração de medidas distribuídas de drenagem urbana, inte-

gradas ao desenho urbano, no possível aumento da resiliência da cidade contra os 

problemas de inundação, internalizando o risco residual à gestão do sistema de águas 

pluviais. 

1.2 Motivação 

A abordagem de projeto para o controle de inundações vem passando por inúmeras mo-

dificações, deixando de ocupar um lugar secundário no planejamento das cidades para se 

tornar um importante componente da estrutura urbana. Assim, a visão tradicional reativa 

aos problemas é substituída por uma abordagem proativa, considerando as interrelações 

entre o ambiente natural e o construído. Essa mudança de paradigma encontra lugar no 

novo conceito de “Cidades Sensíveis à Água” (Water Sensitive Urban Design – WSUD), 

no qual parte-se do princípio que o planejamento urbano deve ser integrado à gestão, 

proteção e conservação do ciclo hidrológico natural. 
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Tradicionalmente, um projeto de controle de inundações passa por um encadeamento ló-

gico com início nos estudos hidrológicos, para análise de valores extremos, seguindo-se 

pela seleção de uma chuva ou vazão de projeto, pela elaboração de um sistema estrutural 

capaz de suportar essa vazão de projeto e, por fim, pela implementação da solução defi-

nida em projeto (PLATE, 2002). Porém, sempre haverá risco de ocorrência de uma falha 

na estrutura de proteção contra as inundações ou de um evento hidrológico superior à 

chuva de projeto considerada, denominado como risco residual. A não consideração desse 

resíduo do risco leva a uma falsa percepção de segurança, que acaba por propiciar o in-

cremento de situações de risco no desenvolvimento urbano. Ou seja, a sensação de segu-

rança (que, por construção, é sempre uma segurança parcial), pode levar pessoas e estru-

turas para áreas de risco residual, aumentando em muito a exposição aos perigos poten-

ciais, quando da ocorrência de falhas.  

Handmer (2001) ressalta que mesmo após a adoção de políticas de controle e prevenção 

de inundações, com uso de proteções estruturais e iniciativas de gestão do território sen-

síveis às inundações, a permanência de um grande risco residual foi percebida por exten-

sivos e frequentes eventos de inundações ocorridos na Europa ao longo dos anos 1990. 

Há, notoriamente, um grande aumento nos riscos de inundação, seja pela ocupação ilegal 

de áreas suscetíveis a alagamentos, seja por erros de planejamento sobre a ocupação do 

solo ou pelos impactos da urbanização sobre o ciclo hidrológico. Um novo modelo de 

planejamento urbano poderá reduzir esses impactos, criando uma relação mais harmoni-

osa entre os ambientes natural e construído, melhorando a qualidade de vida da popula-

ção, pela criação de uma cidade mais saudável e redução dos gastos públicos. Nessa di-

reção, para alcançar tais resultados, em todo o mundo, há uma mudança na estratégia de 

defesa contra as inundações para uma de gestão do risco de inundações (PENDER e 

NÉELZ, 2007). 

Bacias com extenso processo histórico de ocupação e frequentes problemas de inundação  

fazem parte das regiões metropolitanas brasileiras. Com um território propício à ocorrên-

cia de inundações e alagamentos, a baixada litorânea do estado do Rio de Janeiro se apre-

senta como um interessante estudo de caso para avaliação do relacionamento instável 

entre águas e cidades. A bacia do Canal do Mangue, por apresentar problemas de inunda-

ções críticos desde o início do processo de expansão urbana da cidade do Rio de Janeiro, 

foi objeto de inúmeros estudos e projetos para mitigação desses problemas, sendo o mais 
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expressivo e completo o Plano da Bacia do Canal do Mangue – PBCM (COPPETEC, 

2000), elaborado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Este estudo utilizou a fer-

ramenta de modealagem computacional MODCEL para realização das simulações das 

cheias fluviais e alagamentos resultantes de falhas da drenagem na região.  

A bacia hidrográfica do Canal do Mangue possui seu exutório na região portuária da ci-

dade do Rio de Janeiro, apresentando importância institucional e de mobilidade urbana 

muito grandes para a cidade como um todo. Esta região foi ocupada com implementação 

de aterros em áreas de manguezais, com objetivo inicial de criar vias de acesso às regiões 

de São Cristóvão e Tijuca. O processo de ocupação gerou áreas densamente povoadas em 

regiões planas e baixas, desfavoráveis aos escoamentos pluviais e com áreas de encostas 

muito íngremes a montante, característica propícia à formação de cheias rápidas, com 

reduzido tempo de concentração.  

Historicamente conhecida por graves eventos de inundações (Figura 1.1) com grandes 

consequências, a bacia do Canal do Mangue foi objeto de propostas com diferentes alter-

nativas de intervenções estruturais e não estruturais. Estas alternativas, no entanto, não se 

mostraram capazes de resolver os problemas existentes da bacia como um todo, falhando 

sistematicamente ao longo do tempo. A avaliação dessas propostas em um contexto de 

gerenciamento do risco de inundações integrado ao planejamento urbano da cidade, con-

siderando aspectos da resiliência, é o enfoque deste trabalho. 

  



6 

 

Figura 1.1 – Fotografia histórica de inundação no Canal do Mangue, com Estação Leopoldina ao 

fundo. Fonte: Agência o Globo, 11/01/1966 

 

“Esta cidade, que ainda é maravilhosa, 

Tão cantada em verso e prosa, 

Desde os tempos da vovó. 

Tem um problema, crônico renitente, 

Qualquer chuva causa enchente, 

Não precisa ser toró. 

Basta que chova, mais ou menos meia hora, 

É batata, não demora, enche tudo por aí. 

Toda a cidade é uma enorme cachoeira, 

Que da Praça da Bandeira,  

Vou de lancha a Catumbi. 

Que maravilha, nossa linda Guanabara, 

Tudo enguiça, tudo pára, 

Todo o trânsito engarrafa. 

Quem tiver pressa, seja velho ou seja moço, 

Entre n'água até o pescoço, 

E peça a Deus pra ser girafa. 

Por isso agora já comprei minha canoa, 

Pra remar nessa lagoa, toda a vez que a chuva cai, 

E se uma boa me pedir uma carona, 

Com prazer eu levo a dona, 

Na canoa do papai.” 

Moreira da Silva 
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1.3 Hipóteses de Trabalho 

A pesquisa testa conceitos de drenagem urbana baseados em medidas de redução dos 

escoamentos superficiais distribuídas na bacia, as quais teriam potencial de integração ao 

planejamento do território das cidades. São considerados riscos associados aos projetos 

de controle de inundações com a internalização de parte do risco residual, a partir da 

avaliação de possibilidade de falha hidrológica do sistema, em ocorrência de eventos su-

periores ao nível de proteção de projeto. No estudo de caso, são contrapostos dois con-

juntos de soluções, um com medidas mais concentradas, de grande porte, e outro com 

medidas de menor porte, distribuídas por toda a bacia. 

Assim, a hipótese de trabalho sustentada nesta pesquisa busca mostrar que o uso de uma 

ferramenta de mensuração da resiliência é capaz de fornecer subsídios ao processo de 

tomada de decisão, indicanco configurações de projeto com maior potencial de elevar a 

resiliência do sistema urbano a inundações. 

1.4 Metodologia Geral 

A pesquisa conta com uma revisão bibliográfica, buscando fundamentar as mudanças his-

tóricas na abordagem do risco de inundações até o presente estado da arte, levantando, 

também, experiências internacionais aplicadas em outros países, a fim de adaptar os con-

ceitos à realidade brasileira. 

Foi selecionada a bacia hidrográfica do Canal do Mangue, localizada na cidade do Rio de 

Janeiro, que apresenta grande relevância histórica e regional, para aplicação do estudo de 

caso, testando distintas técnicas para mitigação dos problemas de inundação. A adoção 

de uma bacia hiodrográfica de referência permite testar as hipóteses conceituais e as pro-

postas de trabalho, de forma a aprender com esta particularização e, assim, propor um 

processo metodológico para aplicação em outras bacias urbanas. É utilizada como ferra-

menta de apoio, o Modelo de Células de Escoamento, MODCEL, desenvolvido na UFRJ. 

Esse modelo é capaz de simular diferentes padrões de escoamento em toda a bacia, inte-

grando as redes de macro e microdrenagem às planícies de inundação e à paisagem ur-

bana, possibilitando uma análise espaço-temporal do fenômeno que leva em conta o fun-

cionamento da bacia como sistema complexo, assim como as soluções propostas.  



8 

Com a bacia de estudo e a ferramenta de modelagem definidos, foi iniciada a revisão da 

base de dados do modelo matemático, elaborado para a bacia no âmbito do Plano da Bacia 

do Canal do Mangue – PBCM (COPPETEC, 2000). 

O início da revisão teve por objetivo o georreferenciamento da base de dados, de forma a 

possibilitar a análise de risco de inundações da bacia, de acordo com diferentes cenários 

de simulação. 

Juntamente com o processo de georreferenciamento da base de dados, foram revisadas as 

informações de entrada do modelo, como áreas de células, posicionamento estas e suas 

ligações, de acordo com a topografia e o desenho urbano da região. 

Para validação e calibração do modelo matemático, foram escolhidos dois eventos de 

chuva ocorridos na bacia do Canal do Mangue, ajustando os parâmetros de modelagem 

de forma a se alcançar resultados de níveis d’água similares às medições disponíveis em 

postos fluviométricos da bacia. 

Na etapa seguinte, já de posse de um modelo confiável capaz de reproduzir eventos de 

cheias fluviais na bacia, são elaborados cenários de simulação, abrangendo o diagnóstico 

de uma situação do sistema de drenagem sem intervenções, considerando uma configura-

ção anterior às atuais obras que estão em curso na bacia, por ação da Prefeitura Municipal, 

e o prognóstico de soluções para os problemas de inundações existentes, baseadas em 

diferentes concepções de drenagem, desde a utilização de técnicas tradicionais end of 

pipe, até as mais recentes abordagens do manejo sustentável de águas pluviais. 

Além disso, é desenvolvido um procedimento de mensuração e mapeamento da resiliên-

cia a inundações.  

Dessa forma, o processo metodológico da pesquisa é o seguinte: 

i. Revisão bibliográfica dos temas abordados na pesquisa; 

ii. Definição da ferramenta de modelagem para aplicação nas simulações hidrológi-

cas e hidrodinâmicas dos eventos pluviométricos na bacia de estudo; 

iii. Escolha da bacia hidrográfica para o estudo de caso e aplicação do modelo mate-

mático; 
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iv. Construção do modelo matemático para simulação de cheias na bacia hidrográfica 

de estudo; 

v. Calibração e validação do modelo matemático construído para a bacia hidrográ-

fica de estudo; 

vi. Levantamento das informações socioeconômicas da bacia hidrográfica de estudo, 

de acordo com informações censitárias do IBGE; 

vii. Diagnóstico da situação atual de inundações na bacia hidrográfica de estudo; 

viii. Mapeamento do risco de inundações para a situação sem internvenções na bacia 

hidrográfica de estudo, com aplicação de índices multicritério; 

ix. Adaptação da base de modelagem para representação de projetos de controle de 

inundação desenvolvidos para a bacia em estudo, considerando medidas concen-

tradas e distribuídas; 

x. Simulação de cenários de projeto para prognóstico do funcionamento do sistema 

hídrico durante eventos de magnitude superior ao tempo de recorrência da tor-

menta de projeto, de forma a internalizar o risco residual na avaliação dos benefí-

cios de cada projeto; 

xi. Mapeamento do risco residual de inundações para cada cenário de projeto, com 

aplicação de índices multicritério; 

xii. Avaliação dos resultados e desenvolvimento de metodologia para avaliação da 

resiliência urbana a inundações, a partir da aplicação do Índice de Resiliência às 

Inundações em bacias Urbanas, adaptando e ampliando a metodologia apresen-

tada por Tebaldi et al (2015) e Bertilsson e Wiklund  (2015). 

xiii. Discussão final e considerações gerais sobre os resultados da pesquisa, com a con-

solidação de um procedimento metodológico para avaliação de projetos de drena-

gem e incremento de resiliência urbana, que pode ser replicado para outras bacias. 
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2 Base Teórica 

Para sustentação e validação da hipótese de trabalho considerada nesta pesquisa, é apre-

sentada, ao longo deste capítulo, uma revisão bibliográfica dos temas relacionados ao 

manejo de águas pluviais e risco de inundações, buscando contextualizar as diferentes 

abordagens dos projetos de drenagem de águas pluviais e apresentar o seu estado da arte. 

De forma geral, busca-se sobrepassar duas quebras de paradigma que podem ser percebi-

das durante a evolução do tratamento dos gestores urbanos sobre as águas pluviais urba-

nas. Uma primeira, que busca a incorporação de conceitos sustentáveis, o posicionamento 

proativo e a abordagem integrada de toda a bacia em detrimento da ação local e pontual, 

reativa e concentrada. Mesmo após o entendimento desta outra demanda no tratamento 

dos problemas relacionados às águas pluviais, o foco ainda mostra forte apelo ao aumento 

da resistência dos sistemas urbanos, buscando a redução de danos diretos por meio de 

ações estruturais de controle de inundações, ainda que sustentáveis. 

Assim, surge a exigência de uma nova quebra de paradigima, que traz para o centro da 

discussão o reconhecimento da falência das estratégias de controle de inundações, redire-

cionando esforços para um melhor entendimento dos ciclos das enchentes e seus impac-

tos. Desta forma, a abordagem deve buscar uma melhor adaptação dos sistemas urbanos 

aos eventos de cheia, com um posicionamento mais harmônico e passivo. Para este novo 

paradigma, utilizam-se os conceitos de gerenciamento de risco aplicado aos fenômenos 

das inundações em detrimento da simples tentativa de controle destes eventos. 

Para Hale (2016), os paradigmas da gestão das águas pluviais são definidos como mode-

los conceptuais dos sistemas de drenagem urbana, abrangendo as seguintes questões: 

1. Quais problemas ou distúrbios visa abordar? 

2. Quais são as causas assumidas desses problemas? 

3. Quais soluções existem para esses problemas? 

4. Quais restrições externas e locais aceleram ou impedem possíveis mudanças? 

O conjunto de respostas a tais questionamento podem definir e enquadrar um paradigma 

na aboradagem sobre os problemas advindos do manejo das águas pluviais. Neste pre-

sente trabalho, os paradigmas encontrados na evolução do tratamento das águas pluviais 
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urbanas são identificados em três grupos, a partir dos questionamentos sugeridos por Hale 

(2010), os quais são descritos a seguir. 

Paradigma 1  Controle e combate às inundações de forma pontual 

1. Quais problemas ou distúrbios visa abordar? 

Problemas de sobrecarga nos sistemas de drenagem, com extravasamento de água 

em áreas urbanas. Busca a redução de danos e prejuízos às pessoas e bens expostos 

diretamente ao evento de inundação. 

2. Quais são as causas assumidas destes problemas? 

Subdimensionamento hidráulico da rede de drenagem, seja em escala da micro-

drenagem ou macrodrenagem. 

3. Quais soluções existem para estes problemas? 

Aumento da capacidade hidráulica dos trechos sobrecarregados, substituindo os 

dispositivos ou alterando suas grandezas hidráulicas, sempre de forma pontual. 

4. Quais restrições externas e locais impedem ou aceleram possíveis mudanças? 

A utilização de ferramental técnico simplificado, incapaz de considerar o funcio-

namento integrado da bacia, e o foco na redução de danos locais, sem uma análise 

holística ou multidisciplinar, dificultam uma abordagem ampla dos problemas de 

inundação, limitando sempre a solução à adoção de medidas locais. A falta de 

capacitação e dinâmica de atualização tecnológica e de inovação atrasam possí-

veis avanço no campo técnico. Porém, a falha continuada dos sistemas adotados, 

mesmo com aumento substancial dos investimentos em adaptações da infraestru-

tura de drenagem, impulsionam pesquisas acerca de novas abordagens ao pro-

blema. 

Paradigma 2  Controle das inundações de forma distribuída e integrada em toda 

a bacia 

1. Quais problemas ou distúrbios visa abordar? 

Problemas de sobrecarga nos sistemas de drenagem, com extravasamento de água 

em áreas urbanas. Busca reduzir os danos e prejuízos às pessoas e bens expostos 

tanto diretamente quanto indiretamente ao evento de inundação, assim como im-

pactos ambientais aos sistemas naturais. Incorpora preocupações acerca da quali-

dade das águas pluviais. 

2. Quais são as causas assumidas destes problemas? 
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A urbanização nociva, com a ocupação de áreas de risco, aumentando a exposição, 

e a alteração do ambiente natural, fortemente caracterizado pelo aumento da im-

permeabilização, gerando alto impacto potencial nas parcelas do ciclo hidroló-

gico. O subdimensionamento hidráulico da rede de drenagem, seja em escala da 

microdrenagem ou macrodrenagem. A poluição difusa e o cruzamento das redes 

de drenagem e de esgotamento sanitário, no que concerne às preocupações com a 

qualidade das águas e dos corpos receptores, assim como a saúde do meio ambi-

ente. 

3. Quais soluções existem para estes problemas? 

Adoção de técnicas compensatórias em drenagem urbana, que busca mitigar os 

efeitos negativos da urbanização no ciclo hidrológico. Aumento da capacidade 

hidráulica dos trechos sobrecarregados, quando não é possível controlar o exce-

dente do escoamento superfial por meio de técnicas de armazenamento e infiltra-

ção da água de chuva. 

4. Quais restrições externas e locais impedem ou aceleram possíveis mudanças? 

Entraves políticos, com baixa atenção à necessidade de investimentos na área de 

redução de riscos às inundações, assim como a baixa capacidade técnica de órgãos 

públicos responsáveis pela gestão dos sistemas de manejo de águas pluviais urba-

nas, dificultam a incorporação de novos conceitos e técnicas já de domínio no 

ambiente acadêmico. A forte cultura de priorização de grandes obras também re-

legam a um segundo plano as ações não estruturais e estruturais de pequeno porte, 

distribuídas na bacia. A tendência na adoção de conceitos mais sustentáveis, im-

pelida pelo forte apelo popular a cenários futuros pessimistas e a um crescimento 

cultural de uma maior consciência ambiental, apontam para uma vertente de cres-

cimento do planejamento urbano mais sensível aos seus impactos potenciais nos 

sistemas naturais. 

Paradigma 3  Gestão dos riscos de inundação 

1. Quais problemas ou distúrbios visa abordar? 

Falhas continuadas e recorrentes dos sistemas de infraestrutura urbana para orga-

nização dos escoamentos pluviais excedentes. Aumento da exposição de bens e 

pessoas aos danos potenciais das inundações urbanas, com significativo aumento 

de prejuízos. 
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2. Quais são as causas assumidas destes problemas? 

Falta de planejamento urbano e controle sobre o uso do solo, assim como uma 

abordagem simplificada acerca dos eventos hidrológicos, a partir da definição de 

um tempo de recorrência de projeto sem a consideração de possíveis falhas estru-

turais da solução ou a ocorrência de eventos de magnitude superior ao adotado no 

dimensionamento das medidas, ou seja, negligenciando a parcela do risco residual 

no processo de planejamento dos sistemas de infraestrutura. 

3. Quais soluções existem para estes problemas? 

A incorporação de ferramentas de análise de risco, como o gerenciamento de risco, 

por meio da elaboração de estudos com indicadores e índices baseados em avali-

ação multicritério. A horizontalização do planejamento urbano, de forma a consi-

derar as diversas interdependências entre os sitemas de infraestrutura, potenciali-

zando suas capacidades de funcionamento integrado e reduzindo potenciais im-

pactos cruzados. De forma geral, as técnicas seguem o viés do manejo sustentável 

das águas pluviais, porém em uma escala maior de funcionamento e gerencia-

mento, adotando o conceito de áreas multifuncionais. 

4. Quais restrições externas e locais impedem ou aceleram possíveis mudanças? 

Ainda esbarram nos mesmos entraves do paradigma 2, com baixo interesse polí-

tico e dificuldade técnica dos órgãos gestores. A adoção desse paradigma pela 

política atual ainda é dificultada por uma necessidade inerente de possuir um 

longo horizonte de planejamento, com garantia de continuidade das ações previs-

tas em um plano de gerenciamento de riscos, assim como o aprendizado contínuo 

com a variabilidade natural dos fenômenos hidrológicos e possíveis adaptações 

urbanas a novas tendências de funcionamento das cidades. O aumento do empo-

deramento popular e a incorporação do controle social no planejamento urbano 

trazem para a tomada de decisões dos investimentos públicos um maior peso das 

reais demandas e desejos da população, naturalmente balizados pela busca da me-

lhoria do bem estar social e ambiental. 

A partir da distinção desses três paradigmas existentes na linha evolutiva da relação entre 

o manejo das águas pluviais e as cidades, podem ser identificadas duas quebras de para-

digma, as quais representam o ponto de passagem entre as abordagens, com a incorpora-

ção de novas preocupações ao processo de planejamento do sistema de infraestrutura ur-
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bana como apresentado no esquema da Figura 2.1. O caminhamento natural dessa evolu-

ção agrega valores na especificidade da abordagem, que vai desde o conhecimento de 

técnicas específicas até o delineamento de princípios gerais, e também expande a escala 

do foco principal de atuação, partindo da limitação à drenagem pluvial em si, até chegar 

à gestão do ciclo urbano da água (FLETCHER et al., 2015). 

 

Figura 2.1 – Paradigmas na abordagem sobre os sistemas de manejo das águas pluviais. 

Segundo Hale (2016), a literatura sobre hidrologia e rios urbanos assume uma certa ho-

mogeneidade entre diferentes cidades, resultante de um caminho lógico no desenvolvi-

mento dos sistemas urbanos de forma padronazida. 

Historicamente, as cidades partiriam desde uma situação com a falta completa de uma 

infraestrutura dedicada às águas pluviais, passando por uma fase higienista com foco na 

rápida retirada dos escoamentos pluviais excedentes, no secamento de áreas úmidas e na 

impermeabilização dos solos (BRITTO, 2012), com uso de sistemas de esgotamento plu-

vial centralizados, posteriormente descentralizados, projetados para minimizar os impac-

tos da urbanização no ciclo hidrológico (ZHOU, 2014), até, por fim, assumir a incorpo-

ração de técnicas de infraestrutura verde, as quais buscam uma estratégia mais integrada 

entre os sistemas de drenagem urbana sustentáveis (SUDS – Sustainable Urban Drainage 

Systems) e a paisagem urbana, incorporando valores paisagísticos às intervenções 

(ELLIS, 2013). 
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2.1 Manejo de Águas Pluviais em Ambientes Urbanos 

De forma sucinta, nesse item são abordadas as especifidades sobre a relação entre as ci-

dades e as águas pluviais ao longo do tempo, até a abordagem mais atual, com foco no 

ciclo hidrológico e na harmonização entre os eventos de inundações e o desenvolvimento 

da cidade. 

2.1.1 Abordagens da Drenagem Urbana 

A abordagem tradicional dos problemas de inundações urbanas, geralmente, foca na rea-

dequação da rede de drenagem, prioritariamente através do aumento das dimensões das 

galerias existentes e da canalização e retificação da macrodrenagem, buscando acelerar o 

transporte das águas pluviais excedentes para longe do local de intervenção (KIRBY, 

2005). Nesta linha, as autoridades realizam o aprimoramento da rede de drenagem urbana 

para assegurar que nenhuma área da cidade sofra com alagamentos durante eventos hi-

drológicos com tempo de recorrência inferior ao estipulado em projeto (KARNIB et al., 

2002), ou seja, apontam na direção do aumento da resistência da cidade contra as inunda-

ções. 

Esta solução parece adequada em um primeiro momento, uma vez que apresenta-se capaz 

de transferir todo o excesso de água de uma região com problemas de inundação para 

áreas mais distantes e mais baixas da bacia, geralmente cumprindo os objetivos sanitários. 

Entretanto, a expansão da urbanização para regiões mais altas da bacia implica no au-

mento do volume de água gerado nessas áreas que alcançarão as regiões mais baixas, 

demandando novas intervenções na rede de drenagem para readequação de sua capaci-

dade hidráulica, em resposta às novas vazões geradas. 

Ao longo do tempo, a simples adaptação das dimensões da rede às novas condições de 

escoamento se torna um problema, requerendo áreas cada vez maiores, em um ambiente 

que, muitas vezes, já encontra-se densamente ocupado. Assim, novas soluções conduzem 

à necessidade de expropriação e relocação de moradias, o que acaba por tornar os traba-

lhos de reabilitação do sistema de drenagem inviáveis em muitos casos, tanto sob aspectos 

econômicos, quanto sociais. 
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Este contexto leva à necessidade de uma outra abordagem, mais compreensiva e sistê-

mica, capaz de prover sustentabilidade para o processo de controle de inundações urba-

nas. Assim, essa outra visão, baseada no conceito de drenagem sustentável, surge como 

uma quebra do antigo paradigma de aceleração dos escoamentos pluviais, e estabelece 

que os sistemas de drenagem devem ser projetados para minimizar os impactos da urba-

nização sobre os padrões naturais de escoamento, considerando aspectos quantitativos e 

qualitativos, para atingir objetivos técnicos, sociais, econômicos e políticos, sem transfe-

rir custos no tempo e no espaço (MIGUEZ e MAGALHÃES, 2010). Então, a gestão das 

águas pluviais surgiu como uma atividade de gestão de recursos naturais locais para mi-

tigar o impacto social negativo da água de chuva (ROY et al., 2008). 

A prática moderna da drenagem urbana tem início nas cidades europeias, durante o século 

XIX. Segundo Burian et al. (1999), o desenvolvimento da drenagem urbana nos Estados 

Unidos, durantes os séculos XIX e XX, pode ser agrupado em nove categorias: 

1. Melhorias nos materiais, métodos construtivos e práticas de manutenção. 

2. Uso do sistema de condução da água para remover as águas residuais. 

3. Projeto detalhado do sistema de esgotamento. 

4. Sistema de esgotamento unitário versus sistema com separação absoluta. 

5. Identificação das doenças de veiculação hídrica. 

6. Introdução do tratamento de águas residuais. 

7. Avanços no campo da Hidrologia Urbana. 

8. Avanços computacionais. 

9. Consciência ambiental. 

Desde a década de 70, o combate às enchentes vem passando por uma mudança de con-

cepção, permitindo novas avaliações dos processos de inundação, visualizando toda a ba-

cia como um sistema integrado e tratando o problema com conceitos de prevenção e har-

monização e não apenas uma tentativa de controle e combate locais, nos quais as inter-

venções buscam soluções pontuais.  
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Tucci (2005) distribui a abordagem sobre as águas urbanas, quanto ao seu desenvolvi-

mento histórico, em quatro fases principais: Pré-Higienista, Higienista, Corretiva e De-

senvolvimento Sustentável. A Tabela 2.1 apresenta essas fases e suas principais caracte-

rísticas. 

Tabela 2.1 – Fases do desenvolvimento das águas urbanas 

FASE CARACTERÍSTICA CONSEQUÊNCIA 

Pré-Higienista: 
Até início do séc. XX 

Esgoto em fossas ou direta-
mente nas ruas, sem coleta ou 

tratamento 

Epidemias e doenças com 
alta taxa de mortalidade 

Higienista: 

Até os anos 1970 

Tout à l’égout – Transporte do 

esgoto junto às águas pluvi-

ais, por canalização dos esco-

amentos. 

Redução das doenças e da 

mortalidade, degradação dos 

corpos d’água, contaminação 

dos mananciais. 

Corretiva: 

Entre 1970 e 1990 

Sistema separador absoluto, 

tratamento dos esgotos, amor-

tecimento dos escoamentos 

pluviais. 

Melhoria da qualidade da 

água dos rios, poluição di-

fusa, obras de grande im-

pacto. 

Desenvolvimento Susten-

tável: 

Após 1990 

Tratamento do escoamento 

pluvial, preservação do sis-

tema natural, integração insti-

tucional. 

Conservação ambiental, me-

lhoria da qualidade de vida, 

controle das inundações. 

  TUCCI (2005) 

Walesh (1989, apud Canholi, 2005) cita a categorização dos projetos de controle das 

inundações em duas linhas principais, de acordo com o efeito esperado no escoamento 

das águas drenadas: 

 Conceito de canalização: canalização convencional voltada à implantação de ga-

lerias e canais de concreto, retificação de traçado e aumento da declividade de 

fundo, com o objetivo de promover o rápido afastamento das águas. 

 Conceito de reservação: utilização de reservatórios e outras medidas visando o 

aumento do tempo de concentração e redução da vazão de pico, i.e., o amorteci-

mento da onda de cheia. Podem ser: 

- Em cada lote 

- No âmbito da sub-bacia – reservatórios com maiores volumes, capazes de 

armazenar volumes de uma área significativa da bacia. 
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- Retardamento na calha – conceito de conservação ou restauração ambien-

tal do rio, aumento da rugosidade do canal, da sinuosidade através da res-

tauração dos meandros do rio e restabelecimento da calha secundária. 

- Derivação – utilização de by pass, visando à diminuição dos escoamentos 

em uma determinada rede de macrodrenagem. 

- Utilização de diques e polders. 

Assim, em linhas gerais, as soluções técnicas para o controle das inundações podem ser 

classificadas em duas correntes de pensamento: Técnica convencional ou de canalização 

e Técnica preservacionista ou compensatória, conforme esquema apresentado na Figura 

2.2. 

 

Figura 2.2 – Classificação das técnicas de controle de inundações 

Os projetos de controle das cheias preveem tanto medidas estruturais como não-estrutu-

rais. Medidas estruturais são intervenções diretas nas calhas dos rios ou na paisagem 

urbana, como canalização, barragens, reservatórios, criação de parques longitudinais 

inundáveis, diques, reservatórios em praças ou lotes, entre outros. São consideradas me-

didas de controle e, geralmente, imprescindíveis para ações corretivas. São divididas em 

extensivas, quando possuem ação sobre a bacia, alterando a relação precipitação x vazão 
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e, desta forma, podemos classificá-la como uma medida hidrológica, e intensivas, 

quando possuem ação direta sobre o escoamento da água nos rios e canais, buscando al-

terar as condições hidrodinâmicas da onda de cheia, sendo assim, classificadas como uma 

medida hidráulica.  

Segundo Miguez e Magalhães (2010), as “medidas estruturais são fundamentais quando 

problemas de inundações estão instalados, no intuito de se reverter e controlar a situação 

existente”. Por sua vez, as medidas não-estruturais são constituídas por ações indiretas, 

como zoneamento urbano (identificação das áreas alagáveis e restrições na legislação ur-

bana), reservação de áreas para alagamento, preservação das várzeas, educação ambien-

tal, sistemas de alerta, plano de resíduos sólidos, dentre outros. Essas medidas podem ser 

vistas como um aprendizado de convivência harmônica da sociedade com os eventos de 

enchentes, a partir do reconhecimento dos padrões naturais do ciclo hidrológico, tendo 

um caráter preventivo e complementar ao corretivo. 

O desenvolvimento das técnicas utilizadas para tratamento dos problemas advindos da 

relação das águas pluviais com o meio urbano segue uma linha cronológica responsiva 

aos objetivos almejados pelo gerenciamento das cidades. Assim, a necessidade de novas 

soluções para atingir objetivos cada vez mais abrangentes resulta em maior sofisticação 

da gestão dos sistemas de manejo de águas pluviais, desde a implantação de redes de 

drenagem que visam o simples secamento das áreas urbanas, até o planejamento urbano 

e ambiental integrados que busca uma harmonização entre o desenvolvimento das cidades 

e o ciclo natural das águas pluviais.  

Fletcher et al. propuseram uma linha do tempo que mostra a sofisticação da gestão da 

drenagem urbana segundo a incorporação de novos objetivos. Essa lógica de incorporação 

de objetivos pode ser vista na Figura 2.3. 

O desenvolvimento do tratamento dado às águas pluviais no meio urbano possui uma 

forte ligação com o crescimento e ampla divulgação dos conceitos de sustentabilidade, 

que se popularizam a partir da década de 1970. A incorporação desses conceitos ao ma-

nejo das águas pluviais é objeto do próximo item. 
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Figura 2.3 – Aumento da integração e sofisticação da gestão da drenagem urbana ao longo do 

tempo (Adaptado de FLETCHER et al., 2015) 

2.1.2 Sustentabilidade na Drenagem Urbana 

Os projetos de drenagem urbana desenvolvidos convencionalmente, apesar de apresenta-

rem-se num primeiro momento “tecnicamente” corretos, tendem a perder rapidamente 

sua eficiência, pois não atendem ao alto crescimento da demanda urbana por infraestru-

tura, na medida em que a cidade se desenvolve, necessitando de investimentos cada vez 

mais onerosos para permitir a continuação do funcionamento do sistema de drenagem. 

Esta situação agrava-se pela não existência ou não cumprimento dos planos de desenvol-

vimento urbano ou, ainda, pela falta de qualidade técnica dos planos já elaborados. 

Basicamente, as interveções previstas nos projetos de drenagem urbana e controle das 

enchentes resumem-se a ações emergenciais, esporádicas e definidas apenas após a ocor-

rência dos desastres (POMPÊO, 2000), além de atuarem pontualmente. 

Esse cenário, baseado na simples e rápida retirada da água das áreas pavimentadas, com 

alto grau de impermeabilização, por meio de canalizações, apresenta-se insustentável e 

exige uma nova visão sobre o problema das inundações urbanas. Holz e Tassi (2007) 

sugerem que o sistema de drenagem atual deve preterir a solução da simples retirada, com 

a maior eficiência possível, das águas pluviais não infiltradas, provindas do aumento da 

impermeabilização do solo pelo processo de urbanização, substituindo-a por medidas que 

visam mitigar os impactos desse processo de impermeabilização, através da facilitação 

dos processos de infiltração e retenção das águas, no intuito de regenerar as condições 

hidrológicas de pré-urbanização. Destacam, porém, a importância da combinação do uso 
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das estruturas de drenagem tradicionais e não convencionais objetivando a otimização do 

sistema. 

A quebra do antigo paradigma não deve aposentar todas as suas técnicas, mas sim adaptá-

las a um novo uso, agregando ao conhecimento tradicional os recursos propostos como 

solução sustentável. 

Burian et al. (1999) destacam a mudança ocorrida na perspectiva pública sobre a drena-

gem urbana, passando de uma reflexão tardia negligenciada para um sistema de obras 

públicas vital e como um importante componente de um sistema urbano sustentável. Ca-

nholi (2005) aponta a drenagem como um problema de abordagem regional e, segundo o 

autor, os problemas das inundações urbanas decorrem: 

 da rápida expansão da população urbana; 

 do baixo nível de conscientização do problema; 

 da inexistência de planos de longo prazo; 

 da utilização precária de medidas não estruturais; 

 da manutenção inadequada dos sistemas de controle das inundações. 

Pompêo (2000) enfatiza a necessidade de se pensar preventivamente as atividades relaci-

onadas à atenuação das inundações, realçando o valor do planejamento aplicado aos pro-

jetos de controle das inundações. Neste contexto se insere a abordagem ecossistêmica, a 

qual representa a evolução do pensamento reativo do Plano Diretor de Drenagem conven-

cional para um pensamento proativo e avançado, na forma de gestão do ambiente natural 

e construído, considerando-os como componentes interdependentes e integrados. 

Uma abordagem ecossistêmica pode resultar em menores gastos, uma vez que busca di-

minuir a necessidade de ações complexas e custosas de remediação, enfatizando a orien-

tação e o planejamento das decisões nas alterações do uso do solo. A abordagem ecossis-

têmica (Ecosystem Approach) é definida como: 

“Uma abordagem ecossistêmica no planejamento do uso do solo propicia uma 

orientação precoce e sistemática das inter-relações entre os existente e poten-

ciais usos do solo e a saúde dos ecossistemas ao longo do tempo. Essa aborda-
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gem é baseada no reconhecimento que ecossistemas possuem limites de es-

tresse, os quais podem ser ajustados antes que os ecossistemas se tornem irre-

versivelmente degradados ou destruídos.” (ONTARIO, 1993) 

Essa publicação dos Ministérios do Ambiente e Energia e dos Recursos Naturais de On-

tário enfatiza, ainda, a necessidade de se considerar com igualdade e, ao mesmo tempo, 

objetivos ecológicos, econômicos e sociais. Esta visão tem sido baseada no conceito de 

Desenvolvimento Sustentável, definido no Relatório Brundtland (1986), intitulado 

“Nosso Futuro Comum”, como sendo o “desenvolvimento que satisfaz as necessidades 

do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações em satisfazer suas pró-

prias necessidades”. 

A partir desse conceito, foram desenvolvidas novas abordagens no campo da drenagem 

urbana, como os Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável (SUDS – Sustainable Urban 

Drainage Systems) e as Melhores Práticas de Gerenciamento (BMPs – Best Management 

Practices), desenvolvidos na Europa e Estados Unidos, respectivamente, que buscam re-

produzir, o mais próximo possível, as condições naturais de drenagem do local antes de 

sua urbanização. 

AMEC (2001) define BMP como um conjunto planejado de ações implementadas na ba-

cia, com o objetivo de atenuar os impactos da urbanização, considerando não somente 

preocupações com a quantidade de água, mas também aspectos de qualidade das águas 

(MIGUEZ, 2005). Pode-se dizer que esses sistemas são projetados tanto para gerenciar 

os riscos ambientais decorrentes das águas pluviais urbanas, como contribuir, sempre que 

possível, para uma melhoria ambiental e da qualidade de vida urbana. 

Projetos de SUDS buscam reduzir os escoamentos superficiais através de estruturas de 

controle da água pluvial em pequenas unidades. Desta maneira, o controle dos escoamen-

tos superficiais realizado na fonte diminui a necessidade de grandes estruturas de atenua-

ção e controle na calha dos rios. 

O Manual de Sistema de Drenagem Urbana Sustentável, publicado pela CIRIA (Cons-

truction Industry Research and Information Association) em 2007 descreve os principais 

componentes desse sistema: 

 Faixas de filtração (Filter strips); 

 Valas de infiltração (Swales); 
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 Bacias de infiltração (Infiltration basins); 

 Bacias de retenção (Wet ponds); 

 Bacias de detenção (Extended detention basins); 

 Charcos artificiais ou Banhados construídos (Constructed wetlands); 

 Trincheiras de filtração (Filter drains); 

 Dispositivos de infiltração (Infiltration devices); 

 Pavimentos permeáveis (Pervious surfaces); 

 Telhados verdes (Green roofs). 

Outro conceito que visa à sustentabilidade dos projetos de controle de inundações é o 

conceito de Desenvolvimento de Baixo Impacto (LID – Low Impact Development), o 

qual, segundo Coffman et al.(1998) são projetos com objetivo de criar uma “paisagem 

funcional” capaz de incorporar características de projeto que buscam simular as funções 

de infiltração e armazenamento da bacia pré-urbanizada. Isso é feito através da redução 

da modificação do coeficiente curva-número (CN) característico do local, manutenção do 

tempo de concentração natural e incorporação de medidas de retenção distribuídas na 

bacia. Essas medidas acabam por reduzir a necessidade de instalação de estruturas de 

detenção para manter o volume e o pico de vazão do escoamento superficial. Projetos 

baseados no LID empregam um número de técnicas de projeto para reduzir as mudanças 

no CN ou no escoamento superficial. Com isso, é reduzida a necessidade de implantação 

de estruturas para manutenção do pico e do volume de água pluvial escoada superficial-

mente. Coffman et al.(1998) destacam os elementos da base de atuação do LID como 

sendo: 

 Curva-número (CN): minimização das alterações no CN pós-desenvolvimento, 

através da redução de áreas impermeáveis e preservação da cobertura vegetal 

(áreas com alta capacidade de infiltração e armazenamento) para reduzir a neces-

sidade de implantação de estruturas de detenção que visam manter o volume de 

escoamento superficial. 
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 Tempo de Concentração (tc): manutenção do tempo de concentração pré-urba-

nização no intuito de minimizar o aumento dos picos de vazão do escoamento 

superficial após a urbanização, através do alongamento dos caminhos dos escoa-

mentos e aumento da rugosidade das superfícies. 

 Retenção: proporcionar armazenamento por retenção da água pluvial para con-

trole do pico e volume do escoamento superficial, a fim de manter o CN pré-ur-

banização, assim como para o controle de qualidade da água. 

 Detenção: proporcionar um armazenamento adicional por detenção da água de 

chuva, se necessário, para manter o pico de vazão do escoamento superficial pré-

urbanização e mitigar problemas de inundações existentes. 

A urbanização implica em profundas alterações físicas no terreno natural, como o au-

mento de áreas impermeáveis, a implantação de novas vias de tráfego e o aterro de áreas 

baixas, as quais contribuem para a mudança nos padrões de drenagem e para a diminuição 

da retenção natural, e devem, portanto, “ser acompanhadas de soluções de engenharia 

para a retenção artificial, estrategicamente planejadas, para a compensação da perda 

de retenção natural” (D’ALTÉRIO, 2004). 

Desta forma, a nova concepção dos projetos de drenagem visa uma integração com os 

planos de desenvolvimento urbano e a gestão da ocupação e uso do solo assim como o 

uso de técnicas preservacionistas. Essa visão propicia uma melhor abrangência temporal 

e espacial dos projetos de controle de inundações, uma vez que busca intervir não na 

consequência das grandes chuvas, mas nas causas das grandes inundações. Estratégias de 

manejo das águas pluviais são necessárias em diferentes níveis de decisão, tais como a 

escala política, regional ou local. Porém, todos eles devem estar conscientes sobre todas 

as possibilidades consideradas, bem como as principais consequências de cada decisão 

(BARBOSA et al., 2012). 

A mudança para uma visão sustentável das soluções em drenagem urbana exige um com-

promisso com as consequências futuras das decisões tomadas no presente, portanto as 

soluções devem ser flexíveis o bastante para permitir possíveis modificações e adaptações 

no decorrer do desenvolvimento urbano (CANHOLI, 2005). 
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Para se alcançar uma eficiência ótima do sistema de drenagem, é necessário que os sub-

sistemas de micro e macrodrenagem sejam capazes de realizar suas funções plenamente, 

com a microdrenagem coletando e direcionando as águas dos lotes urbanos para a rede de 

macrodrenagem, que, por sua vez, deve comportar todo o volume de escoamento (TUCCI, 

2007). Além disto, na medida em que se expande a urbanização pela bacia, os índices de 

impermeabilidade aumentam muito, o que pode significar um aumento de até seis vezes 

no volume de escoamento superficial na bacia, com cerca de 60% de área impermeável, 

em relação às condições rurais (LEOPOLD, 1968), obrigando a novas intervenções no 

sistema.  Por isso, é de grande importância articular o planejamento da drenagem e do 

controle de inundações com o Plano Diretor Urbano, permitindo uma melhor projeção da 

ocupação e uso do solo futuros e, assim, levando a projetos com um maior tempo de 

validade (REZENDE, 2013). 

Sob esta nova ótica, os projetos de drenagem urbana, em tese e sempre que possível, 

devem neutralizar os efeitos da urbanização, restabelecendo as condições hidrológicas da 

pré-urbanização, trazendo benefícios para a qualidade de vida e visando a preservação 

ambiental. Ao colocar como questão central de que forma a sociedade poderia criar um 

sistema de manejo de águas pluviais sustentável que proteja não só a propriedade e a 

saúde humana, mas também almeje a preservação do funcionamento natural de ecossis-

temas aquáticos, Roy et al (2008) sugere três premissas fundamentais para que um sis-

tema realmente sustentável seja atingido: 

1. O manejo sustentável das águas pluviais mantém a estrutura e o funcionamento 

naturais dos corpos d'água receptores. 

2. Já existem tecnologias capazes de mimetizar o ciclo natural da água e reduzir o 

transporte de poluentes para jusante através da rede de drenagem. 

3. O manejo sustentável das águas pluviais deve ser planejado e implementado na 

escala da bacia, de forma integrada. 

Tendo por base as diferentes abordagens sobre o problemas de inundações urbanas, apre-

sentadas no item 2.1.1 e os conceitos de sustentabilidade inseridos no processo de geren-

ciamento das águas pluviais urbanas, é possível fazer uma síntese do desenvolvimento da 

concepção do sistema de drenagem. Para isso, é transcrita aqui, de forma integral, a ex-

celente sinopse da evolução da drenagem urbana apresentada por Veról (2013): 
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(...) pode-se interpretar a evolução da drenagem como construção sucessiva, a 

partir de um conceito básico: a substituição de medidas concentradas na con-

dução de água por medidas que buscam recuperar alterações introduzidas pela 

urbanização. Assim, primeiro surge a necessidade de introduzir medidas de 

armazenamento e infiltração. Depois, estas medidas são integradas em uma 

mímica da hidrologia natural. Mais adiante, se expande o conceito para além 

da própria drenagem, procurando integrar as várias áreas do saneamento e a 

água como recurso, valorizando também a sua interação com a cidade, agre-

gando valor a esta e gerando oportunidades de incremento de biodiversidade. 

Por fim, ainda com problemas de cheia permeando as cidades, o conceito sai 

do contexto exclusivamente técnico para uma esfera em que se busca um arca-

bouço maior, com desdobramentos sociais, econômicos, legais e institucionais. 

(VERÓL, 2013) 

Brown et al (2008, apud VERÓL, 2013) elaboraram uma linha do tempo com a evolução 

do tratamento das águas urbanas, representando diferentes tipologias de cidades de acordo 

com a sua relação com as águas, a saber: a “Cidade do Abastecimento de Água”, a “Ci-

dade do Esgotamento Sanitário”, a “Cidade Drenada”, a “Cidade dos Cursos d’Água”, a 

“Cidade do Ciclo Hidrológico” e a “Cidade Sensível à Água”. A Figura 2.4 apresenta essa 

linha do tempo. 

 

Figura 2.4 – Evolução da relação das cidades com as suas águas urbanas (BROWN et al, 2008, 

adaptado de VERÓL, 2013)  
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As diversas abordagens do planejamento urbano acerca dos sistemas de manejo das águas 

pluviais foram desenvolvidas com base em especificidades e focos de atuação, desde as 

Melhores Práticas de Gerenciamento (BMP – Best management practices – AMEC, 

2001), passando pelas Técnicas Compensatórias (BAPTISTA et al, 2005) e Sistemas de 

Drenagem Urbana Sustentáveis (CIRIA, 2007), a adoção de ações de Desenvolvimento 

de Baixo Impacto (LID – Low Impact Development – COFFMAN et al., 1998), até chegar 

em uma concepção mais abrangente, baseada nos conceitos de Projetos Urbanos Sensí-

veis à Água (WSUD – Water Sensitive Urban Design – MELBOURNE WATER, 2004) 

e de infraestrutura verde (GI – Green Infrastructure – KEELEY, 2013). Fletcher et al. 

(2015) elaboraram um esquema de classificação dessas abordagens, apresentado na Fi-

gura 2.5, de acordo com a abrangência tanto do foco principal de atuação, quanto das 

especificades consideradas nas soluções potenciais para o manejo das águas pluviais. 

 

Figura 2.5 – Esquema de classificação das diversas abordagens do manejo das águas pluviais, se-

gundo abrangência conceptual (FLETCHER et al., 2015). 

A concepção mais atual dos sistemas hídricos urbanos, ao menos em alguns países cen-

trais, preconiza a preservação, sempre que possível, e a recuperação, sempre que neces-

sária, do ciclo hidrológico natural, a sustentabilidade das soluções ao longo do tempo, 
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inserindo o conceito de resiliência no processo de tomada de decisões acerca do planeja-

mento das infraestruturas urbanas, inserção de estruturas adaptativas e multifuncionais na 

paisagem urbana e, por fim, um desenho da cidade sensível à água.  

Neste sentido, há uma forte tendência na integração entre as diversas disciplinas que abor-

dam a gestão das cidades, com foco na Engenharia Hidráulica e Hidrológica e na Arqui-

tetura e Urbanismo, agregando as ciências sociais e econômicas, biologia e outras. A ne-

cessidade de tal integração, com atuação na bacia hidrográfica como unidade de referên-

cia, pode ser compreendida na seguinte passagem: 

A conjugação das ações no tecido urbano, tendo o controle de uso do solo ur-

bano como pano de fundo, e no corredor fluvial, com foco no rio como síntese 

do território, combinam esforços no caminho de uma construção mais susten-

tável para o funcionamento das cidades. (MIGUEZ et al., 2016) 

Dessa forma, faz-se necessário definir de forma mais detalhada o conceito de cidades 

sensíveis à água, para contextualizá-la dentro da hipótese dessa pesquisa. 

2.1.3 Cidades Sensíveis à Água 

A concepção atual dos sistemas de manejo de águas pluviais e controle de inundações 

incorpora o conceito de resiliência, que implica em um planejamento do desenvolvimento 

das cidades que considere as diversas possibilidades de desastres naturais e as melhores 

formas de preparação para esses eventos, tornando as cidades não somente mais resisten-

tes, mas, acima de tudo, mais harmônicas, com um funcionamento do ambiente constru-

ído que leve em consideração os ciclos naturais. Essa concepção ganha abrigo no conceito 

de Cidades Sensíveis à Água, ou WSUD (Water Sensitive Urban Design), ou seja, proje-

tos urbanos “sensíveis” à água e ao ciclo hidrológico. O WSUD preconiza a construção 

de cidades em perfeita harmonia com o ciclo hídrico, em todas as suas parcelas, conforme 

pode ser visto na Figura 2.6. Na Austrália, onde surgiu primeiramente o conceito de 

WSUD, essa abordagem é definida como: 

“...a integração do planejamento urbano com a gestão, proteção e conservação 

do ciclo hidrológico, garantindo que a gestão da água urbana seja sensível aos 

processos hidrológicos e ecológicos naturais” (Greater Sydney Local Land 

Services – disponível em:  https://goo.gl/tTckRy, acessado em 04/03/18) 
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Figura 2.6 – Balanço hídrico para uma cidade sensível à água, segundo o WSUD.org 

WSUD pode ser entendido como a integração do planejamento e desenvolvimento urbano 

com o gerenciamento, proteção e conservação do ciclo da água como um todo. Melbourne 

Water (2004) destaca como princípios chave para um projeto urbano sensível à água: 

 Proteger os sistemas naturais: proteger e melhorar os sistemas hídricos naturais 

dentro dos empreendimento urbanos; 

 Integrar o tratamento da água de chuva na paisagem: utilização da água de 

chuva na paisagem, pela incorporação de corredores de uso múltiplo para maxi-

mizar o valor visual e recreacional da região; 

 Proteger a qualidade da água: aprimorar a qualidade da água de drenagem plu-

vial dos empreendimentos urbanos lançada no ambiente receptor; 

 Reduzir o escoamento superficial e os picos de vazão: reduzir os picos de vazão 

das áreas urbanas por meio do uso de medidas de detenção das águas pluviais e 

de redução de áreas impermeáveis; 

 Agregar valor, minimizando os custos de desenvolvimento: reduzir os custos 

relativos à infraestrutura do sistema de drenagem dos empreendimentos. 
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O planejamento urbano sensível à água deverá considerar, para impetrar melhores resul-

tados, as seguintes ações (MELBOURNE WATER, 2004): 

1. Identificação das potencialidades de uso do solo, as condições existentes e as res-

trições locais; 

2. Consideração do projeto pretendido e a função do empreendimento proposto; 

3. Identificação dos prováveis impactos do empreendimento sobre o meio ambiente 

existente; 

4. Combinação desses fatores com as tecnologias urbanas de projetos sensíveis à 

água mais adequadas, destinadas a alcançar um equilíbrio sustentável entre o em-

preendimento e o meio ambiente. 

Para CIRIA (2013), WSUD é o processo de integração da gestão do ciclo hidrológico 

com o ambiente construído, através do planejamento e do desenho urbano. Tal processo 

é centralizado no conceito de “gerenciamento integrado do ciclo da água”, que considera 

as diversas interações entre os três principais componentes das águas urbanas: abasteci-

mento de água racional; redução da geração e tratamento das águas residuais e; redução 

e tratamento dos escoamentos superficiais. 

O gerenciamento integrado do ciclo da água passa a ser um condicionante para a gestão 

da cidade, que terá todo o seu processo de decisão centralizado na condição de sustenta-

bilidade do ciclo hidrológico e uso racional da água no meio urbano, conforme esquema 

apresentado na Figura 2.7. De forma geral a abordagem WSUD: 

(...) tenta integrar as ciências sociais e físicas em uma proposição de gerencia-

mento holístico para águas urbanas, considerando conjuntamente a oferta de 

água potável, os esgotos e a drenagem das águas pluviais, desde a escala do 

lote até a escala da bacia, envolvendo o desenho de edificações e da própria 

paisagem, alinhando medidas estruturais e não estruturais. (MIGUEZ et al., 

2015) 

A busca por uma relação mais harmônica entre cidade e águas pluviais, preconizada no 

WSUD, requer, prioritariamente, uma abordagem que sustente avaliações multicenários, 

com o reconhecimento da possibilidade de falha das estruturas de “controle” e a organi-

zação do sistema urbano de forma a responder da melhor forma possível a essas falhas. 
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Nessa abordagem se insere o gerenciamento de risco de inundações, discutido ao longo 

dos próximos itens. 

 

Figura 2.7 – Gerenciamento integrado do ciclo da água (adaptado de CIRIA, 2013). 

2.2 As Cidades e o Risco de Inundações 

“Existem perigos naturais, mas, a verdade é que não há nada de natural nos 

desastres. Nós sabemos que não podemos impedir um perigo de acontecer, mas 

podemos evitar que ele se transforme em um desastre e podemos mitigar os 

impactos, aprender sobre riscos, juntar as pessoas, rever nossas políticas e tor-

nar nossas comunidades resilientes. Isso funciona, acredite!” (UNISDR, 2012, 

tradução do autor). 

Neste item são apresentados conceitos sobre o risco, suas particularidades quando relaci-

onado a inundações, incorporando o risco residual e a abordagem sobre a resiliência. 
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2.2.1 O Desenvolvimento Urbano e sua relação com as Águas Pluviais 

A evolução das civilizações levou a mudanças significativas no meio ambiente para a 

adaptação desta nova forma de organização social. Os corpos hídricos sempre foram um 

elemento importante para a constituição das comunidades, servindo para o abastecimento 

de água e o despejo de resíduos e, consequentemente, atraindo as pessoas para seu en-

torno.  

Com a evolução das civilizações, estas começaram a adaptar os corpos hídricos para as 

suas necessidades e a ocupar o solo sem uma preocupação específica com as consequên-

cias indiretas oriundas de suas ações no meio ambiente. Este processo gerou mudanças 

que, muitas vezes, resultaram em algumas melhorias de imediato para as comunidades de 

entorno, mas prejuízos em longo prazo ou para a bacia hidrográfica como um todo. Atu-

almente, as consequências desta forma de ocupação e uso dos corpos hídricos vêm à tona 

na forma de inundações, deslizamentos de encostas, poluição dos corpos hídricos, dese-

quilíbrio morfológico e dos ecossistemas como um todo. 

Com a mudança na distribuição da população, migrando de um perfil rural para um perfil 

urbano, alavancada na era industrial, vários problemas de ocupação do solo urbano sur-

giram ou, mais especificamente, se intensificaram. Mais de 50% da população mundial 

vive atualmente em cidades e é esperado que a exposição dessas cidades às cheias cresça 

(WARD et al., 2013). Segundo o último censo do IBGE (2010), a população urbana no 

Brasil já chega a 84% do total, como é possível observar no gráfico da Figura 2.8. 

As inundações urbanas podem causar grandes perdas econômicas e sociais, produzindo 

impactos como riscos à saúde pública e perda de vidas humanas, alagamento de habita-

ções, propriedades comerciais e industriais, com perdas econômicas públicas e privadas, 

alagamento de vias públicas, gerando engarrafamentos, interrupção de serviços, como 

abastecimento de água, fornecimento de energia e coleta de esgotos (MIGUEZ e 

MAGALHÃES, 2010). 

Os investimentos para intervenções de controle e mitigação das inundações urbanas são 

realizados pelo poder público e, geralmente, são bastante onerosos. Apesar disto, ainda 

há uma grande ausência de estudos de viabilidade técnica e econômica que apontem os 

melhores investimentos. 
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Figura 2.8 – Variação populacional no Brasil, por década (Fonte de dados: IBGE1) 

Em seu relatório de desastres climáticos (CRED, 2015), a Organização das Nações Uni-

das – ONU aponta que 43% dos desatres naturais ocorridos entre os anos de 1995 e 2015 

tiveram origem em eventos de inundações (Figura 2.9). 

 

Figura 2.9 – Ocorrência de desastres naturais, por tipo, entre 1995 e 2015. (CRED, 2015) 

                                                

1 Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – Dados dos Censos Demográficos. Disponíveis eletronica-

mente em: 1960-2010 - <https://goo.gl/hWWKm4>; 1950 - <https://goo.gl/7ienP7>; 1940 

<https://goo.gl/v9cifb>; Taxas de urbanização 1940 e 1950 - <https://goo.gl/5zDmZz>. 
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Tais eventos, neste período, afetaram mais da metade (56% - Figura 2.10) de todas as 

pessoas que sofreram com algum desastre natural, matando cerca de um quarto delas 

(26% - Figura 2.11). Estes valores confirmam a grande importância dos investimentos em 

projetos para mitigação dos danos e prejuízos advindos das inundações. 

 

Figura 2.10 – Pessoas afetadas por desastres de origem climática (1995 – 2015) – Fonte: CRED, 

2015 

 

Figura 2.11 – Pessoas mortas por tipo de desastre (1995 – 2015). Fonte: CRED, 2015 
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Na medida em que a urbanização aumenta e se expande, ela ocupa as várzeas de inunda-

ção e impermeabiliza o solo, dificultando a infiltração da água pluvial e realocando essas 

águas para outros lugares mais baixos. A partir desta constatação, CANHOLI (2005) sus-

tenta a abordagem da drenagem urbana como um problema de alocação de espaços. Ou 

seja, se há uma ocupação do espaço naturalmente alagável, as águas que ali deveriam 

estar, serão deslocadas para outras áreas, podendo resultar em inundações em locais an-

teriormente seguros. 

Nas cidades, as modificações advindas deste processo de ocupação do solo tende a con-

tribuir para a degradação dos recursos naturais. A remoção da cobertura vegetal é a pri-

meira ação que o processo de ocupação produz. O desmatamento modifica o ciclo hidro-

lógico de diversas formas: reduz a evapotranspiração, elimina a proteção do solo contra 

a erosão e a compactação, reduz a capacidade de infiltração do solo e elimina a intercep-

tação vegetal.  

As primeiras áreas a serem ocupadas são aquelas mais planas, próximas ao rio, por conta 

do fácil acesso e da facilidade de construção de habitações. Nesse local, também é fácil 

lançar ruas que, muitas vezes, acompanham o próprio curso do rio. A urbanização, então, 

se desenvolve a partir daí em direção às encostas (Miguez e Magalhães, 2010). 

Após a abertura de espaço para a urbanização, com a retirada da vegetação, a impermea-

bilização das superfícies é o efeito seguinte da urbanização que modifica a resposta hi-

drológica da bacia, reduzindo a capacidade de infiltração desta, além de eliminar reten-

ções, pela regularização das superfícies, e acelerar os escoamentos. A introdução de sis-

temas artificiais de drenagem, em resposta às demandas por ambientes construídos livres 

de alagamentos, se combina com o processo de impermeabilização, modificando signifi-

cativamente o padrão de escoamentos, produzindo mais rápidas respostas dos escoamen-

tos superficiais e ainda menores oportunidades de infiltração. Todo esse processo resulta 

em incremento de vazões de pico, redução de vazões de base, redução do tempo de con-

centração da bacia e perda de ecossistemas fluviais.  

Um resultado prático frequentemente observado nas cidades é o agravamento do pro-

blema de cheias. Este problema se articula fortemente, portanto, com as questões de uso 

do solo. Fatores tipicamente urbanos, como o déficit habitacional, por exemplo, acabam 
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surgindo como agentes agravantes do problema, com a ocupação irregular de faixas mar-

ginais, que deveriam ser espaço do rio.  

As cheias, por sua vez, são responsáveis pela degradação do ambiente urbano construído, 

interferindo sobre vários outros sistemas urbanos. Elas geram danos a edificações e a 

equipamentos urbanos, desvalorizam áreas sujeitas à inundação, geram perdas associadas 

à paralisação de negócios e serviços, interrompem a circulação de pedestres e de sistemas 

de transportes, são potenciais veículos de difusão de doenças, afetam e são afetadas pela 

coleta e disposição de esgotos e resíduos sólidos urbanos, dentre outros. O sistema se 

fragiliza, os riscos e os prejuízos crescem, aumenta a degradação. 

Os impactos causados no ciclo natural da água pelo processo de urbanização de uma área 

ocorrem em todas as suas etapas de desenvolvimento, desde a fase de limpeza do terreno 

até a fase de implantação da rede de drenagem. 

Leopold (1968) agrupa os impactos da urbanização causados na bacia hidrográfica em 

três grupos: impactos na quantidade, impactos na qualidade e impactos no valor ambi-

ental da bacia. Um fator influente sobre todos esses grupos é a produção de sedimentos. 

O sistema hidrodinâmico tem suas características definidas, em parte, pela existência de 

sedimentos misturados à água, que ajudam a definir a morfologia dos corpos d’água. A 

produção de sedimentos em áreas urbanas tende a ser muito maior que em área não urba-

nizadas, principalmente pela existência de solo exposto em áreas de construção, o que 

leva ao desequilíbrio natural desses sistemas. 

Impactos na quantidade 

Uma alteração ocasionada pela urbanização, bem perceptível, é aquela causada no regime 

de escoamento dos rios, que está diretamente relacionada à porcentagem de área imper-

meável na bacia e à velocidade do escoamento através das planícies até os rios. A primeira 

depende do tipo do uso e ocupação do solo, enquanto a segunda depende da densidade, 

do tamanho e das características dos rios tributários e da existência de sistema de drena-

gem. 

Mascarenhas et al.(2005) simulou os efeitos da urbanização em uma área com 360m², 

considerando variações nas condições locais de uso e ocupação do solo, desde as condi-

ções de cobertura vegetal natural até a condição de impermeabilização de quase toda a 
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área. O resultado dessa avaliação, considerando um evento hidrológico com tempo de 

recorrência de 5 anos e duração crítica para toda a bacia, demonstrou um aumento no pico 

de vazão de cerca de 3,4 vezes devido à urbanização da área. 

A variação do volume de escoamento superficial, além de impactar os picos de vazão nas 

cheias, também influencia o escoamento de base dos rios, pois grandes volumes de esco-

amento superficial diminuem a água disponível para renovação da umidade do solo e 

recarga do armazenamento de água subterrânea. Portanto, o aumento da impermeabiliza-

ção do solo leva ao aumento do volume de escoamento superficial, que, por sua vez, au-

menta os picos de cheia nas épocas de fortes chuvas e diminui a vazão de base nas épocas 

secas. 

Impactos na Qualidade 

A introdução de efluentes de esgotos in natura, ou mesmo tratados em estações, nos rios 

é um grande agente de degradação dos corpos d’água. Essa introdução leva ao aumento 

da quantidade de nutrientes disponíveis, propiciando, assim, o crescimento de algas e 

bactérias, o que pode desequilibrar toda a biota aquática, levando, em casos extremos, à 

eutrofização do corpo d’água. Além disso, o uso agrícola também aumenta a quantidade 

de nutrientes nos rios, tanto pela existência de excrementos de animais, como pelo uso de 

fertilizantes comerciais nas lavouras. 

Mesmo em uma situação com cobertura total e eficiente de tratamento dos esgotos urba-

nos, a lavagem da superfície urbanizada pelas chuvas carrega para os corpos d’água inú-

meros tipos de poluentes, como combustíveis e óleos, e também uma quantidade razoável 

de carga orgânica, tendo impacto na qualidade da água. 

Impactos no valor ambiental (amenities) 

Leopold (1968) destaca três principais fatores responsáveis pela deterioração do valor 

ambiental de uma bacia hidrográfica urbanizada: 

 Instabilidade do canal  A mudança no regime de escoamento dos rios em áreas 

urbanas altera a estabilidade do canal, que tende a apresentar margens instáveis e 

sem vegetação, leito assoreado e com lodo, e acúmulo de sedimentos e detritos. 
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 Acúmulo de lixo nos canais e nas planícies  Latas, garrafas, plástico, resíduos 

de construção, e todo tipo de resíduo gerado nas cidades. 

 Desequilíbrio da biota aquática  O aumento de nutrientes favorece o cresci-

mento de algas, aumenta a turbidez da água e pode gerar odores desagradáveis. O 

aumento da turbidez e a diminuição do oxigênio dissolvido também reduzem a 

variedade de espécies aquáticas, como os peixes. 

Hall (1986) elaborou um fluxograma, apresentado na Figura 2.12, com o processo de 

modificação da bacia, a partir de sua urbanização. 

 

Figura 2.12 – Efeitos da Urbanização (adaptado de Hall, 1986). 

Desde a publicação do Estatuto da Cidade, em 2001 (Lei Federal nº 10.257/01), a gestão 

urbana exige que o desenvolvimento das cidades brasileiras seja norteado por um Plano 
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Diretor Urbano, principal instrumento de planejamento municipal, o qual define as dire-

trizes da atuação do poder público e da iniciativa privada na construção dos espaços ur-

bano e rural, na oferta de serviços públicos essenciais, visando assegurar melhores con-

dições de vida para a população.  

No âmbito do Plano Diretor, devem ser apresentadas leis de macrozoneamento e zonea-

mento do espaço, identificando e incentivando os principais usos potenciais de cada lo-

calidade do município. Seguindo uma de suas diretrizes, o plano deverá buscar a ordena-

ção e controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a riscos de 

desastres. Assim, para muitas cidades que ocupam vales fluviais, um correto zoneamento 

para a gestão do risco de desastres naturais deve ser feito a partir do mapeamento das 

áreas inundáveis. Em 2007, o marco regulatório do saneamento no Brasil, marcado pela 

Lei Federal nº 11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 

estabele a universalização do serviços de saneamento, dentre os quais, a drenagem urbana, 

definida no artigo 3º desta lei com o seguinte texto: 

drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das 

respectivas redes urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 

retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição 

final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas () 

Cerca de 11 anos depois da publicação do Estatuto das Cidades, a partir da promulgação 

da Lei Federal nº 12.608/12, fica estabelecido que compete à União “instituir e manter 

cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos”. 

Os municípios enquadrados dentro desse cadastro têm obrigatoriedade em elaborar seus 

planos diretores, independente da população existente, o qual deverá apresentar conteúdo 

especial, abrangendo, entre outros:  

 mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos cor-

relatos 

 medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos 

de desastres 
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O zoneamento das áreas de inundação deve ser feito a partir de um estudo do comporta-

mento das cheias fluviais nas bacias hidrográficas do município. Esse estudo é, geral-

mente, realizado com auxílio de modelagem hidrológica-hidrodinâmica das bacias, com 

uso de modelos computacionais. 

A realização desses estudos para uma cidade pode fornecer informações imprescindíveis 

para a definição das estratégias de ocupação das bacias, demarcando e hierarquizando 

regiões do município de acordo com o risco a que estão expostas e, ainda, indicando os 

prováveis benefícios de obras de controle de inundações, conforme o valor das áreas a 

serem protegidas. 

A “eliminação” de riscos de inundações urbanas demandaria grandes e complexas inter-

venções estruturais no sistema de drenagem pluvial, tornando essa opção inviável econo-

micamente. Mais do que isso, sempre haveria a possibilidade de ocorrência de um evento 

excepcional, maior que o máximo previsto. Portanto, a concepção de projetos de drena-

gem e controle de inundações visa proteger uma área de um evento hidrológico com um 

determinado risco aceitável, de acordo com os prejuízos potenciais desse evento. 

Desta forma, “... para proteger a população, recomenda-se que estudos analisem qual deve 

ser a medida ou conjunto de medidas com maior eficiência frente aos benefícios e custos 

marginais e ao risco de inundação aceitável” (NAGEM, 2008). 

Nagem (2008) propõe uma metodologia simplificada e prática para caracterizar os custos 

provenientes de um evento de inundação em uma bacia urbana no Brasil. A autora afirma 

que “é necessário que as informações utilizadas sejam de fácil obtenção e que demandem 

pouco recurso financeiro e tempo na fase de levantamento, mas que, por sua vez, permi-

tam uma composição adequada da situação”. 

Atualmente, já é consenso a necessidade premente de se reduzir os impactos causados 

pelas inundações. Desde a decisão dos humanos em estabelecer comunidades fixas, a água 

foi objeto central das estratégias de sobrevivência das comunidades. As primeiras civili-

zações reconheceram a necessidade de convivência com as inundações, se adaptando ao 

ciclo natural das cheias. 

Com o crescimento e desenvolvimento dessas comunidades, uma maior demanda por es-

paço se apresenta, sendo as planícies marginais aos rios vistas como mais apropriadas 
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para o estabelecimento de novos e maiores aglomerados, por sua posição estratégica, fa-

cilitando o próprio abastecimento de água para as pessoas, assim como permitindo uma 

maior produção de alimentos, com melhores técnicas de irrigação. 

Porém, quanto mais cresciam as cidades, maior ficava a exposição aos danos potenciais 

das inundações, exigindo medidas de controle das cheias. Com o passar do tempo, maio-

res se tornaram as cidades e maiores intervenções para controle de cheias foram imple-

mentadas. Mesmo assim, os danos e prejuízos advindos dos eventos de inundação aumen-

tavam continuamente e deveriam ser reduzidos de alguma forma. Novas técnicas para 

redução de danos e construções a prova de inundações passam a ser vistas como soluções. 

A percepção de que os prejuízos com as inundações vem aumentando significativamente 

(JHA et al., 2012), como pode ser observado no gráfico da Figura 2.13, mesmo com mai-

ores investimentos para controle das cheias e redução de seus danos potenciais, trouxe 

para a abordagem das inundações o gerenciamento de riscos.  

 

Figura 2.13 – Número de eventos de inundação registrados e prejuízos estimados totais no mundo, 

entre os anos de 1950 e 2017. Fonte de dados: EM-DAT - The Emergency Events Database2 

                                                

2 EM-DAT: The Emergency Events Database - Universite catholique de Louvain (UCL) - CRED, D. Guha-

Sapir –Disponível em: <www.emdat.be>. Acessado em: 29/10/2017. 
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Esse padrão evolutivo na ocorrência de eventos de inundações e nos prejuízos resultantes 

ressalta a necessidade de revisão nas formas de relacionamento entre a sociedade e as 

cheias. Sayers et al (2013) sumarizam a evolução da relação entre os humanos e as inun-

dações tendo início na disposição das comunidades em viver com as cheias, passando 

pelo desejo de uso das planícies de inundação, a necessidade de controle das cheias e 

redução de seus impactos até chegar, finalmente, na necessidade de gerenciar os riscos 

das inundações, como esquematizado na Figura 2.14. 

 

Figura 2.14 – A evolução da prática do gerenciamento do risco (SAYERS et al, 2013) 

2.2.2 Risco: uma palavra, muitos significados 

O conceito de risco possui uma infinidade de definições, dependendo da área disciplinar 

a que se aplica, podendo ser destacados os riscos econômicos, sociais, industriais, tecno-

lógicos, naturais e ambientais. Zonensein (2007) relaciona as seguintes definições de risco 

para diferentes aplicações: 

Disposição em conviver com as inundações

- Indivíduos e comunidades se adaptam ao ciclo natural

Desejo de uso das planícies de inundação

- Drenagem das planícies para produção de alimentos

- Estabelecimento de comunidades permanentes nas 
planícies

Necessidade de controle das inundações

- Implementação em larga escala de grandes estruturas

Necessidade de redução de prejuízos

- Reconhecimento que a engenharia possui limites

- Esforços são concentrados no aumento da resiliências das 
comunidades durante um evento de inundação

Necessidade de gerenciamento do risco

- Reconhecimento que nem todos os problemas são iguais

- A gestão do risco passa a ser vista como um eficiente e 
eficaz meio para maximizar o benefício de investimentos



43 

 Estatística   o risco está relacionado à probabilidade de ocorrência de um 

evento superior a um evento específico; 

 Economia   o risco econômico relaciona-se com a volatilidade ou variabili-

dade de um esperado retorno financeiro, no âmbito de um investimento; 

 Engenharia  o risco apresenta-se como função de duas variáveis: a probabi-

lidade de ocorrência de um evento e os danos potenciais causados por esse evento. 

Kelman (2003) levantou algumas definições de risco disponíveis na literatura, publicadas 

ao longo da década de 1990, apresentando as seguintes: 

 Risco é definido como as perdas esperadas (de vida, pessoas afetadas, danos à 

propiedade e interrupação da atividade econômica) devido a um perigo particular para 

uma dada área em um tempo de referência. Baseado em cálculos matemáticos, o risco 

é o produto de perigo e vulnerabilidade (UM DHA, 1992, apud KELMAN, 2003). 

 Risco Total = Impacto do perigo X Elementos em Risco X Vulnerabilidade dos ele-

mentos em risco (UNESCO, apud BLONG, 1996). 

 Risco = Perigo X Vulnerabilidade X Valor (da área ameaçada) / Prevenção (DE LA 

CRUZ-REYNA, 1996, apud KELMAN, 2003). 

 Risco é a exposição atual de alguma coisa de valor humano a um perigo e é, 

frequentemente, considerado como a combinação de probabilidade e perda (SMITH, 

1996, apud KELMAN, 2003). 

 Risco = Probabilidade X Consequências (HELM, 1996, apud KELMAN, 2003). 

 Risco pode ser definido de forma simples como a probabilidade de ocorrência de um 

evento indesejável, porém, pode ser melhor descrito como uma probabilidade de um 

perigo contribuir para um desastre potencial. Necessariamente, deve involver a 

consideração da vulnerabilidade no perigo (STENCHION, 1997, apud KELMAN, 

2003). 

 Risco é a probabilidade de perda, a qual depende de três elementos: perigo, vulnera-

bilidade e exposição. Caso qualquer um desses elementos aumente ou diminua, o riso 

aumenta ou diminui, respectivamente (CRICHTON, 1999, apud KELMAN, 2003). 
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 O Risco Total significa o número esperado de vidas perdidas, pessoas afetadas, danos 

à propriedade e interrupção de atividades econômicas devido à ocorrência de um fe-

nômeno natural particular e, consequentemente, o produto do risco específico e ele-

mentos em risco. O Risco Total pode ser expressado como: Risco(total) = Perigo X 

Elementos em Risco X Vulnerabilidade (GRANGER et al, 1999, apud KELMAN, 

2003). 

 Risco é a combinação da possibilidade de um determinado evento com o impacto que 

esse evento poderia causar, caso ocorresse. Portanto, o risco possui dois componentes: 

a possibilidade (ou probabilidade) de um evento ocorrer e o impacto (ou consequên-

cia) associada à ocorrência desse evento. A consequência de um evento pode ser tanto 

desejável, quanto indesejável. Em alguns, mas não em todos os casos, uma medida 

única conveniente da importância do risco é dada por: Risco = Probabilidade X Con-

sequência (SAYERS et al, 2002). 

Nos Estados Unidos da América, o US Department of Homeland Security (DHS), através 

de um plano nacional de proteção da infraestrutura (NIPP - national infrastructure pro-

tection plan), considera o risco em função da ameaça, vulnerabilidade e consequência 

(CIRIA, 2010): 

RISCO = f (A, V, C) 

Onde: A = Ameaça: evento com potencial de causar danos (perigo) 

 V = Vulnerabilidade: grau de susceptibilidade à perturbação 

 C = Consequência: impactos sociais, econômicos e ambientais de um evento 

No Brasil, a CETESB (2011) classifica o risco como: “Medida de danos à vida humana, 

resultante da combinação entre frequência de ocorrência de um ou mais cenários aci-

dentais e a magnitude dos efeitos físicos associados a esses cenários”. 

Para a comunidade científica, a definição usualmente mais adotada é o risco sendo o pro-

duto de um perigo e suas consequências (ARONICA, 2013), como pode ser observado na 

grande maioria das definições supracitadas. Quando aplicado à gestão das inundações, o 

risco assume algumas particularidades, que serão discutidas no próximo item. 
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2.2.3 Risco de inundações 

Considerando as diversas definições para o risco apresentadas no item 2.2.2, é necessário 

adotar uma interpretação para ser sustentada durante a pesquisa, garantindo que tal defi-

nição seja coerente com a temática em estudo (ZONEINSEIN, 2007), ou seja, as inunda-

ções urbanas. 

A observação das definições de risco apresentadas mostra que, na maioria das interpreta-

ções, dois elementos se destacam como mais importantes: o perigo e a consequência. 

Desta forma, pode-se expressar o risco basicamente por: 

RISCO = PERIGO X CONSEQUÊNCIA 

Para o campo dos estudos das inundações urbanas, o perigo será função da probabilidade 

de ocorrência da inundação, sendo que a consequência dependerá da magnitude da inun-

dação, como a profundidade de alagamento, a velocidade dos escoamentos e a duração 

do evento e, ainda, da vulnerabilidade local, que será determinada por fatores físicos, 

sociais, econômicos e ambientais, os quais podem intensificar a susceptibilidade de uma 

dada comunidade aos impactos de determinado perigo (TINGSANCHALI, 2012). 

Desta forma, neste trabalho, o risco de inundação é considerado como: 

Risco de inundação = probabilidade de ocorrência X severidade das consequências 

Sendo a severidade das consequências da inundação dependente do quão vulnerável está 

a população em risco (CIRIA, 2010). 

O perigo associado a um evento de cheia fluvial advém da ocorrência de uma chuva in-

tensa, capaz de ocasionar escoamentos superficiais superiores à capacidade hidráulica da 

calha fluvial, resultando no extravasamento das águas para as planícies marginais que, 

quando ocupadas, caracterizam o evento de inundação. 

Por sua vez, a ocorrência das chuvas pode ser associada a uma probabilidade, através de 

estudos estatísticos, definindo tempos de recorrência para diversos eventos de precipita-

ção, que, por sua vez, relacionam-se com a frequência que esse evento pode ser igualado 

ou superado em um dado ano, conforme a equação (2.1). 
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𝑇𝑅 =
1

𝑓
 (2.1) 

Onde: TR = tempo de recorrência em anos; 

 f = frequência ou probabilidade de ocorrência em um determinado ano. 

Na obras de engenharia para controle de inundações, é considerada a vida útil da estrutura 

para reconhecimento do risco associado à sua implantação durante esse período de tempo. 

Assim, a probabilidade de falha dessa estrutura será dada em função da ocorrência, du-

rante o seu período de vida útil, de um evento com tempo de recorrência igual ou superior 

ao tempo de recorrência adotado para o seu projeto, de acordo com a equação (2.2). 

𝑝𝑇𝑅 = 1 − (1 − 1
𝑇𝑅⁄ )

𝑛
 (2.2) 

Onde: 𝑝𝑇𝑅 = probabilidade de ocorrência do evento TR, durante n anos 

TR = tempo de recorrência em anos; 

 n = número de anos do período em análise. 

Dessa forma, é possível avaliar probabilidades de ocorrência de distintos eventos com 

tempos de recorrência pré-determinados, para diferentes períodos de análise, dependendo 

da vida útil da estrutura ou do plano de gerenciamento de risco. A Tabela 2.2 apresenta 

alguns valores de probabilidade de ocorrência de eventos para diferentes períodos de 

tempo. 

Tabela 2.2 - Probabilidades de ocorrência de eventos pré-determinados. 

TR 
Probabilidade de que o evento seja igualado ou exercido pelo menos uma vez em 

um período em anos de: 

(anos) 2 10 25 50 100 

2 0,97 1,00 1,00 1,00 1,00 

10 0,41 0,65 0,93 0,99 1,00 

25 0,18 0,34 0,64 0,87 0,98 

50 0,10 0,18 0,40 0,64 0,87 

100 0,05 0,10 0,22 0,39 0,63 

A aplicação desses cálculos em um estudo mais completo, considerando cenários de si-

mulação matemática de eventos hidrológicos com diferentes tempos de recorrência, pode 

fornecer importantes informações para um programa de gestão de risco para as cidades e 

empreendimentos privados.  
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A partir do estudo das cheias fluviais resultantes de chuvas com diferentes tempos de 

recorrência, pode ser gerado um mapa de probabilidade de inundação. Nesse mapa são 

indicadas as áreas susceptíveis a inundações e a probabilidade de ocorrência para cada 

área, como pode ser observado no exemplo de mapeamento das probabilidades de alaga-

mento durante um período de 50 anos apresentado na Figura 2.15.  

O mapeamento de profundidades e extensões das inundações, com auxílio de modelagem 

hidrodinâmica, tem se tornado um componente essencial no gerenciamento de risco em 

diversos países (NEAL et al, 2013). 

 

Figura 2.15 - Mapa de probabilidades de ocorrência de inundações para um horizonte de 50 anos 

(AQUAFLUXUS, 2014, Acervo técnico). 

Esse mapa pode ser utilizado para hierarquizar diferentes usos do solo para cada área da 

bacia, considerando a probabilidade que ela poderá ser inundada. Nos casos de empreen-

dimentos privados, o mapa possibilita a indicação dos locais mais indicados para uso mais 

nobres, como construções que não podem ser alagadas ou armazenagem de produtos de 

alto valor. 

O cruzamento da informação da probabilidade de inundação com o valor dos bens expos-

tos poderá ser utilizado como um bom indicativo para mensurar se a intervenção requerida 

para evitar a inundação da área terá benefício em termos econômicos. Porém, tais mapas 

de probabilidade não possuem informações suficientes para uma avaliação de prejuízos 
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mais acurada, pois não apresenta as profundidades de alagamento e velocidades de esco-

amento alcançados durante o evento de inundação, imprescindíveis para valorar o dano 

potencial do evento. 

Dessa forma, para um maior entendimento dos impactos potenciais de uma inundação e 

seus consequentes prejuízos, após reconhecimento dos bens expostos ao risco de inunda-

ções, deve-se elaborar um estudo de avaliação de vulnerabilidade, realizado por intermé-

dio de modelos matemáticos para a previsão dos impactos danosos às pessoas, às instala-

ções e ao meio ambiente (CETESB, 2011). 

De forma geral, os componentes do risco de inundações podem ser desmembrados con-

forme esquema apresentado na Figura 2.16. 

 

Figura 2.16 – Componentes do risco (ZONENSEIN, 2007) 

Definido de forma clara o conceito de risco e todos os seus componentes, é possível criar 

uma referência para permitir a mensuração do risco de inundação, considerando diversos 

cenários, para avaliar a criticidade da situação atual de uma determinada região, por meio 

de um diagnóstico, assim como prever o efeito da implantação de medidas estruturais no 

sistema de drenagem para defesa das inundações. 

De forma geral, a parcela relacionada à probabilidade de ocorrência de um evento com 

potencial de causar danos, o perigo, não é passível de intervenção para redução do risco 

de um deteterminado sistema. Por exemplo, não há meios possíveis de reduzir a probabi-

lidade de ocorrência de um terremoto, sendo todo o esforço para a gestão do risco de 

terremotos voltado para a redução dos danos e da vulnerabilidade do sistema aos danos 
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potenciais de um tremos de terra. Porém, o risco de inundações possui uma particulari-

dade que distingue sua conceituação da forma clássica da definição de risco, uma vez que 

o perigo, apesar de relacionado com a probabilidade de ocorrência de uma chuva intensa, 

é materializado por sua consequência, a inundação. Desta forma, o perigo na gestão do 

risco de inundações pode ser modificado, através de medidas estruturais de controle e 

mitigação das enchentes e, tradicionalmente, o foco da gestão do risco de inundações se 

concentra na redução da probabilidade de ocorrência das inundações, através de sistemas 

estruturais de defesa (SAYERS et al, 2013). 

Considerando essa particularidade da gestão do risco de inundações, as componentes do 

risco podem se apresentar de uma forma mais completa, abrindo a parcela relacionada ao 

perigo, nesse caso, a inundação ocasionada pela ocorrência de uma chuva intensa. Adici-

onalmente, é inserido na equação do risco uma nova componente, relacionada à habili-

dade do sistema em se recuperar após um evento, chamada resiliência, que será tratada 

de forma mais detalhada ao longo desse trabalho. Essa forma de representação permite 

uma melhor percepção das possíveis ações para redução do risco, que podem vir a modi-

ficar tanto o perigo, através de medidas estruturais, como os danos, por meio da adoção 

de medidas de redução de exposição e de vulnerabilidade. O diagrama apresentado na 

Figura 2.17 expõe as componentes do risco de inundações, considerando esta perspectiva, 

destacando o posicionamento da resiliência. 

 

Figura 2.17 – As componentes do risco de inundações (Adaptado de SAYERS et al, 2013) 

Os projetos para controle de inundações partem de um diagnóstico da situação atual, re-
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diferentes intervenções para redução desses riscos, considerando como referência uma 

chuva com tempo de recorrência pré definida, geralmente 25 ou 50 anos, no caso brasi-

leiro. O processo de decisão é finalizado definindo-se a intervenção com o maior benefí-

cio apresentado como a solução a ser implementada, ou seja, aquela que apresenta menor 

relação entre custo e redução de risco. 

A adoção dessa linha de ação já se mostra como um avanço significativo, quando consi-

derado o estado da prática encontrado nos projetos de drenagem e controle de inundações 

no Brasil, ainda, em sua grande maioria, apoiado em técnicas tradicionais de simples au-

mento da capacidade hidráulica do sistema para comportar os escoamentos superficiais 

excedentes gerados pelo processo de urbanização. 

Porém, mesmo nos países com grande tradição de gerenciamento de risco, como a Ingla-

terra, que, em termos de ameaças relacionadas às inundações, posiciona-se entre as pou-

cas nações do mundo que avaliaram e mapearam exaustivamente o perigo de inundação 

(CIRIA, 2010), episódios de grandes enchentes ainda desafiam as autoridades públicas, 

causando transtornos e prejuízos para a população. CIRIA (2010) destaca eventos de 

inundação nos anos de 1998, 2000, 2005, 2007 e 2009, os quais causaram perturbações 

generalizadas nos sistemas de infraestrutura. A permanência de eventos perturbadores dos 

sitemas antrópicos e ambientais mostra a natureza irredutível da incerteza em sistemas 

complexos e a consequente necessidade de se viver com possíveis mudanças e incertezas 

(BERKES, 2007). 

Desta forma, uma vez que o perigo apresenta-se como um evento inerente a determinada 

situação, não poderá ser controlado ou reduzido, porém, o risco é passível de ser gerenci-

ado, alterando-se sua chance de ocorrência ou suas consequências (VERÓL, 2013). Por-

tanto, ressalta-se que há uma necessidade de mudança na abordagem dos estudos acerca 

das inundações urbanas, passando de uma tentativa de controle das inundações para um 

gerenciamento de risco das inundações, através da avaliação de risco, definida como: 

O processo pelo qual os resultados da estimativa de risco são utilizados para a 

tomada de decisão, por meio de critérios comparativos de risco, visando à de-

finição da estratégia de gerenciamento do risco (CETESB, 2011). 

Em um processo de gerenciamento de risco de inundações para o planejamento urbano, 

as estratégias de implementação de ações necessárias devem assumir tanto uma escala 
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horizontal, quanto vertical (BATICA, 2015). A escala horizontal abrange as ações, medi-

das e soluções disponíveis e adequadas ao sistema em análise, distribuídas entre as medi-

das estruturais e não estruturais, abordadas no item 2.1.1, enquanto na escala vertical, 

serão definidas as responsabilidades institucionais dentro do planejamento, distribuídas 

do nível federal ao nível municipal. O esquema da Figura 2.18 apresenta a configuração 

do gerenciamento de risco nas escalas horizontal e vertical. 

 

Figura 2.18 – Escalas de planejamento para o gerenciamento de risco de inundações. 

O gerenciamento de risco aplicado aos desastres naturais assume que os desastres não 

podem ser evitados, mas reduzidos. Se insere em um processo circular, retroalimentado 

pelo aprendizado contínuo com a ocorrência de eventos ao longo do tempo. Ou seja, é um 

processo de adaptação dinâmica, no qual se assume, a priori, que o sistema está sujeito a 

distúrbios e, dessa forma, são tomadas medidas de prevenção e redução de danos poten-

ciais, por meio da redução da vulnerabilidade, e de limitação da extensão dos prejuízos. 

A Figura 2.19 apresenta esta abordagem circular do gerenciamento de risco. 
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Figura 2.19 – Ciclo do gerenciamento de risco (adaptado de BARA e BRÖNNIMANN, 2011).  

Mesmo em situações em que o gerenciamento de risco já se insere no planejamento dos 

sistemas urbanos, as tentativas de implementar ações de controle das inundações têm se 

mostrado cada vez mais ineficazes, criando ambientes urbanos altamente dependentes de 

complexas estruturas hidráulicas, as quais garantem um nível de proteção limitado ao 

tempo de recorrência do evento de projeto. Adicionalmente, tal abordagem tem como uma 

das consequências a indução à falsa percepção do risco, fazendo com que as cidades au-

mentem a exposição aos perigos da enchente, o que resultará no aumento do risco. Liao 

(2012) menciona que tais tentativas de controle resultam em danos aos ecossistemas flu-

viais e no aumento do risco de longo termo. 

A aceitação de que as obras hidráulicas possuem um limite de proteção aos sistemas ur-

banos abre uma brecha para introdução do conceito de risco residual no gerenciamento 

de risco de inundações. Essa abordagem assume que os sistemas urbanos estarão sujeitos 
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a sofrer impactos de eventos de inundação, quaisquer que sejam as medidas adodatas para 

a sua eliminação. Dessa forma, discutimos a conceituação do risco residual para intro-

duzi-lo na estratégia de gerenciamento de inundações proposta nessa tese. 

2.2.4 Risco Residual 

Uma vez que os sistemas de proteção contra inundações possuem limitação em sua resis-

tência, os bens existentes nas áreas protegidas estão expostos a um risco residual 

(FABER, 2006). Além de possíveis falhas estruturais e ocorrência de eventos de magni-

tude superior ao evento de projeto, podem, ainda, acontecer alterações nos padrões de 

variabilidade hidrológica, sendo a infraestrutura de controle de enchentes não mais con-

fiável para mitigar problemas de inundações frente às incertezas do processo de mudanças 

climáticas (ZEVENBERGEN e GERSONIUS, 2007). O passo a ser dado em direção a 

criação e manutenção de cidades menos susceptíveis aos potenciais prejuízos advindos 

dos eventos de inundações é o reconhecimento e internalização desse risco residual no 

processo de decisão das estratégias a serem adotadas no manejo das águas pluviais e das 

cheias fluviais dentro da gestão urbana. 

Portanto, nos estudos de avaliação de risco, é importante considerar a recomendação apre-

sentada por CIRIA (2010): 

RISCO ZERO não é viável e nem desejável: usualmente, é impossível e im-

praticável a eliminação do risco. O objetivo da mitigação do risco não é sua 

eliminação, mas buscar um adequado e justificável graus de risco residual 

(CIRIA, 2010, traduzido pelo autor). 

O risco residual pode ser entendido como o risco devido à falha dos sistemas estruturais 

ou à ocorrência de uma cheia superior à considerada na fase de projeto (PLATE, 2002). 

Então, o risco residual será o risco mensurado após a implantação de medidas de redução, 

que deverá ser gerenciado por meio de um Programa de Gerenciamento de Risco 

(CETESB, 2011). 

Outra definição para o risco residual, dada pela Federal River Administration da Áustria, 

considera a probabilidade de ocorrência de uma falha técnica ou humana em um sistema 

de proteção contra inundações dentro de um período específico de tempo, introduzindo o 

termo “risco acrescido” ou “sobre risco” (increased risk) para definir a probabilidade de 

ocorrência de eventos com magnitude superior ao evento de projeto (FABER, 2006). 
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O risco residual pode ser definido como: 

(…) o risco remanescente após a implementação de medidas de gerenciamento 

e mitigação de riscos. Pode incluir, por exemplo, a previsão de danos poten-

ciais em consequência de uma inundação com severidade superior a um evento 

com 100 anos de tempo de recorrência3 (SAMULES e GOULDBY, 2009 – 

tradução do autor). 

Medidas para proteção das áreas urbanas reduzem os riscos de inundação, porém, intro-

duzem um incremento de risco associado à sua falha. Dessa forma, a redução do risco 

devido a implementação de medidas estruturais será resultado do risco atual menos o risco 

com projeto mais o incremento devido a falhas, como apresentado na Figura 2.20. 

 

Figura 2.20 – Redução de risco em consequência da adoção de medidas de proteção contra inunda-

ções. (Adaptado de SUFRI, 2011) 

Portanto, a pergunta a ser feita é: como considerar o risco residual no processo de decisão 

do gerenciamento das inundações? Mais recentemente, o conceito de resiliência foi adi-

cionado como um novo componente ao gerenciamento dos sistemas de drenagem, que 

permitiu a internalização do risco residual no processo de avaliação e tomada de decisões 

para redução dos prejuízos causados pelas inundações. O presente trabalho aplica uma 

metodologia para internalização do risco residual à gestão das inundações, utilizando o 

conceito de resiliência, por meio da formulação de um índice. O termo resiliência possui 

aplicação em distintas disciplinas e apresenta características particulares quando conside-

rado no âmbito das inundações urbanas, como discutido no próximo item. 

                                                

3 O valor do tempo de recorrência (TR) pode variar, dependendo da adoção do TR da cheia de projeto, a 

ser utilizado no dimensionamento das estruturas de controle e proteção contra as inundações. 
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2.2.5 Resiliencia às Inundações 

Quando aplicada a um sistema de infraestrutura particular, a resiliência pode ser entendida 

como a habilidade desse sistema em continuar provendo seus serviços essenciais quando 

ameaçado por um evento incomum, assim como sua habilidade em retornar para sua ca-

pacidade de operação normal após a ocorrência do evento. 

Como os fenômenos naturais possuem uma variabilidade temporal, a resiliência pode ser 

relacionada também com a capacidade de um sistema de se adaptar às possíveis mudanças 

futuras do ambiente, continuando a prover os serviços para que foi originalmente proje-

tado (CIRIA, 2010). 

Para a engenharia, a resiliência trata de distúrbios que podem ameaçar um sistema estru-

tural, comumente relacionada a baixas probabilidades de falhas ou, em caso de falha, na 

rápida recuperação de seus níveis de funcionamento (WANG e BLACKMORE, 2009), e, 

segundo Bruneau et al (2003), varia de acordo com quatro propriedades: 

 Robustez: a força física para suportar uma perturbação sem a completa degrada-

ção funcional do sistema. 

 Redundância: o quanto que os componentes do sistema são substituíveis. 

 Desenvoltura: a capacidade de identificar problemas e mobilizar recursos neces-

sários. 

 Rapidez: capacidade de recuperação do sistema em um tempo hábil. 

Apesar desta configuração mais abrangente, a medição tradicional da resiliência em sis-

temas de engenharia foca exclusivamente na habilidade de recuperação, considerando o 

tempo de retorno às funções originais, ou seja, quanto mais rápido esse tempo, maior é a 

resiliência do sistema. 

A Figura 2.21 apresenta um gráfico de um sistema colocado sobre estresse, mostrando o 

que seria a medida de resiliência, considerando o tempo de recuperação do funciona-

mento. Como t1 < t2, o sistema A apresenta uma maior resiliência que o sistema B. 
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Figura 2.21 – Medida de resiliência, segundo tempo de recuperação (Adaptado de Liao, 2012) 

Na abordagem ambiental, a resiliência ecológica considera que os sistemas podem não 

apresentar um estado de equilíbrio único, mas assumem um equilíbrio dinâmico no qual 

a recuperação de um estresse pode levar o sistema a um outro estado de funcionamento, 

mas que garanta a sua sobrevivência (LIAO, 2012). Desta forma, a resiliência ecológica 

mede o grau de impacto que um sistema pode sofrer antes que necessite assumir um re-

gime de funcionamento diferente (GUNDERSON e HOLLING, 2001). Nesta mesma pu-

blicação, D. Ludwig, em uma metáfora sobre estabilidade e resiliência, define o conceito 

de estabilidade como sendo a tendência de um sistema em regressar à sua posição de 

equilíbrio após um distúrbio, se aproximando muito com o conceito clássico de resiliência 

em engenharia. 

Assim, pode-se perceber que muitas tentativas de trazer o conceito de resiliência para o 

planejamento do “controle das inundações” acaba por se limitar a uma busca pelo au-

mento da estabilidade dos sistemas de drenagem. Porém, nas planícies urbanizadas, su-

jeitas às inundações, as tendências socioeconômicas, o clima, o ambiente construído e os 

processos fluviais afetam a própria formação da inundação, em relações biunívocas, cri-

ando um padrão de desenvolvimento sem um estado de equilbrio pré-definido. Desta 

forma, um planejamento baseado na busca por estabilidade se mostrará problemático 

quando confrontado com grandes escalas espaciais e temporais, nas quais os sistemas são 

inerentemente dinâmicos (CUMMING et al., 2005). Considerando, portanto, desastres 

relacionados aos processos de enchentes, o conceito de resiliência ecológica se mostra 

mais apropriado ao gerenciamento de riscos de inundação, uma vez que se apoia em um 

paradigma mais realista de multi-equilíbrio, focando pragmaticamente na persistência do 

sistema (LIAO, 2012). A Figura 2.22 apresenta as diferenças conceituais entre a aborda-

gem da resiliência na engenharia e na ecologia, com base no regime de funcionamento de 

um dado sistema. 
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Figura 2.22 – Abordagem conceitual da resiliência na engenharia e na ecologia (Adaptado de LIAO, 

2012) 

Como as incertezas e a variabiliadade são características inerentes aos sistemas fluviais, 

o foco em criar sistemas híbridos construído-natural mais resistentes ou simplesmente 

com a habilidade de se recuperar para as condições pré-desastre não aponta para a cons-

trução de cidades mais resilientes, uma vez que tais abordagens objetivam, no fim, a es-

tabilidade do sistema, enquanto a resiliência deve ser um fim em si mesma (LIAO, 2012). 
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Quando consideramos um sistema urbano, dois elementos principais o descrevem: o am-

biente construído e a população. Assim, para Batica (2015), a avaliação da resiliência de 

um sistema urbano deverá ser realizada a partir do conhecimento das características físi-

cas da cidade e das características sociais de sua população. Este conjunto possibilitará a 

definição da vulnerabilidade do sistema, que poderá ser foco de atuação para aumento da 

resiliência. Considerando, ainda, um terceiro grupo de interesse, a resiliência pode ser 

definida particularmente para o meio socioambiental, que foca muito mais na capacidade 

adaptativa, de transformação e aprendizado inovativo (BATICA, 2015). A Tabela 2.3 

apresenta uma breve diferenciação das abordagens da resiliência, segundo o sistema em 

análise. 

Tabela 2.3 – Abordagens da resiliência (Adaptado de BATICA, 2015) 

Sistema Característica Foco Contexto 

Engenharia 
- Tempo de retorno; 

- Eficiência 

- Recuperação 

- Estabilidade 

Proximidade a um estado 

de equilíbrio. 

Ecossistêmica 

- Capacidade de absorção;  

- Suporte de choque; 

- Manutenção do funcio-

namento. 

- Persistência 

- Robustez 

Equilíbrio múltiplo, esta-

bilidade das paisagens. 

Socioecológica 

- Interação entre distúrbio 

e reorganização; 

- Sustentação e desenvol-
vimento. 

- Capacidade adaptativa; 

- Transformabilidade; 
- Aprendizado inovativo. 

Resposta em sistema inte-

grado, escalas cruzadas e 
interações dinâmicas. 

Ao longo do desenvolvimento das cidades, o uso do solo foi adaptado para satisfazer as 

demandas da sociedade, sem haver uma preocupação com o ciclo hidrológico. Estas mu-

danças resultaram em sistemas altamente expostos e com baixa capacidade de absorção 

de impactos de grandes eventos. A busca pelo aumento da resistência como solução aos 

problemas das inundações tem se mostrado ineficiente em todo o mundo, até mesmo em 

países onde o gerenciamento do risco se mostra de certa forma avançado. 

O quadro atual de contínuo aumento dos prejuízos causados por eventos de inundação 

exige uma nova mudança de paradigma na gestão das inundações urbanas, a qual deverá 

incentivar o reconhecimento das incertezas, incorporando a variabilidade ambiental no 

próprio processo de planejamento da cidade, de forma a possibilitar o contínuo aprendi-

zado e progresso no tratamento das inundações. O esquema apresentado na Figura 2.23 
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ilustra essa configuração do atual paradigma do controle das enchentes e sugere uma al-

ternativa de mudança, incoporando a abordagem da resiliência. 

 

Figura 2.23 – Mudança de paradigma do controle de inundações para a resiliência. 

Male (2009) define as infraestruturas resilientes como “os sistemas que serão capazes de 

sobreviver e fornecer bons serviços em um futuro cada vez mais incerto”. Assim, a resi-

liência se apresenta como uma importante abordagem para um melhor entendimento da 

vulnerabilidade de um sistema, associada às consequências resultantes da exposição a um 

perigo. 
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Segundo Berkes (2007), a discussão da resiliência possui três importantes razões para o 

gerenciamento de riscos: 

1. Permite uma avaliação holística de potenciais perigos em sistemas antrópico-na-

turais. 

2. Enfatiza a habilidade do sistema em lidar com o perigo, absorvendo ou se adap-

tando ao distúrbio. 

3. É uma abordagem prospectiva, voltada para o futuro, e ajuda a explorar opções 

estratégicas para lidar com a incerteza e possíveis mudanças futuras. 

É importante diferenciar os conceitos de resiliência e de resistência às inundações, para 

que haja de fato uma mudança no foco de atuação do planejamento da cidade, com vistas 

à gestão das águas pluviais. CIRIA (2010) apresenta tais conceitos da seguinte forma: 

 Resiliência às inundações: capacidade de um sistema, quando colocado em contato 

com um evento de inundação, em não sofrer danos, manter sua integridade estrutural 

e, onde houver interrupção da prestação do serviço, regressar à operação normal rapi-

damente, após recessão da enchente. 

 Resistência às inundações: capacidade de um sistema, durante um evento de cheia, 

não sofrer inundação e manter sua operação normal continuamente, sem interrupção 

dos serviços essenciais a que se destina. 

De forma muito similar, Liao (2012) define a resiliência urbana às inundações como a 

capacidade da cidade tolerar eventos de inundação e se reorganizar caso ocorram ruptura 

socioeconômica e danos físicos, assim como prevenir a perda de vidas e prejuízos e man-

ter a sua identidade socioecômica. Esse autor apresenta algumas definições de resiliência 

baseadas na abordagem da engenharia encontradas na literatura, as quais podem ser vistas 

no Quadro 2.1, juntas a outras definições encontradas na literatura científica. 

A teoria da resiliência sugere uma mudança de paradigma no gerenciamento das inunda-

ções, que deve focar na busca por resiliência em detrimento da simples manutenção da 

estabilidade, esta última feita por meio da implantação de medidas estruturais de controle 

de enchentes. Como as inundações passam a ser vistas como parte inerente da dinâmica 

urbana, a resiliência não pode ser encarada como uma resistência à inundação ou uma 
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recuperação para a situação pré-desastre, pois esses processos são meios para alcançar a 

estabilidade do sistema. Sendo a resiliência uma tendência para a sobrevivência, portanto, 

como já citado anteriormente, deve assumir uma concepção de um fim em si mesma 

(LIAO, 2012). Ou seja, a busca por resiliência no sistema urbano passa pela adoção de 

um processo contínuo e retro-alimentado, agregando valores de adaptação e harmoniza-

ção. 

Quadro 2.1 – Definições do conceito de resiliência com viés da engenharia. 

Comunidades sustentáveis e resilientes são definidas como sociedades estruturalmente organi-
zadas para minimizar os efeitos de desastres e, ao mesmo tempo, possui a abilidade de de se 

recuperar rapidamente, restaurando a vitalidade socioeconômica da comunidade. 

Tobin (1999) 

Resiliência é a capacidade de prevenção ou mitigação de perdas e, caso o dano venha a ocorrer, 
manter as condições normais de vida o quanto possível e gerenciar a recuperação dos impactos 

sofridos. 

Buckle et al. (2000) 

Cidades resilientes são capazes de resistir a impactos severos sem incorrer em uma situação de 

caos imediato ou sofrer danos permanentes e de se recuperar do impacto de desastres naturais. 

Godschalk (2003) 

Resiliência é definido como a capacidade de um sistema em absorver uma perturbação e se 
reorganizar enquanto sofre modificações que permitam manter essencialmente o mesmo fun-

cionamento, estrutura, identidade e respostas do sistema original. 

Walker et al. (2004) 

Um ambiente construído resiliente deve ser concebido, locado, construído, operado e mantido 
de forma a maximizar a abilidade dos ativos construídos, dos sistemas de suporte (físicos e 

institucionais) e das pessoas que residem e trabalham nesse ambiente de resistir, se recuperar e 
mitigar os impactos de desastres extremos naturais ou induzidos pelos humanos. 

Bosher (2008) 

A noção de resiliência engloba o planejamento pré-desastre e sistemas de alerta, procedimentos 
de emergência e reconstrução pós-desastre. Resiliência urbana engloba a ideia que cidades de-

vem ser capazes de se recuperar rapidamente de desastres de maiores e menores magnitudes. 

Lamond and Proverbs (2009) 

Resiliência representa a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade, exposta a riscos, 
em resistir, absorver, acomodar, se adaptar, transformar e se recuperar dos efeitos de um perigo 

em tempo útil e eficiente, inclusive através da preservação e restauração de suas estruturas e 
funções básicas essenciais, por meio do gerenciamento de riscos. 

UNISDR (2009) 
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Três fatores podem ser considerados como pilares da sustentação de um sistema resili-

ente: auto-organização; capacidade adaptativa; e redundância. Quando esses conceitos 

são inseridos em uma abordagem de resiliência às inundações, podem ser descritos como: 

 Auto-organização  capacidade de resposta local às inundações 

 Capacidade adaptativa  ajustes em tempo hábil após cada inundação 

 Redundância  redundância nos subsistemas, em todos os níveis 

Assim, não é apenas a capacidade de conseguir ser persistente e robusto frente ao distúr-

bio que definirá um sistema como resiliente. A ocorrência de um distúrbio traz, além do 

impacto em si, uma oportunidade de recombinção de suas estruturas, de renovação, de 

criação de novas trajetórias (BATICA, 2015), ou seja, de adaptação a um novo funciona-

mento, o qual poderá responder de forma mais apropriada a distúrbios futuros. A aborda-

gem sobre resiliência de sistemas urbanos às inundações que apoia a discussão deste tra-

balho se ampara em uma visão mais ampla, que incorpora aspectos da resiliência socioe-

cológica, considerando a capacidade de absorção dos impactos das cheias com variabili-

dade anual. Para isso, a resiliência é avaliada a partir de uma integral, ao longo do tempo, 

dos riscos associados a diferentes probabilidades de ocorrência de eventos de cheias. 

Porém, a avaliação se limita aos aspectos da infraestrutura urbana, abrangendo direta-

mente o sistema de drenagem pluvial e indiretamente os demais equipamentos urbanos e 

os sistemas habitacional e socioeconômico. O objetivo desta avaliação é fornecer uma 

fonte comparativa entre diversas possibilidades de atuação na bacia para mitigação dos 

riscos de inundação, a partir de uma abordagem sobre o aumento da resiliência do sistema, 

invertendo a lógica clássica do gerenciamento de riscos. Como resultado, chega-se a uma 

ferramenta de apoio a tomada de decisões capaz de fornecer, além de uma avaliação mul-

ticritério, uma visão espacializada dos efeitos das medidas e ações previstas ao processo 

de planejamento do território. Essa lógica de avaliação possibilita a internalização do con-

ceito de cidades sensíveis à água ao processo de concepção do sistema urbano, uma vez 

que prioriza o aumento da resiliência, a qual, conceitualmente, se baseia na adaptabilidade 

do sistema com fins à harmonização da cidade com o ciclo das águas. 

Ao longo do próximo capítulo, é apresentada a metodologia de construção desta ferra-

menta e sua forma de aplicação a um estudo de caso. 
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3 Estrutura metodológica para avaliação da resiliência  

A abordagem clássica para escolha dos investimentos em medidas de redução dos riscos 

associados às inundações, como visto na discussão da literatura, apresentada no Capítulo 

2, prioriza estruturas que afastam o perigo das áreas ocupadas, em detrimento de um pla-

nejamento de ações para harmonização da convivência entre as cidades e o ciclo das 

cheias. Essa estratégia não considera o risco residual e induz a uma falsa percepção do 

risco, levando a sociedade a se expor ainda mais aos danos potenciais de um evento ex-

tremo de inundação. 

Medidas clássicas de aumento da capacidade hidráulica da rede de drenagem vem sendo 

substituídas por medidas que priorizam a infiltração e detenção dos escoamentos superfi-

ciais excedentes de chuvas intensas. Porém, a lógica ainda adota uma concepção de con-

trole das enchentes, introduzindo grandes obras concentradas que buscam compensar os 

efeitos negativos da urbanização, esta que tende a impermeabilizar a superfície da bacia, 

aumentando a parcela de escoamento superficial do ciclo hidrológico. Em uma avaliação 

direta, considerando aspectos quantitativos de volume, tais medidas são capazes de con-

trapor a perda de capacidade de amortecimento natural da bacia.  

Contudo, o sistema, muitas vezes, não passa por uma avaliação integrada, o que não per-

mite observar o real funcionamento da bacia após a implantação dessas grandes estrutu-

ras, as quais, por se localizarem de forma concentrada, ainda dependem muito de uma 

rede de drenagem eficiente, com alta capacidade de condução hidráulica, deixando algu-

mas áreas ainda expostas aos impactos negativos da aceleração dos escoamentos. Em al-

guns casos, a rede não recebe investimentos de melhoria e recondicionamento, os quais 

são limitados pelo vultuoso custo de implantação de grandes reservatórios, resultando em 

um sistema ineficiente, no qual a água da chuva não alcança os locais de armazenamento, 

deixando a bacia vulnerável a alagamentos frequentes e desacreditando a população das 

soluções técnicas para controle das inundações. 

A presente pesquisa introduz um método de avaliação de risco de inundações, aplicado a 

bacias urbanas, a partir de uma abordagem sobre a resiliência do sistema urbano, em uma 

inversão da lógica do gerenciamento de risco. Isto é realizado com uma concepção de 

busca por aumento da resiliência, em detrimento da redução do risco, que passa a ser uma 

consequência das ações propostas. Tal inversão permite a criação de uma abordagem mais 
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positivista à gestão urbana, que ganha metas e objetivos com finalidade de melhoria na 

relação água de chuva – cidade. 

Em uma concepção tradicional da redução de risco, a decisão sobre as medidas e ações 

necessárias passam por uma tentativa de controle das enchentes, favorecendo a escolha 

por medidas estruturais de grande impacto. Quando há a inversão desta lógica, em uma 

busca pelo aumento da resiliência urbana, as soluções mais adequadas já se apresentam 

em uma forma distribuída, de baixo impacto e apoiadas na harmonização da convivência 

da cidade com as inundações. 

Para elaborar uma estratégia de avaliação que considere aspectos da abordagem sobre a 

resiliência urbana às inundações, é aplicada uma metodologia baseada em mapeamento 

de inundações com uso de ferramenta de modelagem matemática, avaliação do risco com 

uso de análise multicritério e medição da resiliência de forma espacial considerando a 

ocorrência de multieventos. 

Neste capítulo, são apresentadas as etapas metodológicas aplicadas ao desenvolvimento 

da pesquisa, inciando pela construção de um modelo matemático capaz de representar os 

processos de escoamento das cheias em planícies urbanas complexas, até a aplicação de 

um índice de resiliência a cenários com distintos sistemas de macrodrenagem. Os cenários 

definidos para simulação das cheias buscam representar uma bacia com uma situação 

crítica do ponto de vista das inundações, sem medidas de controle e após a implantação 

de duas diferentes concepções de medidas de armazenamento da água de chuva exce-

dente, uma de forma mais concentrada e outra distribuída na bacia. 

3.1 Sistema de modelagem matemática 

Para a modelagem hidrológica e hidrodinâmica da bacia hidrográfica de interesse é utili-

zado o Modelo de Células de Escoamento (MODCEL)4, capaz de simular diferentes ce-

nários hidrológicos e hidráulicos. A seguir apresenta-se uma descrição sucinta da ferra-

menta baseada em Miguez (2001). Informações mais detalhadas podem ser encontradas 

                                                

4 MODCEL - Modelo de Células de Escoamento para Cálculo de Cheias Urbanas em Planícies de Inunda-

ção – (MIGUEZ, 2001; MASCARENHAS e MIGUEZ, 1994 e 2002; MASCARENHAS et al 2005) 
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em: Mascarenhas e Miguez (1994); Mascarenhas e Miguez (1998); Miguez e Mascare-

nhas (1999); Mascarenhas et al. (2000); Miguez (2003); Mascarenhas e Miguez (2002); 

COPPETEC (2003); Mascarenhas et al. (2005).  

O MODCEL pode ser descrito como: 

um modelo de células urbanas, que integra processos hidrológicos, observado 

em cada célula, a um modelo hidrodinâmico em loop, em uma representação 

espacial que interliga fluxo superficial, em canais e em galerias subterrâneas. 

Por exemplo, ruas podem agir como canais, calçadas como vertedores, edifi-

cações, estacionamentos e quarteirões podem funcionar como reservatórios de 

acumulação. (MIGUEZ, 2009) 

O MODCEL é aplicado para modelagem hidrodinâmica de bacias sujeitas a enchentes. 

Esse modelo parte do princípio que a bacia pode ser representada por compartimentos 

interligados, formando uma rede bidimensional. Esses compartimentos são chamados de 

células de escoamento; assim, a bacia é subdividida em diferentes células interligadas 

entre si e o escoamento entre as células é calculado por equações hidráulicas unidimensi-

onais definidas de acordo com o padrão topográfico e de urbanização da região, através 

de relações hidráulicas unidimensionais, id est, equações de vertedor, de orifício, de Saint-

Venant, e outras. 

A representação da natureza pode ser feita através de células isoladas ou formando um 

conjunto, a fim de representar a complexidade dos possíveis caminhos das águas em uma 

inundação. Um conjunto resumido de tipos de células pode eventualmente já fornece 

grande capacidade de representação, ao se pensar em suas possíveis associações. Porém, 

a definição do conjunto de tipos de ligação, que são representativas de leis hidráulicas 

que traduzem determinados escoamentos, pode fazer grande diferença na tentativa de re-

produzir a multiplicidade dos padrões de escoamento de um cenário urbano. Segundo 

Miguez (2001), as hipóteses de aplicação do modelo de células em bacias urbanas são: 

1. A natureza pode ser representada por compartimentos homogêneos, interligados, 

chamados células de escoamento. 

2. Na célula, o perfil da superfície livre é considerado horizontal, a área desta super-

fície depende da elevação do nível d'água no interior da mesma e o volume de 

água contido em cada célula é diretamente relacionado com o nível d'água no 

centro da célula. 
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3. Cada célula comunica-se com células vizinhas, que são arranjadas em um es-

quema topológico, constituído por grupos formais, onde uma célula de um dado 

grupo só pode se comunicar com células deste mesmo grupo, ou dos grupos ime-

diatamente posterior ou anterior. 

4. O escoamento entre células pode ser calculado através de leis hidráulicas conhe-

cidas como, por exemplo, a Equação Dinâmica de Saint-Venant. 

5. A vazão entre duas células adjacentes, em qualquer tempo, é apenas função dos 

níveis d’água no centro dessas células. 

6. As seções transversais de escoamento são tomadas como seções retangulares 

equivalentes, simples ou compostas. 

7. O escoamento pode ocorrer simultaneamente em duas camadas, uma superficial 

e outra subterrânea, em galeria, podendo haver comunicação entre as células de 

superfície e de galeria. 

O modelo de células de escoamento possui o seguinte conjunto tipo de células pré-defi-

nido: 

 de rio, ou canal, por onde se desenvolve o escoamento principal da drenagem a céu 

aberto, podendo ser a seção simples ou composta; 

 de galeria, subterrânea, complementando a rede de drenagem; 

 de planície, para a representação de escoamentos a superfície livre em planícies 

alagáveis, bem como áreas de armazenamento, ligadas umas às outras por ruas; 

 de reservatório, simulando o armazenamento d’água em um reservatório temporá-

rio de armazenamento, dispondo de uma curva cota x área superficial. A célula tipo-

reservatório cumpre o papel de amortecimento de uma vazão afluente. 

A variação do volume d'água em uma célula i, em um intervalo de tempo t, é dada pelo 

balanço de massa nesta célula. Assim, em termos diferenciais, tem-se a equação da con-

tinuidade representada pela expressão (3.1). 
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𝐴𝑆𝑖
∙

𝑑𝑍

𝑑𝑡
= 𝑃𝑖 + ∑ 𝑄𝑖,𝑘

𝑘

 (3.1) 

Onde: Q = vazão entre as células i e k, vizinhas entre si; 

Z = cota do nível d’água no centro da célula i; 

A = área superficial do espelho d’água na célula i; 

P = vazão da parcela de chuva sobre a célula i disponível para escoamento; 

t = variável independente relativa ao tempo. 

As ligações são definidas pelo modelador de acordo com as características observadas 

pela análise topográfica e urbanística da região a ser modelada. Para representar os pos-

síveis escoamentos na bacia durante um evento de inundação, o modelo de células dispõe 

dos seguintes tipos de ligações: 

 Ligação Tipo-Rio 

 Ligação Tipo-Planície 

 Ligação Tipo-Transição Canal/Galeria (entrada e saída de galerias) 

 Ligação Tipo-Galeria sob Pressão 

 Ligação Tipo-Vertedouro 

 Ligação Tipo-Orifício 

 Ligação Tipo-Descarga de Galeria em Rios ou Canais Principais 

 Ligação Tipo-Bueiros 

 Ligação Tipo-Equação cotaXdescarga (estruturas especiais calibradas em modelo 

reduzido) 

 Ligação Tipo-Bombeamento 

 Ligação Tipo-Comporta FLAP 

O processo de modelagem por células de escoamento inicia-se pela análise da região atra-

vés de levantamentos e plantas topográficos, aerofotogrametrias, imagens de satélite e 
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visitas de campo, entre outras fontes de informações disponíveis. Com isso, faz-se a divi-

são da bacia em células de acordo com o padrão urbano e topográfico da área. Após essa 

divisão é necessário construir um esquema topológico que integra a rede de células, mos-

trando as suas interações com as células vizinhas e com as condições de contorno, locali-

zadas nas fronteiras da área modelada. O esquema topológico apresenta a articulação das 

células e as possíveis interações entre elas, podendo cada célula possuir ligações com 

outras células de seu próprio grupo, de um grupo anterior ou posterior. A montagem desse 

esquema faz parte da entrada de dados para permitir a solução numérica do modelo. Na 

Figura 3.1 são apresentadas as etapas da modelagem hipotética de uma área, desde a to-

pografia até a divisão por grupos. 

A esta etapa segue-se a confecção dos arquivos de entrada necessários, que compreendem 

os dados e parâmetros de cada célula da divisão, suas ligações e as condições de contorno 

necessárias para a modelagem, assim como a chuva de projeto ou um evento medido. 

 

Figura 3.1 – Etapas de modelagem de uma região hipotética (MIGUEZ, 2001) 
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3.2 Elaboração de um Índice de Resiliência às Inundações 

A complexidade dos processos envolvidos no gerenciamento de risco e a necessidade de 

haver uma forma de avaliação comparativa entre cenários distintos demandam uma me-

todologia de avaliação para um diagnóstico urbano que compreenda aspectos do risco de 

inundações. Batica (2015) sugere que uma abordagem baseada em indicadores pode for-

necer uma visão compreensiva acerca da vulnerabilidade e resiliência de uma cidade ou 

comunidade. Neste item, são apresentados dois estudos pregressos com uso de indicado-

res que inspiraram parte do desenvolvimento da metodologia proposta nesta pesquisa e o 

próprio índice de resiliência elaborado. 

3.2.1 Índice de Risco de Cheia 

A avaliação da eficiência de projetos de controle de inundações pode ser realizada de 

diversas maneiras, sendo mais utilizado a análise custo-benefício. Com essa metodologia, 

é realizada uma estimativa orçamentária para um dado projeto, comparando esse valor 

com os benefícios advindos de sua implantação, que, por sua vez, representa de forma 

indireta o valor dos bens protegidos pela estrutura. Em outras palavras, o benefício de 

uma obra para controle de inundações será igual ao prejuízo potencial de uma cheia, caso 

ocorresse sem a obra, menos o custo de implantação das medidas de proteção.  

Porém, como visto nos itens anteriores, nenhum projeto eliminará por completo as chan-

ces de ocorrência de um evento de inundação, havendo permanentemente um risco resi-

dual associado ao projeto. 

Outra abordagem para tomada de decisões no campo do manejo das águas pluviais, prin-

cipalmente no que tange o controle de inundações, é feita através do gerenciamento de 

riscos, que deve incorporar a análise custo-benefício, de forma mais sofisticada, interna-

lizando prejuízos potenciais adversos, em caso de falhas do sistema. Portanto, é necessá-

rio haver uma metodologia uniforme para quantificação e mensuração do risco de inun-

dações associado ao projeto proposto, que subsidiará a tomada de decisões sobre quais 

intervenções serão mais apropriadas para uma determinada bacia. Geralmente, são em-

pregados índices para mensurar riscos. 
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Zonensein (2007) ressalta que para a construção de um índice aplicável, algumas obser-

vações devem ser consideradas, como o uso de Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG) e a possibilidade de espacialização do índice de risco de cheia (IRC): 

Algumas restrições para a elaboração do índice envolvem a utilização de in-

formações facilmente disponíveis e cálculos simples, tendo como consequên-

cia baixo custo de aplicação e maior aceitabilidade. Também é desejável que 

os resultados sejam apresentados de maneira inteligível, facilitando sua com-

preensão inclusive pelo público não especializado. Neste sentido, o uso de um 

SIG é bastante conveniente, dado que o índice será composto de variáveis re-

lacionadas geograficamente, isto é, associadas a um ponto no espaço. Isso tam-

bém vale para o resultado final, que pode ser representado através de um mapa 

de risco, que exponha a distribuição espacial do IRC. (ZONENSEIN, 2007) 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, foi realizada uma abordagem baseada no 

Índice de Risco de Cheia (IRC) elaborado por Zonensein (2007), que destaca que: 

A formulação de um índice é dada pela equação matemática que traduz as re-

lações entre os indicadores que o compõe. Ela resulta em uma estimativa quan-

titativa sobre o aspecto que se deseja medir. No caso do risco de inundação, 

portanto, a formulação deve ser reflexo da interação entre probabilidade de 

ocorrência de um evento perigoso – a chuva – e suas consequências estimadas. 

A metodologia de aplicação do IRC é apresentada resumidamente nesse item.  

O IRC é composto por dois sub-índices, que representam as propriedades da inundação: 

 PI   probabilidade de ocorrência específica 

 C   consequências 

O produto ponderado desses subíndices resulta no risco. Para diferenciar o efeito final no 

risco calculado, é associado um peso para cada um dos subíndices (qpi e qc, respectiva-

mente). Desta forma, o IRC será calculado pela equação (3.11. 

IRC = 𝑃𝐼𝑞𝑝𝑖 ∙ 𝐶𝑞𝑐  (3.2) 

Onde: IRC  Índice de Risco de Cheia variável entre 0 (menor risco) e 100 (maior 

risco);  

PI  sub-índice variável entre 0 e 100, relativo às propriedades da inundação 

para uma chuva de tempo de recorrência determinado;  

C  sub-índice relativo às consequências da cheia, variável entre 0 e 100; 



71 

qpi, qc  pesos correspondentes às propriedades da inundação e às consequên-

cias, respectivamente, atribuídos em função da importância do sub-índice para o risco 

final. Para que a escala de variabilidade seja respeitada, os pesos devem obedecer as res-

trições apresentadas nas equações (3.3) e (3.4). 

0 ≤ 𝑞𝑝𝑖  ;  𝑞𝑐 ≤ 1,0 (3.3) 

𝑞𝑝𝑖 + 𝑞𝑐 ≤ 1,0 (3.4) 

Por sua vez, cada subíndice é composto por um somatório ponderado de indicadores, pre-

viamente normalizados, entre 0 e 100, conforme as equações (3.5) e (3.6). 

𝑃𝐼 = ∑ 𝐼𝑖
𝑃𝐼 ∙ 𝑝𝑖

𝑃𝐼

𝑛

𝑖=1

 (3.5) 

𝐶 = ∑ 𝐼𝑗
𝐶 ∙ 𝑝𝑗

𝐶

𝑚

𝑗=1

 (3.6) 

  𝐼𝑖
𝑃𝐼   i-ésimo indicador, previamente normalizado, que compõe o sub-índice 

PI, variável entre 0 e 100 

 𝐼𝑗
𝐶    j-ésimo indicador, previamente normalizado, que compõe o sub-índice 

C, variável entre 0 e 100 

 n  número total de indicadores que compõe o sub-índice PI 

 m  número total de indicadores que compõe o sub-índice C 

 𝑝𝑖
𝑃𝐼; 𝑝𝑗

𝐶   pesos associados ao i-ésimo indicador do sub-índice PI e ao j-ésimo 

indicador do sub-índice C, respectivamente, atribuído em função de suas importâncias 

relativas. Devem atender às restrições das equações (3.7), (3.8) e (3.9). 

0 ≤ 𝑝𝑖
𝑃𝐼; 𝑝𝑗

𝐶 ≤ 1,0 (3.7) 

∑ 𝑝𝑖
𝑃𝐼

𝑛

𝑖=1

= 1,0 (3.8) 

∑ 𝑝𝑗
𝐶

𝑚

𝑗=1

= 1,0 (3.9) 

Desta forma, a formulação geral para estimativa do IRC será dada pela equação (3.10). 
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IRC = (∑ 𝐼𝑖
𝑃𝐼 ∙ 𝑝𝑖

𝑃𝐼

𝑛

𝑖=1

)

𝑞𝑝𝑖

∙ (∑ 𝐼𝑗
𝐶 ∙ 𝑝𝑗

𝐶

𝑚

𝑗=1

)

𝑞𝑐

 (3.10) 

Para aplicação do IRC, devem ser definidos indicadores representativos de fatores que 

causam ou potencializam os danos decorrentes das inundações. Os indicadores relativos 

às características da inundação estão relacionados às causas dos danos e à sua probabili-

dade de ocorrência, considerados no subíndice Propriedades de Inundação (PI). Já os 

indicadores que afetam a vulnerabilidade e a exposição são agrupados no sub-índice Con-

sequências (C). 

A seguir são apresentados os indicadores propostos por Zonensein (2007) para estimativa 

do Índice de Risco de Cheias (IRC). 

 Subíndice Propriedades da Inundação (PI) 

- (𝐼𝐶𝑜𝑡
𝑃𝐼 )  COTA 

- (𝐼𝐹𝑉
𝑃𝐼 )  FATOR DE VELOCIDADE 

- (𝐼𝐹𝑃
𝑃𝐼 )  FATOR DE PERMANÊNCIA 

 Subíndice Consequências (C) 

- (𝐼𝐷𝐷
𝐶 )  DENSIDADE DE DOMICÍLIOS 

- (𝐼𝑅
𝐶)  RENDA 

- (𝐼𝑇
𝐶)  TRÁFEGO 

- (𝐼𝑆𝐼
𝐶 )  SANEAMENTO INADEQUADO 

3.2.2 Escala de Resiliência 

A resiliência associada a um determinado plano de manejo de águas pluviais, a partir das 

medidas estruturais propostas para mitigação das inundações, pode ser definida como a 

capacidade do sistema de drenagem manter sua eficiência ao longo do tempo, sujeito às 

diversas incertezas ambientais em potencial, como aumento de áreas impermeáveis na 
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bacia devido à expansão da urbanização ou a alteração no regime de chuvas provocado 

por um quadro pessimista sobre as mudanças climáticas. 

Dessa forma, é necessário sistematizar uma metodologia para mensuração da resiliência 

do conjunto de medidas propostos em um plano de manejo de águas pluviais, de forma a 

subsidiar o processo de tomada de decisão, fornecendo uma importante informação para 

comparar diferentes configurações de projeto. 

Veról (2013) apresenta uma metodologia para mensurar a resiliência de projetos de con-

trole de inundações, comparando o índice de risco de cheias (IRC) em duas situações de 

urbanização, uma atual e uma futura, considerando a saturação urbana da bacia. O resul-

tado dessa comparação permite avaliar o quanto em eficiência um dado projeto perderá 

dentro de um período de tempo, considerando o crescimento da cidade até o seu limite de 

saturação. 

Esse processo de mensuração foi denominado de “Escala de Resiliência”, a qual será es-

timada pela aplicação equação (3.11). 

𝐸𝑅 = 𝑃1 ∙ 𝑃2 (3.11) 

Com: ER = escala de resiliência, com valor entre 0 e 1 

 P1 = parcela 1, mede perda de eficiência da solução em uma situação futura 

 P2 = parcela 2, mede a eficiência da solução na situação futura 

A parcela 1 (P1) é calculada a partir da subtração do valor 1, ou seja, o valor de 100% de 

eficiência mantida, da parcela do IRC de projeto na situação futura menos o IRC de pro-

jeto na situação presente, dividido pelo IRC na situação presente. A equação (3.12) apre-

senta as componentes de P1. 

𝑃1 = 1 −
(𝐼𝑅𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 − 𝐼𝑅𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒)

𝐼𝑅𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒  (3.12) 

A parcela 2 (P2) representa a redução hipotética do IRC, considerando um futuro sem e 

com implantação do projeto proposto, e é calculada pela relação entre o IRC sem projeto 

menos o IRC com projeto, ambos na situação futura, pelo IRC sem projeto na situação 

futura, de acordo com aplicação da equação (3.13). 
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𝑃2 =
𝐼𝑅𝐶𝑆𝑒𝑚 𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 − 𝐼𝑅𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜

𝐼𝑅𝐶𝑆𝑒𝑚 𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜  (3.13) 

O valor obtido para o projeto na Escala de Resiliência será mais resiliente quanto mais 

próximo de 1 for o resultado. 

A metodologia apresentada por Veról (2013) fornece um valor representativo da resiliên-

cia para toda a bacia, não possibilitando uma visão espacial do efeito da implantação das 

medidas propostas. Assim, a aplicação deste método é adaptada e desenvolvida para ava-

liar de forma espacializada a resiliência de duas concepções de projetos de controle de 

inundações, baseado na distribuição espacial das intervenções. 

3.2.3 Índice de Resiliência às Inundações em Bacias Urbanas – IRES  

O conceito de Risco possui uma variedade de definições, dependendo da área disciplinar 

a que se aplica. Pode ser entendido como a combinação da possibilidade de um determi-

nado evento com o impacto que o mesmo poderia causar, caso se materializasse. Portanto, 

o risco possui dois componentes: a possibilidade (ou probabilidade) de um evento ocorrer 

e o impacto (ou consequência), associado à ocorrência desse evento (SAYERS et al, 

2013).  

O primeiro componente depende da fonte do risco, como exemplo as precipitações inten-

sas e o processo de transformação dessas chuvas em vazões (e alagamentos). Já o segundo 

reflete a vulnerabilidade da população local exposta à inundação, sendo mais bem enten-

dida através da consideração de três aspectos. (JHA et al, 2013). O primeiro aspecto é a 

Exposição, que representa a presença de bens e pessoas na área afetada, o segundo é a 

Susceptibilidade, em que a população e os objetos expostos são danificados durante um 

evento de cheia; o terceiro é o Valor, onde há a quantificação dos impactos monetários 

potenciais. Por fim, no sentido contrário à materialização do risco, surge o conceito da 

Resiliência, que será abordada adiante, e consiste na habilidade de absorver impactos e 

se recuperar de inesperados acontecimentos associados a desastres naturais (ver item 

2.2.5, pág. 55). 

A elevação da resiliência pode ser alcançada por meio de intervenções urbanísticas que 

considerem e respondam aos riscos ocasionados pelas cheias, minimizando-os. A cons-

trução de cidades mais resilientes às inundações pode ser feita a partir de técnicas que 
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racionalizam a relação da água com as edificações e com o espaço urbano. Desta forma, 

a resiliência terá relação com a adoção de medidas estruturais e não estruturais. As medi-

das estruturais abordam obras de drenagem urbana, utilizando medidas de controle do 

escoamento nos lotes, paisagens multifuncionais e corredores verdes, por exemplo.  

Além disso, os rios urbanos, como receptores das águas urbanas, também devem ser tra-

tados de forma a resgatar sua relação com planícies de inundação e sua integração como 

o espaço urbano, incrementando suas qualidades ambientais, reinserindo o rio na paisa-

gem e aproximando seu funcionamento de um comportamento mais natural. Já as medidas 

não estruturais se fundamentam na capacidade de harmonização de uma cidade com os 

eventos de cheia, como, por exemplo, a destinação de áreas para abrigo da população com 

potencial de ter suas casas alagadas e danificadas (SAMUELS e GOULDBY, 2009). 

Pensando nisso, é proposta a criação de um índice para subsidiar o planejamento e proje-

tos de soluções de drenagem urbana, adotando uma metodologia que parte do conceito de 

Risco e consolida um Índice de Resiliência (IRES), que representará o processo oposto. 

O IRES, inicialmente apresentado em Tebaldi et al (2015) e Bertilsson e Wiklund  (2015), 

conjuga três subíndices, referentes a: 

 Risco à capacidade de resistência do sistema 

 Risco à capacidade de recuperação do sistema 

 Risco à manutenção do funcionamento do sistema 

Cada subíndice considera, em sua composição, indicadores relacionados ao perigo, abran-

gendo as profundidades máximas de alagamento, as velocidades de escoamento da água 

sobre as superfícies e o tempo de permanência da inundação. 

Índices são instrumentos que agregam informações associadas a indicadores de distintas 

naturezas e significâncias, relacionando-os em um único valor representativo de uma si-

tuação real. Assim, é possível realizar comparações no espaço e no tempo, tornando-se 

uma ferramenta essencial de suporte à decisão de projeto (ZONENSEIN, 2007). Adicio-

nalmente, indicadores apontam um nível ou estado e são capazes de estimar quantitativa-

mente sua condição (social, econômica, física), com o objetivo de representar o sistema 

completo (PRATT et al., 2004). 



76 

As propriedades de um índice (domínio, formulação e escala) influenciam fortemente na 

escolha dos indicadores (VERÓL, 2013). O IRES é um índice quantitativo multicritério 

que varia de 0 a 1, levando à necessidade de normalização e conversão a uma escala 

comum dos seus indicadores. O índice foi assim pensado para que, mesmo com a possi-

bilidade de tais indicadores terem naturezas e unidade distintas, possam ser utilizados em 

comparação de situações complexas, segundo a sua formulação. Sua metodologia se ba-

seia no conceito de minimização do risco, combinando seus componentes básicas de pe-

rigo e vulnerabilidade, consideradas no sentido contrário de sua materialização. Cada um 

dos três subíndices da formulação geral do IRES é construído a partir de indicadores de 

exposição, vulnerabilidade e perigo, distribuídos em três grupos de subíndices, os quais 

representam a capacidade de resistência do sistema, a capacidade de recuperação material 

após ocorrência do evento e a capacidade manter seu funcionamento durante a inundação, 

como demonstrado no organograma da Figura 3.2. 

Cada componente do IRES é apresentada ao longo do texto. 

 𝑆𝑖𝑅  - Subíndice de Risco à Capacidade de Resistência 

 𝐼𝑒  - Indicador de Exposição de Edificações 

 𝐼𝑒𝑖  - Indicador de Exposição de Infraestrutura Urbana 

 𝐼𝐻  - Indicador de Profundidade de Alagamento 

 𝑆𝑖𝐶  - Subíndice de Risco à Capacidade de Recuperação Material 

 𝐼𝑣𝑟  - Indicador de Valor Relativo 

 𝐼𝑆  - Indicador de Susceptibilidade das Edificações 

 𝐼𝑣𝑠  - Indicador de Vulnerabilidade Social 

 𝐼𝑝𝑣  - Indicador de Pessoas Vulneráveis 

 𝐼𝐹𝑉  - Indicador de Fator de Velocidade 

 𝑆𝑖𝐹  - Subíndice de Risco à Manutenção do Funcionamento 

 𝐼𝑅𝑀  - Indicador de Risco à Mobilidade 

 𝐼ℎ𝑣  - Indicador de Hierarquia Viária 

 𝐼𝑛𝑎𝑡 - Indicador de Não Atendimento por Transportes sobre Trilhos 

 𝐼𝐹𝑃  - Indicador de Fator de Permanência 

 𝐼𝑑𝑎  - Indicador de Dificuldade de Acesso de Ajuda 
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Figura 3.2 – Composição Geral do IRES 

A seguir, é apresentada a formulação geral do IRES, equação (3.15), de seus subíndices 

e indicadores. 

Apresentação da formulação geral do IRES 

𝐼𝑅𝐸𝑆 = 𝑎 ∙ (1 − 𝑆𝑖𝑅) + 𝑏 ∙ (1 − 𝑆𝑖𝐶 ) + 𝑐 ∙ (1 − 𝑆𝑖𝐹) (3.14) 

Os subíndices do IRES (𝑆𝑖𝑅; 𝑆𝑖𝐶; 𝑆𝑖𝐹) representam parcelas de risco relacionadas a três 

fatores de influência para garantia da resiliência às inundações do sistema urbano: risco 

à capacidade de resistência; risco à capacidade de recuperação material; risco à manuten-

ção do funcionamento; respectivamente. Como tais parcelas são construídas a partir da 

abordagem de avaliação de risco, a formulação geral do IRES computa o complemento 

do subíndice para o valor unitário, considerando a resiliência como um conceito que se 

manifesta no sentido inverso ao risco, ou seja, quanto maior a resiliência, menor o risco. 

Subíndice de Risco à Capacidade de Resistência - 𝑆𝑖𝑅  

Representa a resistência ao dano, conforme o grau de exposição da população e dos bens 

existentes na bacia, relacionando a exposição de edificações e de infraestrutura urbana 

aos prejuízos potenciais de uma dada inundação. São utilizados três indicadores em sua 

formulação: exposição de edificações (𝐼𝑒); exposição da infraestrutura urbana (𝐼𝑒𝑖); e pro-

fundidade de alagamento (𝐼𝐻). É calculado segundo a equação (3.15). 

𝑆𝑖𝑅 = [𝑎 ∙ (𝐼𝑒
𝑛1) + 𝑏 ∙ (𝐼𝑒𝑖

𝑛2)] ∙ 𝐼𝐻
𝑛3

 (3.15) 

IRES

SiR

Ie Iei IH

SiC

Ivr

IS

Ivs

Ipv IFV

SiF

Ida IRM

Ihv Inat IFP
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Na equação (3.15), 𝑎, 𝑏, 𝑛1, 𝑛2 e 𝑛3 são pesos associados a cada parcela. Note que as 

parcelas somadas referem-se à exposição, enquanto o perigo, representado pela profundi-

dade de alagamento é um multiplicador. Assim, se não houver exposição ou se não houver 

alagamento este subíndice é anulado e a resiliência torna-se máxima. Por outro lado, a 

exposição de edificações ou de infraestrutura a uma dada inundação, já produz um valor 

para o subíndice. 

 𝐼𝑒  – INDICADOR DE EXPOSIÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

Representado pela densidade de área construída, em m²/ha, a qual pode indicar de forma 

indireta a exposição de pessoas em uma determinada área. Quanto maior a densidade, 

mais verticalizada são as construções, indicando uma maior ocupação, seja residencial ou 

comercial. Para a normalização do indicador, é considerado que a exposição máxima 

acontece no valor de densidade referente ao terceiro quartil de toda a amostra, de forma a 

reduzir possíveis “achatamentos” da escala de avaliação, devido à presença de valores 

extremos. Os demais valores são normalizados de forma linear, como apresentado no grá-

fico da Figura 3.3. 

 

Figura 3.3 – Normalização do indicador de exposição de edificações (𝑰𝒆) 

 𝐼𝑒𝑖  – INDICADOR DE EXPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA 

Representado pela densidade viária, em m/ha, esse indicador é uma medida indireta da 

exposição de infraestrutura urbana em uma determinada área. Ou seja, quanto maior a 

densidade de vias em uma região, haverá potencialmente uma maior cobertura de serviços 
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de infraestrutura, como abastecimento de água, esgotamento sanitário, iluminação pú-

blica, serviços por cabo, etc. Analogamente ao indicador 𝐼𝑒, foi realizada normalização 

dos valores considerando a exposição máxima como sendo o valor do terceiro quartil da 

amostra, como apresentado na Figura 3.4. 

 

Figura 3.4 – Normalização do indicador de exposição de infraestrutura (𝑰𝒆𝒊) 

 𝐼𝐻  – INDICADOR DE PROFUNDIDADE DE ALAGAMENTO 

Representado pela profundidade de alagamento máxima, esse indicador computa no su-

bíndice a parcela relativa ao potencial de danos do evento de inundação avaliado, ou seja, 

representa a parcela referente ao perigo. Quanto maior a profundidade de alagamento, 

maior o dano potencial aos bens e pessoas expostos.  

Tal indicador também é normalizado por uma profundidade de referência, adotada nesse 

estudo como sendo o valor de 1,30m, a partir da qual, é considerado um dano potencial 

máximo, representativo de dano muito significativo. Em seu extremo inferior, considera-

se que alagamentos inferiores a 0,15m não possuem potencial de dano, resultando em um 

valor nulo para o indicador. 

O intervalo entre esses valores extremos, dano máximo e dano insignificante, é normali-

zada uma curva exponencial, representativa do aumento do dano potencial na medida que 

são atingidos níveis d’água mais próximos do dano máximo. Esse valor implica em uma 

profundidade de alagamento de 0,80m dentro das edificações, em média, considerando 

um padrão de urbanização com 0,15m de meio-fio mais 0,35m entre a calçada e o interior 

das edificações. O gráfico da Figura 3.5 apresenta a normalização do 𝐼𝐻. 
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Figura 3.5 – Normalização do indicador de profundidade de alagamento, referente ao perigo. 

Subíndice de Risco à Capacidade de Recuperação Material - 𝑆𝑖𝐶  

Representa uma parcela socioeconômica do risco de inundações, por meio de um indica-

dor de valor relativo, o qual internaliza o perigo, representado pela profundidade de ala-

gamento, relacionando-o com o dano potencial segundo a faixa de renda da população 

diretamente exposta à inundação. 

Este subíndice introduz, ainda, um indicador de pessoas mais vulneráveis, representadas 

pela parcela da população com idade superior a 60 anos e inferior a 15 anos, relacionado 

a um indicador de perigo, representado pelo fator de velocidade, que indica o potencial 

de arraste de pessoas segundo o produto da velocidade de escoamento pela profundidade 

de alagamento. 

Assim, sua formulação se apresenta na forma da Equação (3.16). 

𝑆𝑖𝐶 = (𝐼𝑣𝑟 ∙ 𝑎) + (𝐼𝑣𝑠 ∙ 𝑏) (3.16) 

Na equação (3.16), 𝑎 e 𝑏 são pesos relativos à importância de cada parcela na composição 

do subíndice. 
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 𝐼𝑣𝑟  – INDICADOR DE VALOR RELATIVO 

Representa a capacidade de recuperação econômica de uma região frente aos danos de 

um dado evento de inundação. É calculada pela relação entre as perdas econômicas po-

tenciais e capacidade de reposição desses danos, representada pela diferença entre a renda 

total e a despesa média de uma família. Tal diferença é estimada segundo dados da Pes-

quisa de Orçamentos Familiares – POF do IBGE (2002/2003), dependendo da faixa de 

rendimento. 

Desta forma, pretende-se representar uma variável socioeconômica, equalizada de acordo 

com a relação entre o prejuízo potencial do evento e a classe econômica da população 

exposta, em detrimento da relação direta de dano monetário, permitindo avaliar não um 

prejuízo absoluto, mas a capacidade de recuperação do prejuízo sofrido. A formulação do 

indicador 𝐼𝑣𝑟 é dada pela Equação (3.17): 

𝐼𝑣𝑟 =
(𝐶𝑅𝐸 + 𝐶𝑅𝐶) ∙ 𝐴𝑐 ∙ 𝐼𝑆

(12 ∙ 𝑅𝑇 ∙ 𝐶𝑅)
 (3.17) 

A parcela do numerador da equação do 𝐼𝑣𝑟  representa os danos potenciais às edificações 

e seus conteúdos em uma determinada região, para um dado evento de inundação. A par-

cela do denominador representa a capacidade de reposição da população exposta nessa 

região, dada pelo produto da renda total da região anualizada (12 ∙ 𝑅𝑇) pela relação entre 

renda e despesa média dados pelo IBGE, a qual representa a capacidade média de reposi-

ção (𝐶𝑅). O cálculo de 𝐶𝑅 considera a diferença da renda e despesa média de uma região 

dividida pela renda total dessa região, representando o valor passível de uso para cober-

tura de danos não previstos. A seguir, são apresentadas as variáveis da equação (3.17). 
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𝐶𝑅𝐸 = [(0,5 ∙ 𝐶𝑈𝐵𝐸) ∙ 𝑃𝐸𝐷]  Custo de danos à edificação (3.18) 

𝐶𝑈𝐵𝐸   Custo unitário básico da edificação, segundo classe econô-

mica 
 

𝑃𝐸𝐷 =  0,0811 ∙ ln(ℎ) + 0,1338  Porcentagem da edificação dani-

ficada, em função da altura ℎ de 

inundação 

(3.19) 

𝐶𝑅𝐶 = [(0,5 ∙ 𝐶𝑈𝐵𝐶) ∙ 𝑃𝐶𝐷]  Custo de danos ao conteúdo das edifica-

ções 
(3.20) 

𝐶𝑈𝐵𝐶   Custo unitário básico do conteúdo, segundo classe econômica  

𝑃𝐶𝐷 =  0,3878 ∙ ln(ℎ) + 0,3788  Porcentagem do conteúdo dani-

ficado, em função da altura ℎ de 

inundação 

(3.21) 

𝐴𝑐  Área total construída na região em análise  

𝐼𝑆 =
∑ 𝐼𝐴

𝑛
𝑖=1

𝑛⁄   Indicador de susceptibilidade das edificações, represen-

tado pela altura média das edificações na região em aná-

lise 

(3.22) 

𝐼𝐴  Indicador de altura da edificação 𝑖, dado de acordo com a Tabela 

3.1 
 

𝑛  Número total de edificações  

𝑅𝑇  Renda mensal total da região em análise  

𝐶𝑅  Capacidade média de reposição da região em análise, dada de acordo 

com a Tabela 3.2 
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Tabela 3.1 – Valores do Indicador de Altura 𝑰𝑨, relacionados à altura da edificação 𝑯. 

Altura da Edificação 𝐻 Indicador de Altura 𝐼𝐴 

H < 5,0m 1,00 

5,0m < H < 7,5m 0,50 

7,5m < H < 10,0m 0,33 

10,0m < H < 12,5m 0,25 

H > 12,5m 0,10 

Tabela 3.2 – Capacidade média de reposição 𝑪𝑹, relacionada à faixa de rendimento. 

Faixa de rendimento CR 

Até R$3.000,00 0,0000 

De R$3.000,00 a R$4.000,00 0,0420 

De R$4.000,00 a R$6.000,00 0,0768 

Maior que R$6.000,00 0,1996 

As equações (3.19) e (3.21), relativas, respectivamente, às porcentagens da edificação e 

do conteúdo danificados (𝑃𝐸𝐷 e 𝑃𝐶𝐷), foram elaboradas com base nos estudos de Sal-

gado (1995). 

 𝐼𝑣𝑠  – INDICADOR DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

Representa uma parcela da vulnerabilidade social da região, relacionada com a porcenta-

gem de pessoas potencialmente mais vulneráveis a eventos de inundações, sob o ponto de 

vista físico. Foi considerado o indicador de pessoas vulneráveis, tomando a proporção 

direta da parcela da população de determinada região que possui menos de 15 anos e mais 

de 60 anos, em relação à população total. 

Este indicador é, ainda, relacionado com o indicador de perigo, representado aqui pelo 

Fator de Velocidade, por indicar diretamente potencial de arraste de pessoas durante uma 

inundação (REITER, 2000). De forma a considerar toda a população afetada, este indica-

dor foi subdividido em duas parcelas, uma relativa à população vulnerável e outra relativa 

às demais pessoas. Cada parcela é relacionada, em um produtório, com um indicador de 

perigo específico, dentro da lógica do fator de velocidade, considerando que as pessoas 

mais vulneráveis possuem maior propensão aos impactos da inundação. 

A formulação geral de 𝐼𝑝𝑣 é dada pela Equação (3.23). 

𝐼𝑣𝑠 = 𝑎 ∙ [(𝐼𝑝𝑣)
𝑛1

∙ (𝐼𝐹𝑉𝑣)𝑛2] + 𝑏 ∙ [(𝐼𝑝𝑛)
𝑛3

∙ (𝐼𝐹𝑉𝑛)𝑛4] (3.23) 
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Na equação (3.23), 𝑎, 𝑏, 𝑛1, 𝑛2, 𝑛3 e 𝑛4 representam pesos relativos aos subindicadores 

de pessoas expostas e de perigo, representado pelo fator de velocidade, os quais são cal-

culados pela aplicação das equações (3.24), (3.25), (3.26) e (3.27). 

𝐼𝑝𝑣 =
𝑁𝑝𝑣

𝑃
  Indicador de pessoas vulneráveis (3.24) 

𝐼𝑝𝑛 = 1 − 𝐼𝑝𝑣  Indicador de pessoas não vulneráveis (3.25) 

𝑁𝑝𝑣  Número de pessoas vulneráveis (idade menor de 15 e maior que 

60 anos) 
 

𝑃  População total na região em análise  

𝐼𝐹𝑉𝑣 = 0,9743 ∙ ln(𝐹𝑉) + 2,3308  Indicador de fator de velocidade para 

pessoas vulneráveis 
(3.26) 

𝐼𝐹𝑉𝑛 = 1,0554 ∙ ln(𝐹𝑉) + 1,3596  Indicador de fator de velocidade para 

pessoas não vulneráveis 
(3.27) 

𝐹𝑉 = 𝑉 ∙ 𝐻  Fator de Velocidade, dado pelo produto da velocidade 

de escoamento 𝑉 pela profundidade de alagamento 𝐻 
(3.28) 

A normalização de 𝐼𝐹𝑉 considerou estudos pregressos sobre estabilidade de pessoas ex-

postas a escoamentos de água (RESCDAM, 2003), como apresentado no gráfico da Fi-

gura 3.6. Deste gráfico, foram elaboradas duas classificações de risco de perda de estabi-

lidade para os grupos de pessoas vulneráveis e não vulneráveis (Tabela 3.3), segundo 

valores de 𝐹𝑉, normalizada por função logarítmica, apresentada na Figura 3.7. 
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Figura 3.6 – Resultados de teste de perda de estabilidade (RESCDAM. 2003) 

Tabela 3.3 – Classificação de 𝑰𝑭𝑽 segundo classes de risco de arraste, relacionadas com o Fator de 

Velocidade 𝑭𝑽. 

Pessoas vulneráveis Pessoas não vulneráveis 

RISCO FV IFV IFVv RISCO FV IFV IFVn 

nulo 0,050 0,0 0,00 nulo 0,000 0,0 0,00 

baixo 0,100 0,1 0,09 baixo 0,300 0,1 0,09 

médio 0,175 0,6 0,63 médio 0,500 0,6 0,63 

alto 0,250 1,0 1,00 alto 0,700 1,0 1,00 

 

Figura 3.7 – Normalização de 𝑰𝑭𝑽 segundo o fator de velocidade 𝑭𝑽. 
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Subíndice de Risco à Manutenção do Funcionamento - 𝑆𝑖𝐹  

Representa a capacidade do sistema em continuar provendo parte de seus serviços, du-

rante a ocorrência de um evento de inundação. Este subíndice considera o indicador de 

risco à mobilidade, representado pela relação entre indicadores de hierarquia viária e de 

não atendimento por transporte por trilho com o tempo de permanência do alagamento, 

indicando o grau de impacto da inundação no trânsito de automóveis e de pessoas. Tam-

bém avalia o impacto no acesso de socorro, por meio da análise de alagamento nos quar-

teis dos bombeiros e de seu entorno, indicando potenciais dificuldades na organização de 

ações de emergência.  

A formulação geral de 𝑆𝑖𝐹  é dada pela Equação (3.29). 

𝑆𝑖𝐹 = (𝐼𝑅𝑀 ∙ 𝑎) + (𝐼𝑑𝑎 ∙ 𝑏) (3.29) 

Na equação, 𝑎 e 𝑏 são pesos relativos à importância de cada parcela na composição do 

subíndice. 

 𝐼𝑅𝑀  – INDICADOR DE RISCO À MOBILIDADE 

Representa o quanto o sistema de transporte é afetado por um evento de inundação, ava-

liando o grau de impacto sobre o trânsito de automóveis e de pessoas. Para isso, utiliza 

um indicador de hierarquia viária e um indicador de não atendimento por transportes de 

trilho, relacionando-os com um indicador de perigo de fator de permanência. O 𝐼𝑅𝑀 é 

dado pela Equação (3.30). 

𝐼𝑅𝑀 = [(𝐼ℎ𝑣 ∙ 𝑎) + (𝐼𝑛𝑎𝑡 ∙ 𝑏)]𝑛1 ∙ [𝐼𝐹𝑃]𝑛2 (3.30) 

Na equação, 𝑎, 𝑏, 𝑛1 e 𝑛2 são pesos relativos à importância de cada parcela na composi-

ção do subíndice. 

𝐼ℎ𝑣  Indicador de hierarquia viária, dado pela maior hierarquia de via encontrada 

dentro da área de análise, segundo os valores apresentados na Tabela 3.4. A hierarquia 

é uma informação da CET-Rio, órgão da Secretaria Municipal de Transportes do Rio 

de Janeiro. 
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Tabela 3.4 – Normalização do indicador de hierarquia viária, 𝑰𝒉𝒗. 

Hierarquia 𝐼ℎ𝑣  

1 1,00 

2 0,94 

3 0,77 

4 0,50 

5 0,11 

𝐼𝑛𝑎𝑡  Indicador de não atendimento por transporte sobre trilhos. Avalia a oferta de 

estações de metrô ou trem em raios de 1.000m e 500m, indicando os locais com maior 

cobertura desse serviço, que, indiretamente, apresentariam maiores possibilidades de 

continuidade de trânsito de pessoas durante eventos de inundação. Foram contabilizadas 

todas as estações de metrô e trem na bacia, demarcando as áreas de influência de cada 

uma delas, com raios de 1.000m e 500m. 

O indicador 𝐼𝑛𝑎𝑡 é dado pelo complemento do indicador de atendimento, elaborado se-

gundo um ranqueamento para a oferta de estações, conforme apresentado na Tabela 3.5. 

A formulação geral de 𝐼𝑛𝑎𝑡 é dada pela Equação (3.31). 

𝐼𝑛𝑎𝑡 = 1 − 𝐼𝑎𝑡𝑡  (3.31) 

Tabela 3.5 – Oferta de estações e indicador de atendimento de transporte sobre trilho 𝑰𝒂𝒕𝒕. 

Oferta de estações 𝐼𝑎𝑡𝑡 

Nulo 0 0,0 

Ruim 2 0,4 

Regular 3 0,6 

Bom 4 0,8 

Ótimo 6 1,0 

Dentro das categorias de oferta de estações, foram, ainda, hierarquizadas subcategorias, 

considerando os raios de influência de cada estação disponível para acesso. Dessa forma, 

uma área com duas estações a 500m de distância possuem um indicador de atendimento 

maior que uma área com uma estação a 500m e outra a 1.000m de distância, apesar de 

ambas possuírem duas ofertas de estações.  

A partir da hierarquização, os indicadores apresentados na Tabela 3.5 foram normaliza-

dos segundo uma equação logarítmica, totalizando 22 classes de atendimento, conforme 

apresentado na Tabela 3.6 e no gráfico da Figura 3.8. 
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Tabela 3.6 – Normalização de 𝑰𝒂𝒕𝒕 segundo classes de atendimento. 

 

 

Figura 3.8 – Normalização do indicador de atendimento por transportes sobre trilho. 

𝐼𝐹𝑃  Indicador de perigo relativo ao fator de permanência. Esse indicador avalia, in-

diretamente, a capacidade de funcionamento da rede de drenagem de águas pluviais, 

avaliando períodos de alagamento de uma determinada região, segundo três classes de 

Oferta de

500m 1000m estações Iatt

1 0 0 0 0,00

2 0 1 1 0,21

3 1 0 1 0,34

4 0 2 2 0,44

5 1 1 2 0,51

6 2 0 2 0,57

7 0 3 3 0,62

8 1 2 3 0,66

9 2 1 3 0,70

10 3 0 3 0,74

11 0 4 4 0,77

12 1 3 4 0,80

13 2 2 4 0,82

14 3 1 4 0,85

15 0 5 5 0,87

16 1 4 5 0,89

17 2 3 5 0,91

18 3 2 5 0,93

19 0 6 6 0,95

20 1 5 6 0,96

21 2 4 6 0,98

22 3 3 6 1,00

Nº de estações a
Classe
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profundidade: entre 10cm e 25cm (T1); entre 25cm e 50cm (T2); e acima de 50cm (T3). 

Os períodos de cada classe são normalizados segundo um tempo máximo para o qual é 

considerado o impacto máximo do alagamento, conforme gráfico apresentado na Figura 

3.9. A definição do tempo de perigo máximo (T=1) para cada classe considera o impacto 

relativo para o sistema urbano, assim, para a classe T1, períodos de três horas teriam 

alto impacto para a mobilidade de pessoas, restringindo a passagem e aumentando a 

possibilidade de contágio de doenças veiculadas hidricamente. Para a classe T2, com 

alagamentos de até 50cm, calçadas são atingidas e o trânsito pode ser parcialmente afe-

tado, tomando-se o período de 60 minutos como tempo suficiente para um alto impacto 

negativo. Para a classe T3, é considerado um período de 30 minutos, para o qual se daria 

impacto significativo no tráfego, com total interrupção, no caso de alagamentos superi-

ores a 50cm. 

 

Figura 3.9 – Normalização dos períodos de alagamento, segundo as classes T1, T2 e T3. 

 𝐼𝑑𝑎  – INDICADOR DE DIFICULDADE DE ACESSO DE AJUDA 

Representa, indiretamente, a dificuldade de determinada região em receber ajuda de 

equipe especializada. No presente estudo, por facilidade de acesso aos dados, são consi-

deradas as instalações do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, existentes no interior 

da bacia do Canal do Mangue. Cada instalação recebeu uma área de influência, segundo 

uma distribuição geográfica por meio da aplicação do método dos Polígonos de Thiessen. 

As áreas de influência são penalizadas quanto ao acesso de ajuda de acordo com a pro-

fundidade de alagamento da área onde está instalado o Corpo de Bombeiros e de seu 

entorno. A normalização do indicador considera um impacto nulo para alagamentos até 
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15cm de profundidade e impacto máximo para alagamentos superiores a 50cm de profun-

didade, indicando o impedimento da saída de viaturas. 

 

Figura 3.10 – Normalização do indicador de dificuldade de acesso de ajuda 𝑰𝒅𝒂. 

3.3 Aplicação do IRES a uma Bacia Urbana 

A resiliência de uma bacia urbana às inundações deve assumir uma característica de inte-

gral ao longo do tempo, conforme discutido ao longo do item 2.2.5 – Resiliência às Inun-

dações. Portanto, a aplicação da metodologia do IRES a uma bacia não deve se limitar a 

um único evento, como é comumente realizado para mapeamento de risco de inundações.  

A análise multievento permite a internalização do risco residual, uma vez que eventos 

com magnitude superior à chuva de projeto, considerada para dimensionamento das es-

truturas de proteção contra enchentes, comporão o valor final do índice de resiliência. 

O risco residual se refere tanto à probabilidade de ocorrência de eventos superiores ao 

evento de projeto, quanto à possibilidade de ruptura das estruturas de controle. Porém, a 

avaliação do risco de falha dos dispositivos previstos em um planejamento do manejo da 

águas pluviais baseado no conceito da drenagem sustentável, com medidas distribuídas 

por toda a bacia, se mostra demasiadamente complexo, uma vez que demanda a análise 

de uma infinidade de combinações de falhas, tão maior quanto mais forem distribuídas as 

soluções técnicas. 
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Dessa forma, a avaliação da resiliência às inundações, por meio da aplicação do IRES, 

considera apenas a probabilidade de ocorrência de múltiplos eventos hidrológicos, assim 

como as incertezas sobre as consequências das mudanças climáticas. 

A resiliência da bacia é, então, estimada a partir de duas metodologias distintas: 

1. Critério de cenários futuros 

2. Critério multieventos 

As metodologias de avaliação da resiliência utilizadas nesta pesquisa são apresentadas 

nos próximos itens. 

3.3.1 Critério de Cenários Futuros 

As infraestruturas resilientes são “sistemas que serão capazes de sobreviver e fornecer 

bons serviços em um futuro cada vez mais incerto” (MALE, 2009). Considerando essa 

afirmação, para avaliar a resiliência de sistemas de drenagem urbana às inundações, é 

aplicada a metodologia proposta por Vérol (2013), a qual considera a análise de cenários 

futuros (ver item 3.2.2- Escala de Resiliência, pág. 72). A resiliência de uma determinada 

bacia às inundações, nesta metodologia, é medida em uma escala que avalia a eficiência 

de um determinado conjunto de intervenções e a perda desta eficiência frente a um cenário 

futuro de modificação nos padrões de uso e ocupação do solo na bacia, baseado em um 

critério de redução de risco. 

Considerando isso, adicionalmente à probabilidade de ocorrência de eventos com magni-

tude superior ao evento utilizado na fase de projeto, quando são definidas as ações para 

redução dos riscos de inundação, há as incertezas sobre a manutenção dos atuais padrões 

hidrológicos, relacionadas às mudanças climáticas em curso. Grande parte dos estudos 

para avaliações futuras do funcionamento de sistemas urbanos frente aos impactos das 

mudanças climáticas considera o cenário RCP 4.5, que representa um cenário de impacto 

mediano, com aumento de temperatura entre 0,9 e 2,0 graus Celsius, para o ano de 2040 

(ZANETTI, 2016). Quando considerado o fim do século, esse aumento pode chegar até a 

6 graus Celsius (MARENGO et al., 2007). 

Considerando que a variação encontrada nas taxas de precipitação tem um comporta-

mento aproximadamente linear em relação à variação da temperatura atmosférica 
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(COLLINS et al., 2013), as estimativas sobre os possíveis impactos das mudanças climá-

ticas globais nos regimes de chuvas intensas apontam uma probabilidade de aumento en-

tre 8% e 24% no volume das precipitações. 

Para o caso de cidades costeiras, há ainda previsões de alteração nos níveis médios do 

mar (NMM), o que produzirá sensíveis impactos para os sistemas de drenagem dessas 

regiões. Projeções globais estimam que poderá haver elevações do NMM até o ano de 

2100 entre 0,26m e 0,55m, em um cenário otimista, e entre 0,45m e 0,82m, em um cenário 

mais pessimista (IPCC, 2013). Para o Brasil, estima-se que o NMM sofra uma sobreleva-

ção similar (PBMC, 2016), com um aumento mínimo superior 0,50m (SANTOS, 2017). 

Tais mudanças estressarão o funcionamento das redes de drenagem implantadas com base 

em padrões e critérios hidrológicos e hidráulicos atuais, os quais não consideram possí-

veis impactos das mudanças climáticas. Para possibilitar uma avaliação da resiliência de 

um sistema urbano às inundações, do ponto de vista de capacidade de absorção de impac-

tos futuros, é adaptada a lógica de cálculo da Escala de Resiliência (ver item 3.2.2) à 

estimativa do IRES.  

Assim, a nova Escala de Resiliência será dada diretamente pelo IRES e não mais com 

aplicação do IRC (Índice de Risco de Cheias), utilizando, ainda, a mesma construção 

matemática proposta por Vérol (2013) acrescida de um sistema de pesos, baseada no pro-

dutório de duas parcelas, referentes a perda de eficiência da solução em uma situação 

futura (P1) e a eficiência da solução na situação futura (P2), conforme a equação (3.11), 

apresenta na página 73, que passa a se apresentar na forma da equação (3.32). 

𝐸𝑅 = 𝑃1𝑎 ∙ 𝑃2𝑏 (3.32) 

Com: ER = escala de resiliência, com valor entre 0 e 1 

 P1 = parcela 1, mede perda de eficiência da solução em uma situação futura 

 P2 = parcela 2, mede a eficiência da solução na situação futura 

 𝑎 e 𝑏 = pesos de cada parcela 

A parcela 1 (P1) é calculada a partir da subtração do valor 1, ou seja, o valor de 100% de 

eficiência mantida, da parcela do IRES de projeto na situação presente menos o IRES de 

projeto na situação futura, quando há expectativa de redução do índice, ocasionado por 
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uma situação adversa, dividido pelo IRES na situação presente. A equação (3.12 apresenta 

as componentes de P1. 

𝑃1 = 1 −
(𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 − 𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 )

𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒  (3.33) 

A parcela 2 (P2) representa a aumento hipotético do IRES, considerando um futuro com 

e sem implantação do projeto proposto, e é calculada pela relação entre o IRES com pro-

jeto menos o IRES sem projeto, ambos na situação futura, pelo IRES com projeto na 

situação futura, por meio da aplicação da equação (3.34). 

𝑃2 =
𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 − 𝐼𝑅𝐸𝑆𝑆𝑒𝑚 𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜

𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜  (3.34) 

O cenário futuro, para estimativa das parcela constituintes da nova Escala de Resiliência, 

proposta neste trabalho, considera um cenário de médio impacto das mudanças climáticas, 

com aumento de 0,50m do NMM e de 16% no volume de precipitações intensas, con-

forme discutido ao longo deste item. 

3.3.2 Critério Multieventos 

A partir da construção do modelo matemático para simulação de cheias na bacia, com uso 

do MODCEL (veja item 3.1- Sistema de modelagem matemática), são realizadas simula-

ções para eventos hidrológicos com diferentes tempos de recorrência, desde chuvas ordi-

nárias até tempestades extremas. Os tempos de recorrência adotados nesta pesquisa são: 

01, 05, 10, 25, 50, 100, 500 e 1000 anos.  

Para cada célula, os resultados modelados de profundidades de alagamento, velocidades 

de escoamento e tempo de permanência, são inseridos em uma planilha eletrônica para 

cálculo dos indicadores, subíndices e, por fim, do IRES. Essa atividade é realizada para 

cada cenário hidrológico. Assim, teremos oito (08) mapas da bacia com valores do IRES 

distribuídos espacialmente sobre a planície, um para cada evento hidrológico simulado. 

O valores do IRES parciais são plotados em um gráfico contra a probabilidade de ocor-

rência do evento em um horizonte de 25 anos, considerando, portanto, um horizonte prá-

tico de planejamento. Para cada célula, a função do IRES é integrada, de forma a estimar 
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o IRES final, que considera a probabilidade de ocorrência de diversos eventos hidrológi-

cos ao longo de um período de 25 anos. Ao final, é elaborado o mapa de resiliência da 

bacia, com o IRES integralizado para cada célula sobre todos os eventos simulados. 

Uma vez que os impactos de eventos superiores ao evento utilizado para o dimensiona-

mento do projeto são considerados neste processo de integração do IRES, pode-se con-

cluir que parte do risco residual é internalizada na estimativa da resiliência da bacia, indo 

de encontro à discussão realizada no Capítulo 2 - Base Teórica. 

O IRES integral é então calculado para todos os cenários propostos, permitindo uma com-

paração direta entre a resiliência às inundações de diferentes configurações de um sistema 

urbano. 

O esquema apresentado na Figura 3.11 ilustra o processo de integração do IRES, para 

estimativa da resiliência às inundações em uma bacia, com uso da análise multievento. 
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Figura 3.11 – Esquema de cálculo do IRES integral, com uso da metodologia multievento. 

No gráfico da Figura 3.11: 

 hmáx = profundidade máxima de alagamento 

 vmáx = velocidade máxima de escoamento 

 tmáx = tempo de permanência do alagamento 
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3.4 Cenários de Simulação 

A avaliação dos benefícios de um plano de intervenção em uma bacia para redução dos 

prejuízos decorrentes das inundações é realizada com base em prognósticos de cenários. 

A construção de cenários de simulação permite obter um conjunto de respostas da bacia 

a eventos de chuvas intensas de acordo com possíveis arranjos de intervenções no sistema 

de drenagem ou mesmo na configuração urbana da bacia. 

A presente pesquisa é apoiada na hipótese de que um sistema urbano dotado de estruturas 

de amortecimento de menor porte, distribuídas pela bacia, apresenta maior resiliência às 

inundações que sistemas com grandes obras concentradas. A avaliação desta hipótese é 

realizada com a simulação de diversos cenários, construídos com apoio de modelagem 

matemática. Os cenários propostos visam disponibilizar o funcionamento do sistema de 

drenagem da bacia em resposta a diversos eventos hidrológicos, considerando três condi-

ções do sistema de infraestrutura de drenagem: C0 - sem intervenções; C1 - com inter-

venções concentradas; C2 - com intervenções distribuídas. 

O cenário sem intervenções (C0) considera as condições hidráulicas do sistema de drena-

gem da bacia sem quaisquer medidas de armazenagem temporária dos escoamentos ex-

cedentes das chuvas. A partir da contrução de um modelo matemático que represente uma 

bacia urbana, são simuladas diversas chuvas de projeto, permitindo a avaliação do com-

portamento das cheias. 

Posteriormente, o modelo matemático é adaptado para simular a introdução de grandes 

obras para detenção de águas pluviais (C1), locadas estrategicamente para retirar parte 

dos escoamentos de cheia dos canais principais, reduzindo a vazão de pico e, assim, o 

estresse hidráulico de trechos com baixa capacidade de escoamento. 

Por fim, uma segunda adaptação do modelo é realizada, agora, para introduzir diversas 

obras de detenção de menor porte (C2), distribuídas por toda a bacia, desde os pés das 

encostas, até a superfície urbana das planícies ocupadas. As intervenções buscam se ade-

quar às medidas propostas em uma abordagem sustentável do manejo das águas pluviais. 

A partir dos cenários de distintas condições do sistema de infraestrura de drenagem plu-

vial (C0, C1 e C2), são realizadas simulações de diversos cenários hidrológicos, consi-

derando chuvas com diferentes tempos de recorrência, a fim de obter um conjunto de 
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simulações que abranja tanto eventos hidrológicos ordinários, quanto eventos extremos. 

São consideradas oito eventos hidrológicos, com chuvas de tempos de recorrência de 01, 

05, 10, 25, 50, 100, 500 e 1000 anos. 

Adicionalmente, para permitir a aplicação do Critério de Cenários Futuros (item 3.3.1), é 

construído um cenário com elevação do nível médio do mar (NMM) e aumento no volume 

de precipitação em eventos de chuvas intensas. Essa configuração visa testar o funciona-

mento do sistema de drenagem da bacia, com os dois conjuntos de intervenção propostos, 

em um possível cenário de mudança climática. A aplicação deste critério de análise da 

resiliência da bacia às inundações considera o evento pluviométrico com 25 anos de 

tempo de recorrência, adequando-se às diretrizes nacionais (BRASIL, 2012) para avalia-

ções de rede de macrodrenagem. Dessa forma, a análise da resiliência da bacia às inun-

dações é realizada a partir da avaliação dos resultados de 27 cenários de simulação, con-

forme esquema apresentado na Figura 3.12. 

 

Figura 3.12 – Esquema de representação dos cenários de simulação. 
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3.5 Proposta metodológica para avaliação da resiliência em bacias 

urbanas 

Este item tem por objetivo apresentar, de forma organizada e reprodutível, a sequência 

lógica de procedimentos metodológicos para utilização das ferramentas de avaliação da 

resiliência às inundações em bacias urbanas, expostas neste trabalho. Desta forma, é pro-

posto um manual rápido para orientar aplicações desta metodologia em outras bacias.  

As ferramentas já proveem informações úteis e, em muitos casos, completas em si, para 

aplicações, por exemplo, no mapeamento dos resultados positivos de determinados con-

juntos de intervenções para controle de inundações. Porém, uma visão de conjunto mos-

tra-se de grande importância, de forma a fomentar uma abordagem sistêmica no processo 

de gerenciamento de risco das inundações.  

Por conseguinte, destaca-se que o projeto deve ser orientado segundo uma lógica de risco 

e não apenas de redução de danos, internalizando o risco residual a partir da consideração 

de cenários hidrológicos com recorrência superior ao evento de projeto. 

A seguir, são descritas as etapas necessárias para o desenvolvimento da avaliação da re-

siliência, segundo os dois critérios propostos neste trabalho, critério de cenários futuros 

e critério multieventos, a partir do uso do Índice de Resiliência de Inundações - IRES. 

1. Delimitação da bacia hidrográfica 

Definido o sistema urbano a ser avaliado, devem ser traçadas as bacias hidrográ-

ficas contribuintes ao sistema. 

2. Delimitação do domínio de modelagem 

Dentro da bacia hidrográfica, devem ser delimitadas as áreas que serão conside-

radas para a etapa de modelagem hidrodinâmica, ou seja, onde haverá respostas 

disponíveis para avaliação. 

3. Delimitação do domínio de interesse 

O dominío de interesse deve abranger todo o sistema urbano passível de mapea-

mento. Esta etapa é muito importante e deve ser realizada com cautela, pois a 



99 

definição errada dos limites do domínio de interesse pode excluir da análise áreas 

estratégicas ou vulneráveis, camuflando os resultados finais. 

4. Definição do sistema de modelagem 

A aplicação dos critérios propostos nesta tese possibilitam tanto uma avaliação da 

resiliência de forma concentrada para toda a bacia, fornecendo um único valor de 

resiliência para todo o sistema, quanto de forma distribuída, fornecendo mapas de 

resiliência em todo o domínio de interesse. Dessa forma, a escolha do critério a 

ser aplicado implica na definição da ferramenta de modelagem, a qual deverá ser 

capaz de conduzir simulações de forma distribuída no espaço, considerando o es-

coamento sobre as planícies e, assim, fornecendo resultados de alagamento em 

todo o espaço urbano. Para uma melhor avaliação do sistema, é indicado o uso de 

sistemas de modelagem bidimensionais ou quasi-2D. 

5. Definição dos cenários de modelagem 

A quantidade de cenários de modelagem dependerá do número de conjuntos de 

intervenções a ser avaliado. Cada cenário deve representar as condições do sis-

tema de drenagem, as características urbanas da bacia e os eventos hidrológicos. 

O cruzamento destas condicionantes determina os cenários finais a serem simula-

dos. 

6. Modelagem hidrológica 

Esta etapa tem por objetivo estimar as chuvas de projeto, assim como os hidrogra-

mas afluentes ao domínio de modelagem, que serão utilizados na etapa de mode-

lagem hidrodinâmica. Devem ser considerados eventos de precipitação que abran-

jam tanto chuvas ordinárias, com alta frequência, até eventos extremos com alto 

tempo de recorrência. 

7. Modelagem hidrodinâmica 

Uma vez definido a ferramenta de modelagem e os cenários de simulação, é ela-

borada a base de dados para a modelagem hidrodinâmica, considerando já as con-

dições de contorno impostas por possíveis restrições de jusante e de hidrogramas 

de cheia provenientes de bacias contribuintes a montante. Esta etapa tem como 
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resultado as respostas das parcelas relacionados ao perigo, em eventos de inunda-

ção, para cada um dos cenários de simulação. 

8. Levantamento de informações socioeconômicas e ambientais 

Esta etapa pode ser iniciada logo após a definição da bacia a ser estudada (etapa 

1) ou mesmo após a delimitação do domínio de interesse (etapa 3), reduzindo a 

quantidade de informações a ser levantada e tratada, limitando-se apenas à área 

que será realmente avaliada. Diversos órgãos governamentais disponibilizam in-

formações necessárias para o estudo, como distribuição de renda, densidade po-

pulacional e construída, uso e cobertura do solo, hierarquia viária, oferta de servi-

ços públicos, etc. 

9. Composição dos indicadores independentes 

Alguns dos indicadores propostos para composição do Índice de Resiliência às 

Inundações em Bacias Urbanas – IRES dependem apenas de informações sociais, 

econômicas e/ou ambientais, não sofrendo variações com a dinâmica das cheias. 

Tais indicadores podem ser elaborados logo após o mapeamento destas informa-

ções no domínio de interesse, compondo parte da parcela de vulnerabilidade da 

região. Caso haja previsão de simulação de cenários futuros com variação do uso 

do solo ou implementação de medidas adaptativa no sistema urbano, para aumento 

da resiliência às inundações, os indicadores já podem possuir seus valores atuais 

e futuros. 

10. Composição dos indicadores dependentes 

Além dos indicadores com relação direta à parcela do perigo das inundações, re-

ferentes à profundidade máxima de alagamento, velocidade máxima de escoa-

mento e tempo de permanência da inundação, há, ainda, uma série de indicadores 

socioeconômicos que sofrem variação de acordo com o comportamento da en-

chente avaliada. Dessa forma, tal conjunto de indicadores, tanto os de perigo, 

quanto os de vulnerabilidade dependentes dos resultados das cheias, serão com-

postos apenas após execução dos cenários de simulação, os quais darão os subsí-

dios necessários. 
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11. Cálculo dos subíndices de risco 

Após composição de todos os indicadores, independentes e dependentes, é possí-

vel calcular os subíndices de risco, divididos nos três grupos que se relacionam 

com a resiliência de um sistema: capacidade de resistir; capacidade de se recupe-

rar; e capacidade de manter seu funcionamento. 

12. Cálculo da resiliência às inundações 

A partir dos subíndices de risco, são calculados os índices de resiliência (IRES) 

para cada cenário de simulação, com os diferentes tempos de recorrência adotados 

e condições do sistema de drenagem e padrões urbanos. Nesta etapa, são elabora-

dos os mapas do IRES parcial, que representam a resiliência às inundações, de um 

ponto de vista estático, como resposta direta a um determinado conjunto de even-

tos hidrológicos. 

13. Integralização do IRES ou aplicação da Escala de Resiliência 

A resiliência às inundações deve assumir uma característica multitemporal, na 

qual compreende a resposta do sistema urbano a ocorrência de diversos eventos, 

internalizando o risco residual à avaliação e gerenciamento do risco, seja pela in-

corporação de cenários futuros com alteração nas variáveis do perigo ou da vul-

nerabilidade, ou pela avaliação de eventos hidrológicos superiores ao evento de 

projeto utilizado para dimensionamento das intervenções. Desta forma, nesta pes-

quisa, dois critérios de avaliação são propostos: cenários futuros e multieventos. 

13.1. Critério de Cenários Futuros 

Nesta lógica de avaliação, é considerada a ocorrência de um evento hidrológico 

intenso, definido por um tempo de recorrência (TR) de referência, em cenários 

futuros adversos, comparando o resultado do IRES com o cenário atual. A partir 

do mapeamento do IRES na bacia em cada cenário, atual e futuro, para o TR de 

referência adotado, é calculado o IRES médio da bacia. Os resultados do IRES 

médio para cada cenário é colocado como dados de entrada na Escala de Resili-

ência (ver item 3.3.1, pág. 91), que fornecerá um valor numérico para subsidiar a 

avaliação da performance de intervenções urbanas para mitigação das inundações, 

frente a possíveis estresses futuros ao sistema. 
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13.2. Critério Multieventos 

A utilização deste segundo critério tem por objetivo a incorporação do risco resi-

dual à avaliação da resiliência, a partir da análise da resposta do sistema a diversos 

eventos hidrológicos, desde chuvas ordinárias a chuvas extremas. Como no crité-

rio de cenários futuros, pode ser encontrado um valor de resiliência único para a 

bacia, calculando a média do IRES para cada tempo de recorrência simulado. Com 

todos os valores calculados, é realizada a integral da função do IRES médio pela 

probabilidade de ocorrência dos eventos. Porém, este critério oferece ainda a pos-

sibilidade de um mapeamento espacial do IRES, integralizado no tempo, reali-

zando o mesmo processo de cálculo da integral da função do IRES pela probabi-

lidade de ocorrência dos eventos em cada unidade de avaliação do modelo. 

Para um melhor entendimento do processo metodológico proposto, é apresentado, na Fi-

gura 3.13, um fluxograma de etapas para avaliação da resiliência às inundações em bacias 

urbanas, com uso do IRES. 
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Figura 3.13 – Fluxograma de procedimentos para estimativa da resiliência às inundações em bacias 

urbanas, com uso do IRES.  
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4 Estudo de Caso: A Bacia do Canal do Mangue – BCM, RJ 

A Bacia do Canal do Mangue (BCM) está localizada na região central do município do 

Rio de Janeiro, com foz na Baía de Guanabara, aproximadamente nas coordenadas UTM 

683589L 7466712S (Zona 23S). O mapa da Figura 4.1 apresenta a localização da BCM. 

A escolha da BCM para estudo de caso teve como principais motivações: 

 Importância geográfica, localizada entre e a zona central e norte da cidade do Rio de 

Janeiro, densamente ocupada e altamente modificada pelo processo de ocupação ur-

bana; 

 Importância histórica, apresentando graves problemas de inundação ao longo de toda 

a história de sua ocupação, sendo objeto de diversos estudos e projetos para mitigação 

e controle de inundações, abrangendo um dos ícones do tema de inundações urbanas 

no Rio de Janeiro, a Praça da Bandeira; 

 Importância econômica, apresentando eixos viários de relevância para toda a cidade, 

os quais possuem alto potencial de impacto na geração de grandes congestionamentos 

durante chuvas intensas com interrupção de tráfego, assim como existência de diver-

sos padrões e níveis de ocupação, como favelas e bairros nobres. 

Inicialmente, foi extraído um resumo sobre a região da Bacia do Canal do Mangue base-

ado no Plano Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue (COPPETEC, 2000), 

convênio com a Fundação Coppetec em conjunto com os técnicos da Rio-Águas, para 

traçar diretrizes e possíveis intervenções para mitigação do problema de inundações na 

bacia do Canal do Mangue. 

O estudo de caso avalia questões relacionadas às diversas configurações potenciais de 

medidas de controle dos escoamentos na bacia, analisando sua distribuição espacial e o 

resultado de cada configuração para a resiliência da bacia a inundações, por meio da apli-

cação do IRES. A bacia encontra-se em um estado de ocupação consolidado, com pouca 

flexibilidade no que tange o zoneamento urbano para redução da exposição de bens e 

pessoas ao risco de inundações, sendo necessárias ações de controle baseadas em técnicas 

compensatórias de drenagem urbana. 
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Figura 4.1 – Mapa de localização da Bacia do Canal do Mangue. 
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4.1 Breve Histórico sobre a BCM 

A Cidade do Rio de Janeiro foi fundada com objetivo estratégico de defesa, para a criação 

de um posto avançado de controle colonial. Era assentada entre os morros Cara de Cão e 

Pão de Açúcar. Posteriormente, a cidade foi transferida para o então morro de São Janu-

ário (depois chamado morro do Castelo). Ali, o núcleo urbano ficava protegido entre pân-

tanos e lagoas, dificultando possíveis ataques por terra. 

Com o tempo, crescia a necessidade de se expandir a ocupação, principalmente para a 

região norte da cidade, onde seriam mais fáceis os acessos a estradas importantes que 

levavam ao interior do Brasil colonial. 

Porém, um grande obstáculo se opunha a esse objetivo: o Saco de São Diogo, que era um 

“braço do mar” que adentrava o continente e recebia as águas dos rios Papa-Couve, Com-

prido, Trapicheiro, Maracanã e Joana, como pode ser observado na imagem da Figura 

4.2. Todo o entorno dessa região era coberta por manguezais, o que, naquela época, era 

sinônimo de mau cheiro, doenças e insalubridade. 

 

Figura 4.2 – Imagem cartográfica do Rio de Janeiro em 1567, mostrando os principais rios da re-

gião norte desaguando em um braço da Baía de Guanabara, conhecido como Saco de São Diogo. 

Fonte: Coleção do engenheiro Jorge Achnoor 
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Assim, foi iniciada a empreitada para se configurar o Rio de Janeiro como o conhecemos 

hoje e a chegada da Família Real intensificou e acelerou esse processo. A estratégia de 

expansão urbana para o norte da Baía de Guanabara pode ser percebida pelo incentivo 

fiscal concebido pelo Império, que isentava a cobrança da Décima Urbana, uma espécie 

de IPTU, quem construísse nas áreas pantanosas, por um tempo proporcional ao tamanho 

do empreendimento. 

Também ajudou muito essa transformação, a importância da cidade como polo exportador 

e importador, tanto no ciclo do café como no ciclo do ouro, atraindo mais moradores atrás 

de oportunidades de emprego.  

Como resultado, a cidade foi se expandindo em direção a o que hoje são os bairros do 

Catete, São Cristóvão, Tijuca, Vila Isabel e outros. Após uma série de aterros, canaliza-

ções e obras de macrodrenagem, a região passa a apresentar uma configuração totalmente 

diferente: os rios da região do Saco de São Diogo, que antes desaguavam diretamente no 

mar, passaram a ter que percorrer um trecho maior antes de chegar na Baía de Guanabara, 

confinados dentro do Canal do Mangue, em uma região muito baixa e controlada pela 

maré, como apresentado na Figura 4.3. 

 

Figura 4.3 – Imagem cartográfica do Rio de Janeiro em 1902/1906, apresentando parte da configu-

ração atual do centro do Rio de Janeiro, com Saco de São Diego confinado no Canal do Mangue. 

Fonte: Coleção do engenheiro Jorge Achnoor 
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As imagens da Figura 4.4 apresentam uma representação artística da região portuária da 

cidade do Rio de Janeiro, nos ano de 1500 e no ano 2000, possibilitando visualizar a 

profunda alteração antrópica ocorrida nos sistemas hídricos da região onde hoje é a bacia 

do Canal do Mangue. A região da Bacia do Canal do Mangue foi uma das áreas com 

maior impacto de alteração antrópica ocasionada pelo processo de expansão urbana da 

cidade. 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 4.4 – Representação figurativa da região portuária da cidade do Rio de Janeiro, no ano de 

(a) 1500 e no ano (b) 2000. (SMU-RJ5) 

                                                

5 Secretaria Municipal de Urbanismo, Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Evolução e Ocupação Ur-

bana. Disponível em: < portalgeo.rio.rj.gov.br/EOUrbana/>, acessado em: 20/08/2014. 
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O resultado desse processo de alteração antrópica da superfície e do sistema de drenagem 

naturais da bacia, visava criar áreas de desmontes e aterros para permitir a expansão da 

urbanização, tendo em vista o crescimento da Cidade do Rio de Janeiro. Isto levou a pro-

fundas modificações nos sistemas de escoamentos pluviais da bacia do Canal do Mangue, 

tanto superficiais quanto subterrâneos, principalmente nas áreas mais baixas, nos trechos 

finais dos corpos fluviais. 

A imagem apresentada na Figura 4.5 mostra toda a área aterrada para a expansão da ocu-

pação urbana da cidade, mostrando indícios claros do porquê da região ser tão sensível às 

inundações. 

 

Figura 4.5 – Área aterrada na região portuária da cidade do Rio de Janeiro, destacada em amarelo. 

(SMU-RJ6) 

Portanto, a atual configuração da bacia do Canal do Mangue (BCM) resultou das obras 

de recuperação de áreas de manguezais, brejos, lapas temporárias e alagadiços. Em tais 

terrenos de baixadas recuperadas se encontra grande parte da atual planície exutória do 

Canal do Mangue. 

A nova configuração urbana, introduzida no início do século XX, reuniu os escoamentos 

fluviais de toda a bacia em um único canal artificial principal, que substituiu o antigo 

“braço de mar” conhecido como Saco de São Diego. Esse canal artificial, conhecido como 

                                                

6 Secretaria Municipal de Urbanismo, Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Evolução e Ocupação Ur-

bana. Disponível em: < portalgeo.rio.rj.gov.br/EOUrbana/>, acessado em: 20/08/2014. 
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Canal do Mangue, passou a transportar as cheias fluviais para a Baía de Guanabara, pró-

ximo ao atual Cais do Porto. 

Na ocorrência de pesadas precipitações, a nova conformação resultante dos trabalhos ur-

banísticos do início do século, passou a constituir sério problema ambiental, o qual cada 

vez mais se agravava com o desenvolvimento urbano e ocupacional das áreas de contri-

buição hídrica da bacia. 

O intenso processo de urbanização do solo da bacia (excesso de impermeabilizações; ca-

peamentos, etc.) e o traçado e demais características hidráulicas impostas aos Canais do 

Mangue, do Maracanã e aos demais afluentes, justamente em região das mais ocupadas e 

estratégicas para a circulação de pessoas e veículos, levaram à inevitável concentração de 

fortes vazões de enchentes aos dois principais canais acima referidos. Tal situação foi 

ainda mais afetada pela pesada favelização de áreas de encostas (Figura 4.6), aumentando 

as descargas hídricas de montante e o transportes de sólidos, material erodido do solo 

exposto e resíduos sólidos urbanos. 

 

Figura 4.6 – Localização das ocupações irregulares por favelas na bacia do Canal do Mangue, ma-

joritariamente em áreas de encosta. 
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Incrivelmente, podemos hoje descrever os principais problemas encontrados no sistema 

de drenagem da bacia do Canal do Mangue, no que concerne às inundações urbanas, re-

produzindo o diagnóstico apresentado pelo Plano Agache na década de 1920 (BRITTO, 

2012): 

 As canalizações não foram realizadas sempre em espaços públicos, havendo trechos 

que cruzam propriedades privadas com edificações, que dificultam o acesso para re-

parações e manutenção; 

 As dimensões e materiais utilizados na rede de drenagem variam conforme o período 

em que foram instaladas, gerando problemas de insuficiência hidráulica em determi-

nados trechos, com seções transversais em partes da rede a jusante de diâmetro infe-

rior que a montante, induzindo a obstruções; 

 A obsolescência do sistema associada aos materiais de qualidade ruim empregados 

para construção da rede de drenagem; 

 Operação precária da rede de drenagem; 

 Sobrecarga da rede devido ao rápido escoamento superficial drenado pelas monta-

nhas, que ainda transportam diversos detritos que obstruem as galerias e canais. 

Adiocionado a estes problemas, nos dias presentes, há ainda um forte vetor de adensa-

mento urbano na bacia, com ocupações irregulares nas encostas e consolidação das edifi-

cações construídas sobre ou muito próximas aos cursos d’água, como mencionado no 

Plano Agache. Apesar de diversos investimentos para lidar com os problemas associados 

a essa configuração do sistema de drenagem, a rede tende a se apresentar cada vez mais 

obsoleta. Ao longo dos próximos itens, são apresentadas características gerais da bacia, 

assim como os principais planos de intervenção no sistema de drenagem.  

4.2 Características Físicas da BCM 

A bacia hidrográfica do Canal do Mangue se localiza na zona norte da cidade do Rio de 

Janeiro e possui uma área de drenagem de 45,4 km², apresentada na imagem da Figura 

4.7. Tem como limite ao norte a bacia do Canal do Cunha, ao leste a Baía de Guanabara 

e a bacia do Centro, ao sul e oeste o maciço da Tijuca. Os principais cursos d’água da 
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bacia hidrográfica do Canal do Mangue são os rios Maracanã, Joana, Trapicheiros, Com-

prido e Papa-Couve, os quais têm suas nascentes no Maciço da Tijuca ou na Serra do 

Engenho Novo, e afluem para o Canal do Mangue que, por sua vez, deságua na Baía de 

Guanabara. 

O rio Maracanã tem sua nascente junto à Pedra do Conde, na Floresta da Tijuca, na 

elevação de 730m, e percorre uma extensão de 8,5 km, até sua foz no Canal do Mangue. 

Até a região do largo da Usina ele recebe inúmeros afluentes, entre eles, o rio São João. 

Após o Largo da Usina o rio Maracanã percorre seu trecho urbano até sua foz no Canal 

do Mangue.  

O rio Trapicheiros tem sua nascente próxima ao Alto do Sumaré, na Floresta da Tijuca, 

na elevação aproximada de 300 m, percorrendo a extensão de 5,9 km até sua foz no rio 

Maracanã. Em virtude da implementação de um extravasor, atualmente a vazão na foz do 

rio Trapicheiros é dividida entre o rio Maracanã e o Canal do Mangue.  

O rio Joana tem sua nascente junto ao Pico do Andaraí Maior, na Floresta do Grajaú, na 

elevação de 600m. Ele é formado pelos rios Perdido e Jacó e percorre uma extensão total 

de 8,0 km até sua foz, no rio Maracanã.  

O rio Comprido tem sua nascente em uma área de mata nativa localizada na Serra do 

Sumaré, junto ao Morro do Sumaré, na elevação 590 m. Este rio percorre uma extensão 

de 4,5 km até sua foz no Canal do Mangue.  

O rio Papa-Couve tem sua nascente em uma área bastante antropizada localizada no 

morro do Catumbi. Ele percorre 2,9 km até sua foz no Canal do Mangue, dos quais 600 

m correspondem à sua extensão em seção aberta. 
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Figura 4.7 – Região da bacia hidrográfica do Canal do Mangue 

O canal do Mangue tem seu ponto inicial na Avenida Presidente Vargas, na altura da Rua 

Marquês de Sapucaí. Após percorrer uma extensão de 1400 m o canal apresenta uma 

curva acentuada de 90°, alterando seu curso em direção à Baía de Guanabara. 

Ao todo, o Canal do Mangue percorre uma extensão de 2800 m. Ao longo de seu curso, 

o canal recebe como afluentes os rios Papa-Couve, Comprido e Maracanã, além do extra-

vasor do rio Trapicheiros e inúmeras galerias. 

4.2.1 Caracterização Geológica, Geomorfológica e Pedológica 

Na região leste e sudoeste da bacia do Canal do Mangue encontra-se parte do o maciço 

cristalino denominado maciço da Tijuca, constituído predominantemente por rochas 

gnáissicas, pré-cambrianas, de constituição variada. As demais áreas da bacia estão loca-

lizadas na planície sedimentar da Guanabara. 
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A Floresta do Grajaú e Serra do Engenho Novo, onde está localizada a cabeceira do Rio 

Joana, possui formação geológica com uma distribuição homogênea de solos residuais e 

rocha, alternando espessuras inferiores e superiores a 2 m, mesclados com afloramentos 

rochosos do tipo maciços, além de uma extensa mancha de depósito de talus/colúvio e 

uma mancha de zonas de concentração de blocos. 

Na cabeceira do rio Maracanã, junto à área da Floresta da Tijuca, há uma predominância 

de solo residual e rocha com espessura superior a 2 m, mesclado a pequenas manchas de 

solo residual e rocha com espessuras inferiores a 2 m. Também ocorrem afloramentos 

rochosos do tipo maciços e depósito de talus/colúvio. 

Na cabeceira do rio Comprido e do rio Trapicheiro, junto à Floresta da Tijuca, nas proxi-

midades da região da Serra do Sumaré, ocorre uma distribuição homogênea entre solos 

residuais e rocha com espessuras inferiores e superiores a 2 m, mesclados com aflora-

mentos rochosos do tipo maciços. Há também uma extensa mancha de depósito de ta-

lus/colúvio e uma mancha de zonas de concentração de blocos. 

Na cabeceira do rio Papa-Couve, junto ao Morro do Catumbi, encontra-se a formação 

geológica do tipo solo residual de topo e encosta com espessuras superiores a 2 m. As 

regiões de cabeceiras são ocupadas por áreas florestais, o que auxilia na manutenção des-

tes solos. 

Nas áreas de baixada, onde há ocupação urbana, ocorrem formações quaternárias de solos, 

com depósitos aluvionares, marinhos e eólicos. Nestas áreas, encontram-se dispersas pe-

quenas elevações, onde é encontrado solo residual de topo e encosta com espessuras su-

periores a 2m. 

Quanto à pedologia, estão presentes na bacia do Canal do Mangue os seguintes solos 

(EMBRAPA, 2004): 

 Argissolo Vermelho Amarelo Eutrófico câmbico ou saprolítico + Argissolo Amarelo 

Eutrófico câmbico ou Léptico, ambos de textura média argilosa + Neossolos Litólico 

Eutrófico típico, com textura média ou média cascalhamento, Tb, substrato rochas 

gnáissicas, todos com A moderado; 
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 Argissolo Vermelho Amarelo Distrófico típico ou abrúptico + Argissolo Amarelo 

Distrófico típico ou abrúptico + Argissolo Vermelho Amarelo Eutrófico típico ou 

abrúptico, todos com textura média/argilosa e com A moderado; 

 Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico câmbico ou típico + Latossolo Amarelo Dis-

trófico câmbico ou típico, ambos com textura argilosa + Cambissolo Hálpico, Tb, 

Distrófico latossólico ou típico, textura argilosa ou média cascalhenta, substrato de 

rochas alcalinas ácidas + Neossólico Litólico Distrófico típico, textura média casca-

lhamento ou média, Tb, substrato rochas alcalinas ácidas, todos com A moderado. 

4.2.2 Relevo 

O relevo da bacia do Canal do Mangue apresenta acentuados desnivelamentos nas regiões 

oeste e sudoeste, onde está localizado o Maciço da Tijuca. Estes desnivelamentos fazem 

fronteira com uma região de topografia menos acidentada e com relevo mais plano, onde 

ocorre a urbanização da bacia. Cerca de 45% da área da bacia corresponde a região onde 

o aclive é menor do que 10% e a cota inferior a 50 m. As encostas da bacia encontram-se 

ocupadas principalmente por florestas nativas ou replantadas ou por vegetação rasteira. 

No entanto, estas encostas também são ocupadas por comunidades, as quais contribuem 

fortemente para a instabilidade das mesmas. A Figura 4.8 apresenta um Modelo Digital 

de Terreno da bacia do Canal do Mangue, onde é possível observar nitidamente o Maciço 

da Tijuca, com suas íngremes encostas, e a região de baixada da bacia, praticamente plana. 

As principais montanhas que formam o Maciço da Tijuca são: o Pico da Tijuca, a Pedra 

da Gávea, o Bico do Papagaio, o Pico da Cocanha, o Pico Tijuca Mirim, o Pico do Andaraí 

Maior e o Corcovado, onde se localiza o Cristo Redentor. Algumas dessas montanhas 

alcançam mais de 1000 m de altitude, e podem ser vistas de toda a cidade. Nas vertentes 

do Maciço da Tijuca nascem diversos cursos d`água que contribuem para as bacias da 

Baía de Guanabara, da Zona Sul e de Jacarepaguá. 
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Figura 4.8 – Relevo da bacia do Canal do Mangue 

4.2.3 Vegetação 

A cobertura vegetal original da bacia era bastante rica em diversidade. Caracterizava-se 

pelo manguezal na parte mais baixa até as florestas das encostas dos morros, passando 

pela restinga alta característica deste tipo de transição. O manguezal rapidamente foi de-

vastado pelo crescimento da cidade. Posteriormente a restinga alta também cedeu lugar 

às fazendas que ali se instalaram. Com o ciclo do café, inclusive algumas áreas de encos-

tas da Cidade do Rio de Janeiro, como a região do Alto da Boa Vista, por exemplo, foram 

devastadas para o plantio. No século XIX, por ordem do Imperador, o Major Archer co-

mandou um grupo de escravos que fizeram o reflorestamento de parte dessas encostas 

devastadas, onde hoje se localiza a Floresta da Tijuca. Atualmente, a cobertura vegetal da 

bacia se restringe às áreas de encostas e é protegida pelo Parque Nacional da Tijuca e pela 

Reserva Florestal do Grajaú. 
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4.2.4 Clima 

A bacia do Canal do Mangue, como todo o município do Rio de Janeiro, classifica-se na 

região térmica Tropical Úmida e está sujeita aos efeitos de sistemas frontais e de linhas 

de instabilidade. Estes, por sua vez, podem ser alterados pela ação de efeitos locais rela-

cionados ao relevo. Os efeitos orográficos podem ser notados ao se observar que as pre-

cipitações médias mensais durante os meses chuvosos variam de 120mm, no posto Ben-

fica, até 190mm, na estação Capela Mayrink, sendo crescentes com o aumento a altitude 

do posto. 

As condições climáticas são fortemente influenciadas pela atuação do Anticiclone Tropi-

cal Atlântico que ocorre, na maior parte do ano, próximo à costa do Rio de Janeiro e do 

Espírito Santo. Trata-se de um núcleo de alta pressão, ar úmido e pouca nebulosidade, o 

que proporciona elevadas temperaturas. Estas geram grandes índices de evaporação que, 

agregados à influência marítima, representada pela Corrente do Brasil, constituída de 

águas quentes junto à costa, são responsáveis pela ocorrência de chuvas convectivas, prin-

cipalmente nos finais de tarde do verão. Este tipo de fenômeno atmosférico é caracteri-

zado por grande intensidade e efeito local e ocasiona graves consequências para áreas de 

riscos e para a drenagem urbana. A temporada de chuvas convectivas acontece, normal-

mente, de novembro a abril e é neste período que é registrado o maior número de ocor-

rências de enchentes na cidade. A região está também sujeita à passagem de frentes frias, 

ocasionadas pelo deslocamento de massas polares oriundas do Círculo Polar Antártico, 

mais frequentes no período do inverno. Este fenômeno é responsável por precipitações de 

menor intensidade, porém de longa duração e maior abrangência regional, sendo mais 

influente na drenagem sub-superficial do que na drenagem superficial. 

4.2.5 Fluviomorfologia 

Neste item é apresentada a caracterização física das principais sub-bacias (Figura 4.9) da 

bacia do Canal do Mangue, que são: Bacia do rio Joana; Bacia do rio Maracanã; Bacia do 

rio Trapicheiro; Bacia do rio Comprido e; Bacia do rio Papa-couve. 
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Figura 4.9 – Principais rios da bacia do Canal do Mangue 

BACIA DO RIO JOANA (Área de drenagem = 11,9km²) 

O rio Joana nasce junto ao Pico do Andaraí Maior, na Reserva Florestal do Grajaú, na 

altitude aproximada de 600m, no bordo oeste da BCM. Denomina-se rio Perdido em seu 

estirão inicial. Após confluência com o rio Jacó, vindo de vertente vizinha ao sul, passa a 

chamar-se Joana. Acima da confluência com o Jacó, a bacia do Joana é quase toda ocu-

pada por mata nativa densa e vegetação arbustiva com gramíneas. 

Descendo o Grajaú, o curso d'água torna-se uma galeria urbana percorrendo área muito 

antropizada, vindo a reaparecer como canal aberto na confluência das ruas Barão de Mes-

quita e Maxwell, no Andaraí, já tendo recebido o rio Andaraí, vindo do morro e favela do 

mesmo nome. Deste ponto em diante desce o Joana recebendo as águas de drenagem dos 

bairros do Andaraí, Santa Isabel e parte da Tijuca, bem como da Serra do Engenho Novo, 
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até um pouco antes do cruzamento com a linha ferroviária da Supervia, junto à UERJ, 

onde ele volta a correr capeado. Sua foz é na confluência com o rio Maracanã, em frente 

à Estação de São Cristóvão, na cota 1,63m, após fluir por 7900m. 

BACIA DO RIO MARACANÃ (Área de drenagem = 11,7km²) 

Apesar do rio Maracanã drenar uma área menor que a área de drenagem do rio Joana, é 

um curso d'água mais extenso, com 8,5km de comprimento. Ele nasce junto à Pedra do 

Conde, na Floresta da Tijuca, com cota aproximada de 730m, de onde desce percorrendo 

a Reserva Florestal da Tijuca até atingir o Largo da Usina, aproximadamente na cota 80m, 

recebendo afluentes de ambas as margens no seu estirão superior, entre eles o rio São 

João. A partir daí, o rio corre em calha mais aprofundada, com alturas acima de 4,00m, 

em região de fundo rochoso e com muros laterais em alvenaria de pedra, drenando os 

bairros da Usina e Muda adjacentes a vertentes montanhosas muito arborizadas e ainda 

pouco antropizadas, até os Morros do Borel e Formiga. Deste trecho em diante, os riscos 

ambientais se intensificam significativamente pela ocupação humana. Nessa região é que 

ele recebe, na Muda, os rios Agostinho e Cascata, dois de seus mais importantes afluentes 

pela margem direita. 

Por volta da cota 20,00m, o rio, já com pouca declividade e totalmente revestido, passa a 

ser margeado pela Avenida Maracanã, na Tijuca, até a sua foz, na confluência com o 

Joana, em frente à Estação de São Cristóvão. 

O rio Maracanã, ao mesmo tempo que é o mais extenso curso d'água natural da BCM, 

curiosamente é o que apresenta menor índice de capeamento: dos seus 8,5km, apenas 

720m, aproximadamente, correspondem a galerias subterrâneas. 

BACIA DO RIO TRAPICHEIRO (Área de drenagem = 6,1km²) 

O rio Trapicheiro é o principal eixo de drenagem do bairro da Tijuca. Ele nasce na Re-

serva Florestal da Tijuca (cota 300m), abaixo do Alto do Sumaré e a meia altura das 

vertentes da Serra do Sumaré, ao sul da confluência das ruas Uruguai e Conde de Bonfim. 

Suas nascentes são muito pouco antropizadas, apesar de compreendidas entre as comuni-

dades dos Complexos da Formiga e Salgueiro. A cobertura florística dessa região, na 

quase sua totalidade, é por mata nativa densa. A antropização maior do curso d'água é a 

partir da rua Henry Ford, onde o rio torna-se uma galeria que só vai reaparecer como 
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trecho aberto, salvo em trechos isolados (o maior deles atrás da Praça Saens Peña), na rua 

Heitor Beltrão com Marques de Valença, ao lado da Igreja São Francisco Xavier. Entre 

esse ponto e a rua Henry Ford, o rio é integralmente mutilado de sua natureza fluvial 

original, com mudanças abruptas na forma das seções e na direção do leito, embocaduras 

e cruzamentos hidraulicamente inadequados, passagens sob edificações, endicamentos 

nas margens, assoreamento e deposição de lixo na calha, etc. Nesse trecho, ele drena os 

Morros do Salgueiro e Turano, à sua direita. 

Finalmente o rio volta a percorrer longo trecho capeado após seu cruzamento com a rua 

Prof. Gabizo (próximo à Praça Afonso Pena), só reaparecendo como canal à céu aberto 

após a passagem ao lado da Praça da Bandeira e seu cruzamento, logo à frente, sob a 

ponte ferroviária da Supervia. Daí em diante, o Trapicheiro segue aberto até novo cruza-

mento ferroviário sob o terminal de Estação da Leopoldina, de onde, mais uma vez con-

traído e capeado, flui para seu deságue no Canal do Maracanã, à rua Francisco Eugênio, 

com cota do fundo -0,37m, após fluir por 5900m. 

Deve-se dizer que antes de passar pela Praça da Bandeira, atrás do Instituto de Educação, 

há um grande extravasor do rio Trapicheiro, que passa enterrado sob a rua Barão de Igua-

temi, a linha do Metrô e o Viaduto dos Pracinhas, até seu deságue no Canal do Mangue, 

ao lado do rio Comprido. De fato, o leito histórico do rio Trapicheiro é o que corresponde 

a esse braço direito que se inicia sob a rua Barão de Iguatemi. 

Como se vê, o rio Trapicheiro possui desenho complexo e não planejado, sendo profun-

damente antropizado nos 3900m de seu estirão final mais urbanizado da Tijuca e Praça 

da Bandeira. 

BACIA DO RIO COMPRIDO (Área de drenagem = 5,8 km²) 

O rio Comprido é o que drena o bairro do mesmo nome, também parte do Estácio (mar-

gem direita) e da Tijuca (margem esquerda). Nasce na Serra do Sumaré, junto ao Morro 

do Sumaré, aproximadamente na cota 590m, em área de mata nativa. Já na cota 150m, se 

nota a pesada ação antrópica de comunidades que se estabeleceram às suas margens. 

Desse ponto para baixo, o curso d'água desce a Serra do Sumaré até encontrar a avenida 

Paulo de Frontin que o margeia até seu deságue no Canal do Mangue, abaixo do Viaduto 

dos Pracinhas. Junto à avenida Paulo de Frontin o rio corre quase sempre aberto, num 
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desenho reto, em canal revestido. Após fluir por 4500m, o curso d’água encontra o Canal 

do Mangue na cota -0,56m. 

Há uma galeria extravasora na margem direita do rio Comprido, uns 200m abaixo do 

cruzamento com a rua João Paulo II. Esse duto extravasor segue paralelo ao trecho cape-

ado final do rio principal, e seus deságues se dão lado a lado no Canal do Mangue. 

BACIA DO RIO PAPA-COUVE (Área de drenagem = 1,8km²) 

Essa é a menor bacia dos maiores cursos d'águas naturais que afluem ao Canal do Man-

gue. Ele já nasce em região antropizada, no Morro do Catumbi, logo abaixo da rua Almi-

rante Alexandrino (na cota 160m), em Santa Teresa. De fato, esta bacia acha-se pratica-

mente toda urbanizada, correspondendo ao bairro do Catumbi. Sua região aclivosa é ao 

sul, no Complexo da Favela do Catumbi, onde ele nasce. 

Após percorrer cerca de 600m como um canal aberto e ambientalmente degradado, na 

confluência com a rua Eliseu Visconti ele se torna praticamente uma galeria de águas 

pluviais, e assim permanece até o deságue no Canal do Mangue, na cota 0,28m, a uns 

200m a oeste do Monumento ao Zumbi, na avenida Presidente Vargas. Sua extensão total 

é de 2900m. 

Há um duto extravasor no rio Papa-Couve, junto à sua passagem pela rua Frei Caneca. 

Esse extravasor segue paralelo ao curso d'água original e deságua no Canal do Mangue 

cerca de 200m a jusante do deságue do rio principal. 

4.3 Características Sócioeconomicas e ambientais da BCM 

O processo histórico de ocupação do Rio de Janeiro reservou as áreas mais planas e mais 

próximas a centros econômicos a uma parcela com maior poder aquisitivo da população, 

deixando, como opção, a ocupação das encostas para as famílias com maior vulnerabili-

dade social. Na bacia do Canal do Mangue não foi diferente e nota-se, muito nitidamente, 

a separação entre a cidade formal, estabelecida na parte mais baixa da bacia, e informal, 

espalhada pelos morros e encostas, como observado por Mamede et al. (2015): 

Com a ocupação das margens destinada à parte mais abastada da sociedade 

local, a população de baixa renda inicia a ocupação das encostas de forma pre-

cária que, ocorrida desordenadamente e somada às medidas de urbanização do 
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entorno, resultam, atualmente, em problemas frequentes com as cheias dos 

principais rios. As favelas proliferaram e ocupam boa parte das encostas em 

resposta à valorização da terra trazida por implementos e melhorias no sistema 

de drenagem (...) (MAMEDE et al., 2015). 

Diversos bairros da zona norte e alguns do centro fazem parte da bacia do Canal do Man-

gue, como pode ser visto no mapa apresentado na Figura 4.10. 

 

Figura 4.10 – Divisão administrativa da cidade do Rio de Janeiro, na região da bacia do Canal do 

Mangue, segundo IPP. 

No ano de 2010, a composição socioeconômica dos habitantes da região da bacia do Canal 

do Mangue se enquadra, em sua maioria, entre as classe B e C, segundo o Critério Brasil 

(ABEP, 2012) apresentado na Tabela 4.1. 
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Tabela 4.1 – Classificação socioeconômica, segundo Critério Brasil 

Calsse Renda (R$) 

A 10.672,00 

B1 4.418,00 

B2 2.565,00 

C1 1.541,00 

C2 1.024,00 

DE 595,50 

ABEP 2012 c/ base LSE 2010 

A distribuição socioeconômica é apresentada no mapa da Figura 4.11, que mostra a dis-

tribuição de renda familiar na bacia e permite observar a tendência de ocupação das áreas 

de encosta por famílias de menor renda. 

 

Figura 4.11 – Mapa socioeconômico da bacia do Canal do Mangue. 
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A bacia, apesar de ocupar uma parte da região central e portuária da cidade do Rio de 

Janeiro, se apresenta com um uso do solo tipicamente residencial, com cerca de 79% de 

sua área coberta por áreas residenciais. 

O intenso processo de ocupação resultou na supressão da maior parte da floresta existente 

na bacia, restando apenas cerca de 18% de cobertura vegetal, distribuídas entre cobertura 

arbórea e arbustiva e cobertura gramíneo lenhosa. Os aglomerados subnormais ocupam 

uma área de aproximadamente 1% do território total da bacia. Esse padrão de ocupação 

pode ser visto no mapa de uso do solo, apresentado na Figura 4.12. 

 

Figura 4.12 – Tipologia dos diversos usos do solo encontrados na bacia do Canal do Mangue. 

Esse intenso processo de ocupação transformou a bacia em uma região majoritariamente 

urbana, com um índice de urbanização de 81%, concentrado nas áreas mais planas. O 
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remanescente florestal, encontrado nas encostas, localiza-se em regiões de alta declivi-

dade, favorecendo um escoamento superficial muito rápido, com pouca capacidade de 

amortecimento e retenção da água de chuva precipitada em eventos hidrológicos intensos. 

O mapa da Figura 4.13 apresenta a situação de urbanização da bacia do Canal do Mangue. 

 

Figura 4.13 – Urbanização da bacia do Canal do Mangue 

Na área urbana, ocupada majoritariamente para uso residencial, como observado anteri-

ormente (Figura 4.12), a bacia apresenta alta densidade de ocupação, representado por 

um grande número de unidades multifamiliares. A densidade domiciliar média da bacia 

apresenta um valor de 515 domicílios/ha, segundo informações do IBGE (2010), porém, 

com cerca metade das áreas ocupadas por unidades habitacionais apresentando densida-

des entre 150 e 422 domicílios/ha. 
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As informações de densidade domiciliar na bacia do Canal do Mangue estão apresentadas 

no mapa da Figura 4.14. 

 

Figura 4.14 – Mapa de densidade domiciliar na bacia do Canal do Mangue. 

Em 2013, o Observatório das Metrópoles publicou um estudo apresentando um índice 

para medir o bem-estar urbano nas diversas cidades brasileiras. O índice considera as 

informações do Censo demográfico (IBGE, 2010), compreendendo cinco dimensões, 

também representadas por subíndices: mobilidade urbana, condições ambientais urba-

nas, condições habitacionais urbanas, atendimento de serviços coletivos urbanos e infra-

estrutura urbana, como apresentado na Figura 4.15. Segundo Ribeiro & Ribeiro (2013): 

Todas essas dimensões foram definidas considerando as propriedades necessá-

rias do espaço urbano que podem possibilitar condições coletivas de vida para 

seus habitantes. Ou seja, todas essas dimensões têm em comum a possibilidade 
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de serem compreendidas a partir das condições urbanas que favorecem maior 

ou menor bem-estar para seus residentes (RIBEIRO & RIBEIRO, 2013). 

 

Figura 4.15 – Dimensões componentes do Índice de Bem-Estar Urbano 

(RIBEIRO & RIBEIRO, 2013). 

A bacia do Canal do Mangue apresenta bons indicadores para o IBEU, variando entre 

0,70 e 1,00. Quanto mais próximo de 1,00, melhores são as condições de vida no meio 

urbano em análise. Este resultado positivo reflete as informações do censo, que, em mui-

tos casos, passam uma ideia de uma situação melhor que a encontrada localmente, como, 

por exemplo, as informações de coleta de esgotos sanitários e existência de redes de dre-

nagem. Nestes casos, muitos moradores não sabem definir se seu esgoto realmente vai 

para uma rede formal de esgotamento sanitário ou se está conectado a uma rede de dre-

nagem pluvial. No caso desta última, é levantada a exitência de bocas-de-lobo e meio-fio, 

não havendo qualquer distinção quanto ao seu real funcionamento.  

Os indicadores utilziados em cada dimensão, segundo Ribeiro & Ribeiro (2013), são: 

 A dimensão de mobilidade urbana (D1) foi concebida a partir do indicador de deslo-

camento casa-trabalho. 

 A dimensão de condições ambientais urbanas (D2) foi concebida a partir de três in-

dicadores: arborização do entorno dos domicílios, esgoto a céu aberto no entorno 

dos domicílios e lixo acumulado no entorno dos domicílios. 

 A dimensão de condições habitacionais urbanas (D3) foi compreendida por quatro 

indicadores: aglomerado subnormal, densidade domiciliar, densidade morador/ba-

nheiro e material das paredes dos domicílios. 
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 A dimensão de atendimento de serviços coletivos urbanos (D4) foi concebida a partir 

de quatro indicadores: atendimento adequado de água, atendimento adequado de es-

goto, atendimento adequado de energia e coleta adequada de lixo. 

 A dimensão de infraestrutura urbana (D5) foi compreendida por sete indicadores: 

Iluminação pública, pavimentação, calçada, meio-fio/guia, bueiro ou boca de lobo, 

rampa para cadeirantes e logradouros. 

A Figura 4.16 apresenta o mapeamento do índice de bem-estar urbano (IBEU) aplicado à 

bacia do Canal do Mangue. 

 

Figura 4.16 – Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU) para a bacia do Canal do Mangue. 

Avaliando-se especificamento o indicador de existência de bocas-de-lobo, que deveria 

indicar as condições de fornecimento de serviço de drenagem urbana de águas pluviais, é 

possível observar o alto nível de cobertura que a bacia do Canal do Mangue apresenta, 
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apesar das péssimas condições de funcionamento da rede de microdrenagem, com ocor-

rência de frequentes alagamentos espalhados pela baica, mesmo durante eventos de cheia 

sem extravasamento dos canais principais. 

 

Figura 4.17 – Mapeamento do indicador de existência de boca-de-lobo na bacia do Canal do Mangue. 

As informações socioeconômicas são muito importantes para conhecimento de parte da 

vulnerabilidade às inundações na bacia, reconhecendo que as características de exposição, 

representada pela densidade domiciliar, e vulnerabilidade socioeconômica, representada 

pela renda familiar, influenciarão diretamente o potencial de danos e prejuízos em decor-

rência de uma eventual inundação.  

Assim, adicionalmente ao conhecimento da situação socioeconômica da bacia, é neces-

sário conhecer quais são as áreas mais propensas a sofrer alagamentos durante eventos de 

chuvas intensas. As inundações se apresentam como um forte vetor de degradação, tanto 

urbana, quanto ambiental, afetando diretamento o bem-estar da população na bacia. 
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4.4 Áreas de Inundação Recorrentes 

No âmbito do Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais do Rio de Janeiro, foi elaborado 

um mapa de inundações incluindo relatos posteriores à chuva de 5 e 6 de abril de 2010, a 

qual foi responsável pelo alagamento de diversos pontos, causando grandes transtornos e 

muitos prejuízos, deixando a cidade parada por um dia.  

A Figura 4.18 apresenta o mapeamento de áreas com recorrência de alagemento na bacia, 

registrados pela Prefeitura Municipal. Segundo o PDMAP (2010), os pontos mais críticos 

são: 

 Rio Maracanã 

- Área que se estende do Estádio do Maracanã até a foz do rio Joana; 

- Região da Rua Uruguai; 

- Região a jusante do Shopping Tijuca. 

 Rio Trapicheiros 

- Região da Praça da Bandeira; 

- Região entre as ruas Prof. Gabizo e Gonçalves Crespo. 

 Canal do Mangue 

- Região que se estende da foz dos rios Trapicheiros e Comprido até a foz do 

rio Maracanã; 

- Região entre as ruas Júlio do Carmo e Av. Salvador de Sá. 

 Rio Comprido 

- Região da Rua do Matoso; 

 Rio Joana 

-  Entre a Rua São Francisco Xavier e Av. Prof. Manoel de Abreu. 
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Figura 4.18 – Mapeamento de áreas com registros de eventos de inundação. 

4.5 Projetos de Controle de Inundações na BCM 

Por sua importância histórica e geográfica, a bacia do Canal do Mangue foi objeto de 

inúmeros estudos e projetos para mitigação dos graves problemas de inundações existen-

tes, desde a grande obra responsável por secar o Saco de São Diogo e a Lagoa da Senti-

nela, próxima ao Campo de Santana, por meio da construção do próprio Canal do Man-

gue, em 1857, ligando o mar ao Rossio Pequeno, onde hoje fica a atual Praça Onze 

(PDMAP, sem ano), visto na histórica imagem fotográfica da Figura 4.19. Originalmente, 

a embocadura do mangue do Saco de São Diogo apresentava cerca de 500 metros de 

largura, variando, ao longo do trecho que adentrava o continente, larguras de 70 a 100 

metros (MATTOS, 2004). 



132 

 

Figura 4.19 – Antiga fotografia do Canal do Mangue, no final do Século XIX. 

No final do século XIX, entre os anos 1875 e 1876, dois relatórios técnicos foram elabo-

rados pela comissão de melhorias, composta por três engenheiros nomeados pelo impe-

rador, entre eles, Francisco Pereira Passos, que viria a ser prefeito do Rio de Janeiro entre 

os anos de 1902 e 1906. Nestes relatórios havia indicações do uso de reservatórios nos 

pés das encostas como solução para reduzir a velocidade com que a água drenada pelas 

montanhas chegam na planície urbanizada, sendo uma das principais propostas, a desobs-

trução do Canal do Mangue e sua extensão até o pé da Serra do Andaraí, onde deveria 

haver um reservatório para receber e retardar as águas drenadas pela serra, que seriam 

canalizadas antes de chegar ao reservatório (BRITTO, 2012). 

Porém, durante a Reforma Passos, as medidas adotadas foram a retificação dos rios Joana, 

Comprido e Maracanã, com um forte viés higienista de aceleração dos escoamentos. Na 

década de 1920, o Plano Agache retoma estas ideias passadas de criar reservatórios nas 

encostas dos morros, para controlar a descida da água. O Plano Agache apresentou uma 

inédita solução de conjunto para o problema das enchentes, tendo como medidas inter-

venções nas bacias hidrográficas, construção de dispositivos hidráulicos nas encostas, 

construção de reservatórios nas vertentes, proteção do solo e recomposição da cobertura 

vegetal, construção e conservação de rede de coletores.  



133 

No entanto, com a Revolução de 1930, o Plano Agache foi revogado e a problemática da 

drenagem urbana caiu novamente no esquecimento do poder público. Os planos urbanís-

ticos que se seguiram não enfatizaram estas questões e a situação continuou a se agravar. 

Houve enchentes de grande magnitude e muitas perdas em 1966, 1988, 1996, 1998 e 

2010. 

Uma grande intervenção prevista para mitigar os problemas de inundações da bacia do 

Canal do Mangue é o projeto do Túnel Extravasor, que funcionaria a partir da intercepta-

ção das águas de cheia das calhas dos rios Joana, Maracanã, Trapicheiros, Macacos, trans-

portando-as para despejo final em mar aberto, no costão do Vidigal. 

Com esse traçado, o túnel seria utilizado para mitigar inundações tanto na Zona Norte, 

como na Zona Sul, reduzindo alagamentos recorrentes na Gávea e no Jardim Botânico. O 

túnel chegou a ter sua implantação iniciada, em 1973, tendo cerca de 1,5km de seu traçado 

concluído. A Figura 4.20 apresenta o traçado proposto para o Túnel Extravasor. 

 

Figura 4.20 – Traçado do Túnel Extravasor. (Clube de Engenharia, 2011) 

Entre os principais estudos para mitigação do problemas de inundações na bacia do Canal 

do Mangue, dois se destacam: 

 Plano Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue – PBCM 

 Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais da Cidade do Rio de Janeiro – PDMAP/RJ 
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Tais estudos serão avaliados dentro da ótica do gerenciamento integrado de risco de inun-

dações, permitindo uma comparação entre duas abordagens distintas para o controle de 

cheias. 

Enquanto o PBCM priorizava intervenções distribuídas na bacia, através do Método de 

Regularização Espacial de Vazões (URBONAS, 1999), o PDMAP/RJ concentra, na bacia 

do Canal do Mangue, as medidas de controle em grandes reservatórios, estrategicamente 

posicionados para armazenar as águas de cheia escoadas nas calhas dos principais canais 

da bacia. 

As pesquisadoras Ianic Biagate Lourenço e Cristiane Ramos Magalhães elaboraram uma 

linha temporal sobrepondo marcas históricas de grandes eventos de inundação 

(MAGALHÃES, 2013), investimentos em obras de drenagem e controle de enchentes e 

marcos do desenvolvimento urbano na bacia do Canal do Mangue, apresentada na Figura 

4.21. Esta linha do tempo demonstra o aumento no número de eventos ao longo dos sé-

culos, mesmo havendo esforços concentrados em grandes obras. São destacados 2 eventos 

no século XVIII, 6 eventos no século XIX, 20 eventos durante o século XX e 9 eventos 

apenas nos 13 primeiros anos do século XXI. 

Este aumento vertiginoso no número de eventos de inundação é uma consequência clara 

de um processo de urbanização sem o correto planejamento para harmonização da cidade 

com o ciclo de enchentes, principalmente por se tratar de uma região com alta suscepti-

bilidade à ocorrência de inundações. A expansão da urbanização, com consequente au-

mento da exposição e da impermeabilização da bacia, somada a uma série de intervenções 

de cunho higienista e, em muitos casos, sem qualidade técnica, resultaram em uma zona 

urbana densa, localizada em uma região susceptível à ocorrência de alagamentos e com 

uma rede de drenagem com baixa eficiência, intensificando o processo natural de enchen-

tes.menções sobre a  

No Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável do Município do Rio de Ja-

neiro, instituído pela Lei Complementar nº 111, em 1º de fevereiro de 2011 (RIO DE 

JANEIRO, 2011), há menções sobre os problemas de inundações na cidade, estabele-

cendo diretrizes para redução de seus danos, como a indicação de avaliação técnica para 

ocupação de áreas frágeis sujeitas às inundações, zoneamento ecológico dessas áreas e 
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controle do uso e ocupação dos fundos de vale, além de incentivar o uso de técnicas com-

pensatórias em drenagem urbana. Como destaque à bacia do Canal do Mangue, é indicado 

o controle de enchente em sua região no mapa 14 do plano7, que apresenta a temática 

Saneamento Ambiental. 

Nos próximos itens são apresentados os dois planos diretores elaborados para a bacia do 

Canal do Mangue. 

                                                

7 Disponível em <https://goo.gl/tRN9uT>, acessado em: 04/03/2018. 
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Figura 4.21 – Linha temporal com principais eventos de inundação, investimentos em obras para 

controle das enchentes e marcos da urbanização na bacia do Canal do Mangue (MAGALHÃES, 

2013). 
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4.5.1 Plano Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue – PBCM 

A concepção inicial para controle das inundações na bacia do Canal do Mangue, baseada 

no Método de Regularização Espacial de Vazões, visa, através de obras e atuações espa-

cialmente distribuídas, em vários locais, não necessariamente na rede de micro ou macro-

drenagem, se atuar no controle dos deflúvios de escoamento superficial de chuva. Sua 

implementação se dá através de dois mecanismos: 

 Aumento da infiltração de chuva. 

 Aumento da retenção superficial de chuva e atraso de sua propagação a jusante. 

As intervenções propostas pelo BCM podem ser subdivididas em três categorias: 

1. Ações de reflorestamento: o reflorestamento é uma das ações mais eficientes no 

controle de enchentes numa bacia hidrográfica, aumentando as taxas de infiltração 

básicas, além de incrementar a retenção superficial de chuva, contribuindo para 

diminuir os deflúvios de cheia e, consequentemente, os picos dos hidrogramas 

fluviais. 

2. Ações de correção de singularidades: atuações na rede de macrodrenagem ou a 

ela adjacentes, visando a melhoria de sua capacidade de vazão ou da eficiência de 

captação dos deflúvios nas ruas ou logradouros vizinhos. 

3. Ações de atenuação de cheias: obras cujo função principal é de minimizar a va-

zão máxima proveniente do escoamento superficial da chuva na área de drenagem 

respectiva, estritamente dentro do contexto do Método de Regularização Espacial 

de Vazões. Outro efeito pretendido é o de atrasar o tempo de ocorrência desse pico 

de cheia atenuado. 

A seguir, são apresentadas as ações para correção das singularidades e para atenuação das 

cheias. 

4.5.1.1 Ações de correção de singularidades 

 Obras de Correção no rio Trapicheiro atrás da Praça Saens Peña 
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- alargamento de um curto trecho ( 80m) de galeria do rio Trapicheiro entre a 

rua General Roca e a entrada do rio num estirão a céu aberto atrás da Praça 

Saens Peña 

- reconstrução de 2 pequenas pontes (das ruas Carlos de Vasconcelos e Soares 

da Costa) 

- alargamento e o aprofundamento da calha aberta do rio nesse estirão, até o 

cruzamento com a rua Conde de Bonfim 

 Alargamento da Galeria do rio Joana entre a ruas Bambuí e Paula Brito 

- uniformizar a seção (seção dupla de 2,70mH x 1,00mV) desde a rua Bambuí 

até o cruzamento com a galeria da rua Paula Brito 

 Alargamento do braço esquerdo do rio Trapicheiro em seu estirão final 

- a triplicação da seção do rio Trapicheiro num estirão de aproximadamente 

100m de comprimento, do cruzamento ferroviário atrás do pátio da Estação da 

Leopoldina até o deságue no Canal do Maracanã, à rua Francisco Eugênio 

 Obras na região da Praça da Bandeira 

- rebaixamento de 2,0m na Praça da Bandeira (4000m2 de área) e a construção 

de 3 poços de alívio próximos 

 Correções de seções de escoamento 

- remoção de diversas tubulações de serviço que obstruem o fluxo em impor-

tantes seções de escoamento da rede de macrodrenagem 

 Remoção de lixo e sedimentos na rede de macrodrenagem 

 Construção de muretas laterais no rios Joana, Maracanã e Comprido 

- Joana: Abaixo da rua São Francisco Xavier, até o cruzamento com a av. Radial 

Oeste, atrás do Estádio do Maracanã 
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- Maracanã: Abaixo da rua Prof. Eurico Rabelo até a laje de capeamento no 

encontro com a galeria do rio Joana, em frente à Estação de São Cristóvão e 

abaixo da rua Uruguai até a Praça Varnhagen 

- Estirão de 150m de comprimento, a montante da laje de travessia da rua do 

Bispo 

4.5.1.2 Ações de atenuação de cheias 

Foram projetadas vinte e uma intervenções de atenuação de cheias para o controle inicial 

das enchentes na BCM, conforme relacionadas a seguir (sendo A a área de drenagem 

controlada pela estrutura). As 21 Intervenções irão controlar uma área de bacia hidrográ-

fica de cerca de 1.735ha, ou seja, 41,3% da área total (4.200ha) da bacia do Canal do 

Mangue. 

 Sub-bacia do Rio Trapicheiro 

- Intervenção Alto-Trapicheiro - A = 142ha 

- Intervenção Poço dos Esquilos - A = 55ha 

- Intervenção Colégio Batista - A = 202 ha 

- Intervenção Hospital Evangélico - A = 30ha 

- Intervenção Bom Pastor - A = 60ha 

- Intervenção Valparaíso - A = 4,5ha 

- Intervenção Chacrinha - A = 20ha 

- Intervenção Villa-Lobos - A = 7ha 

 Sub-bacia do Rio Maracanã 

- Intervenção Alto-Maracanã - A = 238ha 

- Intervenção São João - A = 72,7ha 

- Intervenção Cachambi - A = 54,5ha 
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- Intervenção Agostinho - A = 105 ha 

- Intervenção Cascata - A = 71ha 

- Intervenção Médio-Maracanã - A = 771ha 

 Sub-bacia do Rio Joana 

- Intervenção Jacó - A = 109,5ha 

- Intervenção Perdido - A = 149,35ha 

- Intervenção Urubús/Recanto do Trovador - A = 103,2ha 

- Intervenção Ferreira Pontes - A = 8ha 

- Intervenção Andaraí - A = 110ha 

 Sub-bacia do Rio Comprido 

- Intervenção Alto-Rio Comprido - A = 112ha 

- Intervenção Bananas - A = 48ha 

4.5.2 Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais da Cidade do Rio de Janeiro – 

PDMAP/RJ 

Na fase inicial de elaboração do Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais da Cidade 

do Rio de Janeiro, foi realizado um estudo de alternativas para a redução do risco de 

inundações na bacia hidrográfica do Canal do Mangue. As alternativas de intervenção 

propostas visam adequar as condições de escoamento na bacia, buscando solucionar os 

problemas de inundação a partir de suas causas e considerando as possibilidades de inter-

venção disponíveis para a bacia. Na macrodrenagem, essas alternativas são a implantação 

de reservatórios, o reforço de galerias e canais e o desvio de cursos d’água. 

A implantação de reservatórios tem o objetivo de amortecer os picos dos hidrogramas e 

retardar o tempo de concentração da bacia hidrográfica, permitindo que as vazões de pro-

jeto se adéquem às capacidades de escoamento dos canais da macrodrenagem. A reserva-

ção artificial é feita através de reservatórios de detenção, que armazenam os volumes de 

água durante os eventos de cheia de maior intensidade e devolvem estes volumes ao curso 
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d’agua em condições adequadas à capacidade da calha. Essa devolução pode ser por meio 

de gravidade – reservatórios in line – ou por meio de bombeamento – reservatórios off 

line. 

O reforço de galerias e canais tem o objetivo de aumentar a capacidade do canal, consti-

tuindo uma alternativa hidráulica cuja viabilidade depende da disponibilidade de área para 

implantação, que não deve gerar incremento de vazões a jusante, o que agravaria o pro-

blema de inundações em bacias vizinhas. 

Foi considerada, ainda, a mudança do exutório de cursos d’água atualmente localizados 

nos canais de macrodrenagem da bacia para a baía, sendo o desvio desses cursos d’água 

também uma alternativa de intervenção. As intervenções propostas foram modificadas ao 

longo do desenvolvimento do plano, mas, para fins de aplicação da presente pesquisa, foi 

considerado o conjunto de intervenções apresentado no documento Memorial descritivo 

das intervenções para controle de inundações na bacia hidrográfica do Canal do Mangue 

– Reservatórios de Detenção (PDMAP, 2011). 

4.5.2.1 Alternativas de intervenção na Bacia do Rio Joana 

As alternativas propostas para a solução dos problemas de inundação nesta bacia são a 

implantação de dois reservatórios, reforço de galerias e o desvio do curso do rio Joana 

para a Baía de Guanabara, o que melhoraria o escoamento nos trechos de jusante do rio 

Maracanã e Canal do Mangue. 

Está prevista a implantação de um reservatório off line no estacionamento do supermer-

cado Boulevard, localizado na Avenida Engenheiro Otacílio Negrão, conforme apresen-

tado na Figura 4.22. Esse reservatório, RJ1, com 32 metros de profundidade, terá um 

volume de 143.000m³, armazenando as vazões afluentes da bacia contribuinte de mon-

tante, cuja área de drenagem é aproximadamente 8 km². 

O segundo reservatório, chamado RJ-3, será construído no pátio de Furnas, no Alto Gra-

jaú, e será implantado no Rio Jacó, um dos formadores do Rio Joana, conforme imagem 

apresentada na Figura 4.23. Localizado entre a região de altas declividades e a baixada, 

terá um volume de 50.000 m³ e a função de amortecer as vazões provenientes do trecho 

de cabeceira que atingem a área de urbanização consolidada, aliviando a calha do rio 

Joana no trecho a jusante. 
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Figura 4.22 – Reservatório RJ1, no rio Joana. 

 

Figura 4.23 – Reservatório RJ3, no rio Jacó. 
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O desvio do curso do rio Joana, com mudança do seu exutório do rio Maracanã para a 

Baía de Guanabara, tem como objetivo aliviar a afluência de vazões ao trecho final do rio 

Joana, permitindo um melhor aproveitamento da calha do rio Maracanã a jusante da foz 

do rio Joana, melhorando o escoamento na parte de jusante do rio Maracanã. Essa inter-

venção foi proposta pela primeira vez em 1993 e, desde então, busca-se a melhor alterna-

tiva de traçado para o desvio. 

Nos estudos realizados para o PDMAP, o traçado tem início no cruzamento da Avenida 

Professor Manoel de Abreu com a Rua Felipe Camarão, seguindo em galeria até a traves-

sia da linha férrea. Em seguida, o desvio segue em túnel e, ao longo da Rua São Cristóvão 

até o deságue na Baía de Guanabara, volta a ser feito em galeria, conforme imagem apre-

sentada na Figura 4.24. 

 

Figura 4.24 – Traçado do desvio do rio Joana, destacado em vermelho, com desague independente 

na Baía de Guanabara. 

4.5.2.2 Alternativas de intervenção na Bacia do Rio Maracanã 



144 

A alternativa proposta para a mitigação dos problemas de inundação nesta bacia é a im-

plantação de uma galeria de derivação conectando o Rio Maracanã ao desvio projetado 

para o Rio Joana, através de uma galeria ao longo da Rua Felipe Camarão. 

A galeria de transposição do rio Maracanã possui cerca de 470 metros, capacidade de 

vazão de 40 m³/s e inicia-se na Avenida Maracanã, desembocando na galeria de reforço 

do Rio Joana, que segue até o canal de desvio para a Baía de Guanabara. 

Essa medida tem a função de reduzir as vazões afluentes aos trechos mais baixos do Rio 

Maracanã, direcionando a vazão excedente para o sistema de desvio do Rio Joana para a 

Baía de Guanabara. 

 

Figura 4.25 – Galeria de transposição do rio Maracanã para o rio Joana, com trecho de reforço até 

o local do desvio para a Baía de Guanabara. 

4.5.2.3 Alternativas de intervenção na Bacia do Rio Trapicheiros 

As alternativas propostas para a solução dos problemas de inundação nesta bacia são a 

implantação de dois reservatórios e o reforço de galerias a jusante. 
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Está prevista a implantação de um reservatório de retenção off line no estacionamento do 

supermercado Extra, localizado na Rua Heitor Beltrão. Terá cerca de 25 metros de pro-

fundidade e volume de 70.000 m³. Esse reservatório, chamado RT-1 – Extra (Figura 4.26), 

terá a função de amortecer os picos de cheia que atingem a Praça da Bandeira e o braço 

direito do Rio Trapicheiros, no trecho da Rua Barão de Iguatemi até o Canal do Mangue. 

O segundo reservatório, chamado RT-2 (Figura 4.27), deverá ser construído na Praça da 

Bandeira e terá uma profundidade de 17 metros e volume de 18.000 m³. Como a área 

disponível para construção do reservatório é reduzida, sua função seria auxiliar na drena-

gem local, já que a região é baixa e sofre com frequentes inundações. A contribuição da 

drenagem local retida seria direcionada posteriormente para o Rio Trapicheiros, cujo 

curso não seria interligado ao reservatório. Nesse trecho, o rio deverá ter a galeria já exis-

tente reforçada, de forma a possibilitar a veiculação das vazões afluentes. Visando aliviar 

a calha do Canal do Mangue no trecho próximo à foz do Rio Comprido, que já se encontra 

sobrecarregada e constitui outro ponto de inundação observado, o reforço das galerias do 

trecho de jusante do Rio Trapicheiros deverá buscar o escoamento pelo seu braço es-

querdo. 

As principais intervenções previstas no Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais da 

Cidade do Rio de Janeiro (PDMAP) podem ser resumidas em: 

 quatro reservatórios de detenção, localizados em diferentes pontos da bacia; 

 uma transposição entre os rios Maracanã e Joana; 

 uma derivação do rio Joana para a Baía de Guanabara. 

Além dessas grandes intervenções, são previstas pequenas correções e reforços nos canais 

e galerias existentes. 
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Figura 4.26 – Reservatório RT-1 no Rio Trapicheiros 

 

Figura 4.27 – Reservatório RT-2 no Rio Trapicheiros, sob a Praça da Bandeira 
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4.6 Modelagem Hidrológico-hidrodinâmica da BCM 

A escolha do Modelo de Células de Escoamento para realizar as simulações hidrológico-

hidrodinâmicas na bacia do Canal do Mangue foi feita baseada na sua capacidade em 

representar toda a bacia hidrográfica funcionando em conjunto, de forma conexa. Essa 

característica do MODCEL possibilita uma avaliação integrada do padrão das cheias flu-

viais resultantes de chuvas espacialmente distribuídas, além de permitir a análise de in-

tervenções distribuídas na bacia. 

No âmbito do Plano Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue (COPPETEC, 

2000), foi construído um complexo e robusto modelo matemático para representar a bacia 

do Canal do Mangue, abrangendo toda a sua área. Tal modelo pretendia avaliar a situação 

atual em que se encontrava o sistema de macrodrenagem da bacia, testando possíveis 

intervenções para a mitigação dos problemas de inundação existente. Este estudo agregou 

um conjunto estruturado de informações, avaliações e dados diversos sobre a bacia do 

Canal do Mangue (BCM), a ponto de permitir a sua utilização eficiente como área-piloto 

para estudos de drenagem em todo o Município do Rio de Janeiro (COPPETEC, 2000). 

O processo de modelagem resultou em uma base com mais de 1.000 células, representa-

tivas dos rios, canais, grandes galerias, encostas e planícies da bacia do Canal do Mangue. 

Na época do desenvolvimento do modelo, as divisões de células foram realizadas sobre 

as cartas aerofotogramétricas da cidade do Rio de Janeiro, em papel. Porém, diversos 

projetos e pesquisas realizadas na bacia do Canal do Mangue utilizaram a base de dados 

do modelo matemático desenvolvido, havendo algumas iniciativas de digitalização do 

material. 

Normalmente, tais estudos se concentravam em sub-bacias, com detalhamento mais lo-

calizado. Desde a construção do modelo, portanto, não houve um trabalho sistematizado 

de revisão da base de dados, a partir da digitalização da divisão original da bacia em 

células, com sobreposição à imagens de satélite da região, permitindo um ajuste mais 

acurado na áreas e no levantamento das informações físicas de cada células, assim como 

em suas ligações. Além disso, mais recentemente, o MODCEL vem sofrendo contínuas 

revisões, com alterações na forma de entrada de dados e introdução de novos tipos de 

ligação, para representar um maior número de possibilidades de escoamentos na paisagem 
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urbana. Tais modificações demandaram uma revisão nos parâmetros de modelagem, as-

sim como irão permitir novas estratégias de representação, caso haja necessidade. 

Após digitalização, foi iniciado um trabalho de georreferenciamento da base de dados, de 

forma a se facilitar o próprio processo de modelagem (levantamento de dados e pós pro-

cessamento dos resultados), assim como permitir uma melhor aplicação da metodologia 

de análise de risco, baseada na proposta por Zonensein (2007) e adaptada para composi-

ção do Índice de Resiliência às Inundações em Bacias Urbanas – IRES. Foi, então, reali-

zado um dedicado trabalho de revisão e adaptação da base original. 

4.6.1 Revisão da Base de Dados da BCM 

A primeira revisão da base de dados do modelo construído para a bacia do Canal do Man-

gue resultou, inicialmente, em um modelo com 1.025 células de escoamento com a se-

guinte divisão: 

 85 células de rios e canais (tipo 0) 

 206 células de galerias de drenagem (tipo 1) 

 692 células planícies (tipo 2) 

 42 células de encostas (tipo 4) 

O contínuo aprimoramento da ferramenta de modelagem, o MODCEL, possibilitou novas 

formas de representação dos trechos da rede de drenagem em galeria. 

Foi criada uma nova ligação com melhor aproximação das seções hidráulicas retangulares 

fechadas e as galerias passaram a ser representadas por uma curva cota X área, possibili-

tando a consideração do enchimento da galeria até o extravasamento para a superfície, 

representado por ligações que simulam a troca de vazões por bocas de lobo. Desta forma, 

a troca de vazão entre as galeria passa a considerar o escoamento sob pressão, mesmo 

antes de haver o extravasamento para a superfície. Para esta configuração, as células tipo 

1 (galerias) foram transformadas em células tipo 3 (reservatório), de forma a representar 

a variação do volume da galeria, por meio de uma curva cota x área com quatro pontos, 

formando dois retângulos prismáticos, um primeiro referente ao volume da galeria em si 

e outro superior, com menor volume, referente às visitas do trecho de galeria. 
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Outra adaptação da base de dados se deu durante o processo de calibração do modelo, que 

será apresentado posteriormente. Com vistas a representar melhor o processo de abstração 

inicial nas encostas da bacia, as células de encosta (tipo 4) foram transformadas em célu-

las de reservatório (tipo 3), rebaixando o primeiro ponto da curva cota x área para um 

nível que garantisse a laminação da chuva em volume equivalente à abstração de cerca de 

10% da altura de chuva. Após preenchimento desse reservatório, o escoamento superficial 

se inicia normalmente. Esta configuração visa representar os processos do ciclo hidroló-

gico referentes à parcela de abstração inicial da bacia, muito condicionada ao uso e co-

bertura do solo. A abstração inicial tem por característica retirar do sistema um volume 

inicial da chuva, o qual é utilizado para preencher a retenção da chuva na cobertura vege-

tal e depressões do terreno, assim como a saturação do solo. A divisão em células de 

escoamento da bacia hidrográfica do Canal do Mangue é apresentada na Figura 4.28. 

 

Figura 4.28 – Divisão em células da bacia hidrográfica do Canal do Mangue 
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Com tal configuração, após primeiros testes para a calibração, a base final de modelagem 

do Canal do Mangue passou a contar com 1.036 células, sendo: 

 100 células de rios e canais (tipo 0) 

 204 células de galeria (tipo 3) 

 681 células de planície urbanizada (tipo 2) 

 35 células de encosta (tipo 3) 

 16 células de ecosta (tipo 4) 

Após o georreferenciamento da base e a revisão das informações de entrada, foi realizada 

a leitura da base de dados pela nova interface de uso do MODCEL, que permite uma 

melhor usabilidade do sistema, em ambiente windows. A Figura 4.29 apresenta uma cap-

tura da tela de trabalho do MODCEL, com as células devidamente desenhadas e carrega-

das com as informações pertinentes à modelagem. A partir do carregamento da interface, 

todo o trabalho de alteração e/ou adaptação da base de dados de modelagem passa a ser 

realizada diretamente no MODCEL, não havendo mais necessidade de uso da base em 

GIS. 

 

Figura 4.29 – Tela de trabalho do MODCEL, com células desenhadas, com cada cor representando 

um tipo de célula do modelo. 
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Com a base de dados revisada, foi realizado o trabalho de calibração e validação do mo-

delo matemático. Esse processo busca reproduzir eventos medidos, de modo a ajustar o 

comportamento do modelo às particularidades da bacia em estudo e verificar a validade 

do ajuste feito na representação de um outro evento. 

O próximo item apresenta o processo de calibração e validação do modelo construído 

para simulação de eventos de cheia na bacia do Canal do Mangue. 

4.6.2 Calibração e Validação do Modelo da BCM 

As informações necessárias para essa etapa, alturas de chuva e medições de nível d’água 

em trechos dos rios principais, foram obtidas do Sistema de Alerta de Chuvas da Prefei-

tura do Rio de Janeiro (Alerta Rio8), o qual conta com uma rede de 33 estações pluvio-

métricas, espalhadas por todas as regiões do município do Rio de Janeiro. Estas estações 

disponibilizam dados em tempo real, a cada 15 minutos. 

Na bacia do Canal do Mangue, sete estações monitoram as chuvas, apresentadas na Ta-

bela 4.2. 

Tabela 4.2 – Estações de monitoramento do Sistema Alerta Rio 

Localização UTM (SAD69 Zona 23) 

Estação Latitude Longitude Cota (m) X Y 

Tijuca -22,93194° -43,22167° 340 682.358.108 7.462.941.416 

Santa Teresa -22,93167° -43,19639° 170 684.951.792 7.462.971.838 

Grajaú -22,92222° -43,26750° 80 677.639.269 7.463.809.403 

Saúde -22,89806° -43,19444° 35 685.225.564 7.466.721.923 

Alto da Boa Vista -22,96583° -43,27833° 355 676.494.085 7.459.222.483 

São Cristóvão -22,89667° -43,22167° 25 682.404.960 7.466.817.174 

Tijuca/Muda -22,93278° -43,24333° 31 680.136.137 7.462.851.843 

                                                

8 Sistema de Alerta de Chuvas da Prefeitura do Rio de Janeiro. Fundação GEO-RIO. Disponível em: 

<http://alertario.rio.rj.gov.br/?page_id=2>, acessado em: 25/08/2014. 
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Foram selecionada cinco estações (Santa Tereza, Grajaú, Saúde, Alto da Boa Vista, Ti-

juca/Muda) para utilização no processo de calibragem do modelo, as quais possuíam in-

formações de evento pluviométrico ocorrido no ano de 2000, utilizado para calibração. 

Adicionalmente, foram consideradas mais duas estações, instaladas no âmbito do Plano 

Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue (COPPETEC, 2000). As estações 

Defesa Civil e Andaraí. A Figura 4.30 apresenta a localização das estações utilizada para 

a calibragem e validação do modelo. 

 

Figura 4.30 – Localização das estações de monitoramento utilizadas para a calibragem do modelo 

matemático da Bacia do Canal do Mangue. 
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Foi escolhido o evento hidrológico ocorrido entre às 20h00min do dia 16 de fevereiro e 

às 19h30min do dia 17 de fevereiro de 2000 para o processo de calibração. Para a valida-

ção do modelo construído, foi selecionado o envento ocorrido entre às 22h30min do dia 

19 de março e às 03h30min do dia 20 de março de 2000. A Tabela 4.3 apresenta as alturas 

totais de chuva medidas em cada posto. 

Tabela 4.3 – Alturas totais de chuva nos postos selecionados para calibração e validação do modelo 

Posto Grajaú Santa Saúde Tijuca Alto D. Civil Andaraí 

Sigla PGRJ PSTR PSAD PTJC PABV PDCV PANDA 

Calibra-

ção 
127.4 66.9 103.1 92.3 101.5 88.9 113.6 

Validação 66.78 13.89 35.62 35.42 15.79 29.5 50.05 

A Figura 4.31 apresenta as alturas de chuva do evento para calibração, em intervalos de 

30 minutos. A Figura 4.32 apresenta as alturas de chuva do evento para validação, em 

intervalos de 5 minutos. 

 

Figura 4.31 – Hietograma medido no evento selecionado para CALIBRAÇÃO do modelo matemático, 

com intervalos de 30 minutos. 
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Figura 4.32 – Hietograma medido no evento selecionado para VALIDAÇÃO do modelo matemático, 

com intervalos de 5 minutos. 

Inicialmente, para a espacialização da chuva medida em cada posto na bacia do Canal do 

Mangue, foi aplicado o Método dos Polígonos de Thiessen para estimativa das áreas de 

influência de cada estação pluviográfica. A partir da aplicação desse método, as áreas de 

influência foram adaptadas para corresponder à divisão de células da bacia, como pode 

ser observado na imagem da Figura 4.33. 

Os níveis d’água nos rios e canais da bacia do Canal do Mangue, resultantes da simulação 

do evento hidrológico considerado para a calibragem, foram comparados com dados de 

medição em postos fluviométricos implantados durante a elaboração do Plano Diretor de 

Enchentes da Bacia do Canal do Mangue (COPPETEC, 2000). Tais postos fluviométri-

cos estão apresentados na imagem da Figura 4.34. 
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Figura 4.33 – Adaptação das áreas de influência das estações à divisão de células da BCM. 
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Figura 4.34 – Localização dos postos fluviométricos utilizados para a calibração do modelo mate-

mático. 

A primeira tentativa de calibração do modelo utiliza valores de literatura para os diversos 

parâmetros de entrada. Os principais parâmetros de calibração no sistema de modelagem 

com uso do MODCEL são os coeficientes de escoamento superficial e de Manning, além 

de outros parâmetros hidráulicos associados a equações clássicas utilizadas nas diversas 

ligações existentes no modelo, como orifícios e vertedores. 

O coeficiente de escoamento superficial foi definido de acordo com a observação do uso 

e cobertura do solo existentes na bacia, diferenciando áreas urbanas e áreas florestadas. 

Para os coeficientes de Manning, utilizado nas ligações entre células de canais e galerias, 

foi aplicada metologia de definição proposta por Te Chow (1959), majorando os valores 

segundo as condições apresentadas no trecho em análise, como presença de irregularida-

des no leito, mudanças bruscas na seção, existência de curvas acentuadas ou vegetação 
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na calha. Os demais coeficientes foram considerados com valores padrão da hidráulica 

clássica. A tabelaeaea apresenta os coeficientes de Manning iniciais definidos para as 

ligações entre canais abertos e entre galerias. 

Tabela 4.4 – Definição inicial dos coeficientes de Manning (rugosidade) para as ligações hidráulicas 

entre galerias e canais. 

Tipo de liga-

ção 
Característica 

Coeficiente de 

Manning 

S
aí

d
as

, 
en

tr
ad

as
 o

u
 e

n
tr

e 
g
a-

le
ri

as
 

Retilíneo, sem restrições 0,017 

Existência de curva suave 0,037 

Existência de curva acentuada 0,061 

Existência de mais de uma curva 0,074 

Confluência de galerias 0,092 

E
n

tr
e 

ca
n

ai
s 

ab
er

to
s 

Retilíneo, sem restrições 0,015 

Existência de curva suave 0,039 

Existência de ponte 0,060 

Existência de curva acentuada / ponte com curva suave 0,070 

Existência de curva acentuada mais ponte 0,078 

Para simulação dos efeitos de remanso ocasionados pelas maré na Baía de Guanabara, 

foram consideradas as alturas de maré do posto da Ilha Fiscal, ocorridas no mesmo horário 

dos eventos de calibração e validação do modelo. Os níveis d’água de maré nos dias des-

tes eventos foram estimados com auxílio do módulo de previsão de marés do software 

SisBaHiA®. Os resultados, utilizados como condições de contorno na modelagem hidro-

dinâmica, podem ser vistos na Figura 4.35. 
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(a) 

 
(b) 

Figura 4.35 – Variação da onda de maré no posto Ilha Fiscal, na Baía de Guanabara, durante os 

dias de ocorrência dos eventos escolhidos para (a) calibração e (b) validação do modelo matemático. 

Após simulação do cenário de calibração, os resultados de nível d’água são confrontados 

com os valores medidos, variando-se, então, os coeficientes dentro de uma faixa aceitável 

fisicamente, para que a forma e o pico dos cotagramas se aproximassem ao máximo. Pos-

teriomennte, é simulado o evento escolhido para a validação do modelo. A partir da ob-

servação dos resultados, novas alterações nos coeficientes são realizadas, de forma a se 

alcançar a melhor configuração, considerando as respostas de ambas as simulações, tanto 

para a calibração, quanto para a validação. 
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Os resultados finais do processo de calibração, considerados satisfatórios, podem ser vis-

tos nos gráficos das figuras: 

 Figura 4.36  Calibração no Posto fluviométrico J5, no rio Joana 

 Figura 4.37  Calibração no Posto fluviométrico M11, no rio Maracanã 

 Figura 4.38  Calibração no Posto fluviométrico M27, no rio Maracanã 

 Figura 4.39  Calibração no Posto fluviométrico T2, no rio Trapicheiro 

 Figura 4.40  Calibração no Posto fluviométrico T14, no rio Trapicheiro 

 Figura 4.41  Calibração no Posto fluviométrico C4, no rio Comprido 

Analogamente, são apresentados os gráficos de cotagrama para os postos de validação, 

que diferem um pouco das medições existentes para a calibração. O conjunto de medições 

disponíveis e as respostas alcançadas com as simulações se apresentaram de forma satis-

fatória. 

 Figura 4.42  Validação no Posto fluviométrico J5, no rio Joana 

 Figura 4.43  Validação no Posto fluviométrico M11, no rio Maracanã 

 Figura 4.44  Validação no Posto fluviométrico T2, no rio Trapicheiro 

 Figura 4.45  Validação no Posto fluviométrico C4, no rio Comprido 

 

  



160 

 

Figura 4.36 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico J5 (Rio Joana).  

EVENTO DE CALIBRAÇÃO. 

 

Figura 4.37 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico M11 (Rio Maracanã).  

EVENTO DE CALIBRAÇÃO. 
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Figura 4.38 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico M27 (Rio Maracanã).  

EVENTO DE CALIBRAÇÃO. 

 

Figura 4.39 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico T2 (Rio Trapicheiros). 

EVENTO DE CALIBRAÇÃO. 
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Figura 4.40 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico T14 (Rio Trapicheiros). 

EVENTO DE CALIBRAÇÃO. 

 

Figura 4.41 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico C4 (Rio Comprido).  

EVENTO DE CALIBRAÇÃO. 
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Figura 4.42 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico J5 (Rio Joana).  

EVENTO DE VALIDAÇÃO. 

 

Figura 4.43 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico M11 (Rio Maracanã).  

EVENTO DE VALIDAÇÃO. 
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Figura 4.44 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico T2 (Rio Trapicheiros). 

EVENTO DE VALIDAÇÃO. 

 

Figura 4.45 – Níveis d’água simulados e observados no Posto Fluviométrico C4 (Rio Comprido).  

EVENTO DE VALIDAÇÃO. 

 

4.6.3 Domínio de modelagem e domínio de interesse 
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Em estudos de modelagem matemática para simulação hidrodinâmica, inicialmente, é de-

finido o domínio de modelagem, no qual são efetuados os cálculos hidráulicos para esti-

mativa dos níveis d’água e vazões. O domínio de modelagem deve cobrir toda a área de 

interesse, para permitir a análise e avaliação dos resultados nos locais desejados. É indi-

cada, ainda, uma expansão deste domínio para além da área de interesse, de forma a afas-

tar possíveis propagações de erros adivindos das condições de contorno. 

No caso da modelagem de cheias, duas áreas são muito importantes: a região a ser mode-

lada hidrodinamicamente, ou seja, onde haverá respostas de níveis d’água e vazões, e a 

região das bacias contribuintes, onde serão gerados os hidrogramas de cheia afluentes à 

área de interesse para avaliação das enchentes. 

Como o MODCEL é um modelo matemático que incorpora tanto um módulo hidrológico, 

quanto um módulo hidrodinâmico, toda a bacia foi discretizada em células de escoamento, 

não necessitando do uso de uma ferramenta de modelagem hidrológica de apoio. Assim, 

o domínio de modelagem abrange a totalidade da bacia do Canal do Mangue. 

Porém, considerando o objetivo do estudo de modelagem, que busca analisar o compor-

tamento das enchentes e avaliar o impactos das inundações nas áreas urbanas da bacia, é 

criado um subdomínio, denominado de domínio de interesse, o qual recebe um detalha-

mento mais criterioso. 

O domínio de interesse abrange apenas as planícies propensas a sofrer alagamentos em 

consequência da ocorrência de eventos hidrológicos intensos. Com essa configuração de 

análise, são excluídas as áreas de encosta da bacia, ressaltando, porém, que tais áreas 

fazem parte da modelagem hidrológica hidrodinâmica para todos os cenários simulados, 

sendo desconsidaderadas apenas para avaliação dos resultados concernentes aos impactos 

diretos das inundações. 

O domínio de interesse abrange um total de 680 células, que representa 65% de todo o 

domínio de modelagem. A Figura 4.46 apresenta um mapa com o contorno desses domí-

nios, aplicados ao estudo de cheias na bacia do Canal do Mangue. 
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Figura 4.46 – Domínios de modelagem e de interesse para simulação de cheias e avaliação de risco. 

4.7 Simulação dos cenários 

Os cenários de simulação, definidos no item 3.4, consideram as condições hidráulicas do 

sistema de macrodrenagem da bacia do Canal do Mangue e eventos hidrológicos com 

diferentes tempos de recorrência, além de um evento futuro que considera impactos das 

mudanças climáticas com aumento do volumes de chuvas intensas e sobrelevação do ní-

vel médio do mar (NMM). O cruzamento das condições definidas com os eventos naturais 

resulta em um total de 27 cenários de simulação (ver item 3.4, pág. 96), os quais serão 

apresentados ao longo deste item. 

Inicialmente, para o estudo de cenários de simulação, foram definidos os eventos hidro-

lógicos, adotando-se um total de oito tempos de recorrência, desde frequências ordinárias 

(1 ano), até extremamente raras (1.000 anos). Estes eventos hidrológicos para simulação 

dos cenários foram estimados com base nas instruções técnicas da Rio-Águas (RIO DE 

JANEIRO, 2010). Com base nestas diretrizes, foram calculadas as intensidades e alturas 

de chuva para todos os tempos de recorrência, utilizando as equações de chuvas intensas 
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(IDF) indicadas para o município do Rio de Janeiro. A chuva é estimada pela equação 

(4.1). 

𝑖 =  
𝑎 ∙ 𝑇𝑅𝑏

(𝑡 + 𝑐)𝑑
 (4.1) 

Na qual: 

 i = intensidade pluviométrica em mm/h; 

 TR = tempo de recorrência em anos; 

 t = tempo de duração da precipitação em minutos. 

 a, b , c e d  são valores dos coeficientes definidos conforme área de influência. 

O estudo de caso em questão, situado no bairro do Grajaú, está localizado dentro da área 

de influência do posto pluviométrico da estação Sabóia Lima, como ilustrado na Figura 

4.47. Para esse posto, os coeficientes da equação IDF são: a = 1.782; b = 0,17; c = 16,6; 

d = 0,841 

 

Figura 4.47 – Localização do Bairro do Grajaú dentro da área de influência do Posto Sabóia Lima 

Aplicando-se a relação IDF dada pela equação (4.1), com os coeficientes do Posto Sabóia 

Lima, tem-se a equação (4.2). 

𝑖 =  
1.782 ∙ 𝑇𝑅0,17

(𝑡 + 16,6)0,841
 (4.2) 

Área de in-

fluência do 

posto Sabóia 

Lima 

Bacia do  

Canal do Mangue 
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Para a definição do tempo de duração da precipitação de projeto, é considerado o tempo 

de concentração da bacia, de forma a se considerar uma chuva com capacidade de gerar 

os maiores picos de vazão. O tempo de concetração da bacia do Canal do Mangue foi 

estimado por meio da aplicação da fórmula de George Ribeiro, resultando em um tempo 

de 180 minutos. 

Definida a duração da chuva de projeto, o evento é distribuído temporalmente, com o 

objetivo de possibilitar uma avaliação integral da bacia hidrográfica, a partir da simulação 

de precipitações críticas para diversas sub-bacias. Para isso, a chuva foi subdividida em 

06 intervalos iguais de 30 minutos, totalizando um evento com 180 minutos de duração. 

A distribuição temporal da chuva considerou o método dos blocos alternados (TUCCI, 

2004). 

A Tabela 4.5 apresenta as alturas de chuva dos eventos hidrológicos utilizados nas simu-

lações dos cenários propostos para avaliação das cheias na bacia do Canal do Mangue, 

desde chuvas mais frequentes, com tempos de recorrência (TRs) entre 01 e 25 anos, até 

eventos extremos, com TRs entre 50 e 1.000 anos. Estes eventos são apresentados grafi-

camente na Figura 4.48. 

Tabela 4.5 – Alturas de chuva dos eventos hidrológicos propostos. 

T (min) 
Alturas de chuva, em mm, para os diferentes tempos de recorrência adotados 

TR01 TR05 TR10 TR25 TR50 TR100 TR500 TR1000 

30 2,65 3,49 3,93 4,59 5,16 5,81 7,64 8,59 

60 4,34 5,70 6,42 7,50 8,44 9,49 12,48 14,04 

90 6,31 8,29 9,33 10,90 12,27 13,80 18,14 20,41 

120 35,22 46,30 52,09 60,87 68,48 77,05 101,30 113,96 

150 11,16 14,67 16,50 19,28 21,69 24,41 32,09 36,10 

180 3,29 4,33 4,87 5,69 6,41 7,21 9,48 10,66 

TOTAL 62,97 82,78 93,14 108,84 122,45 137,76 181,11 203,76 

O evento hidrológico para análise de cenário futuro, considerando os impactos das mu-

danças climáticas, é estimado com o incremente de 16% nos valores encontrados para a 

chuva de projeto com 25 anos de tempo de recorrência. O hietograma de projeto deste 

evento pode ser visto na Figura 4.49, comparado ao evento atual, apresentando também 
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a tabela com os valores de altura ao longo do tempo, majorados pelo incremento consi-

derado. 

 

 

Figura 4.48 – Hietogramas de projeto utilizados nos cenários de simulação na bacia do Canal do 

Mangue. 
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Figura 4.49 – Evento hidrológico futuro com 25 anos de tempo de recorrência, considerando um 

possível impacto do processo de mudança climática no aumento do volume de chuvas intensas. 

Para a condição de contorno do modelo que simula a onda de maré na Baía de Guanabara, 

foi mantida a variação de níveis d’água utilizadas no evento de calibração do modelo 

matemático, que apresenta níveis máximos próximos 0,50m. A avaliação de um potencial 

cenário futuro com impacto das mudanças climáticas sobre o nível médio do mar (NMM) 

é realizada a partir do incremento da sobrelevação de 0,50m à onda de maré. As condições 

de contorno, atual e futura com aumento do NMM, são apresentadas no gráfico da Figura 

4.50. 

 

Figura 4.50 – Variação do nível d’água na Baía de Guanabara, considerada como condição de con-

torno para simulação dos eventos de cheia na bacia do Canal do Mangue. 

O estudo do funcionamento da bacia do Canal do Mangue, frente à ocorrência dos eventos 

hidrológicos descritos, considera três condições para o sistema de drenagem de águas 

T (min) TR25 futuro 

30 5,32 mm 

60 8,70 mm 

90 12,65 mm 

120 70,61 mm 

150 22,37 mm 

180 6,61 mm 

TOTAL 126,25 mm 
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pluviais, como apresentado no item 3.4 (pág. 96): C0 - sem intervenções; C1 - com inter-

venções concentradas; C2 - com intervenções distribuídas. 

Essa configuração de análise tem por objetivo avaliar os diferentes comportamentos do 

risco residual na bacia, caracterizado pela ocorrência de eventos hidrológicos com tempo 

de recorrência superiores ao definido para dimensionamento do sistema. Como o modelo 

utilizado, o MODCEL, permite uma análise espacial da bacia, simulando tanto o escoa-

mento dentro dos canais e galerias, quanto sobre a superfície urbana, áreas da bacia onde 

os efeitos das intervenções não são sentidos também são consideradas na análise dos ris-

cos. 

Para representação das condições do sistema de drenagem da bacia do Canal do Mangue 

nos cenários de simulação, são consideradas as intervenções propostas nos dois principais 

planos de manejo de águas pluviais existentes para a região, o PDMAP e o PBCM, des-

critos no item 4.5 - Projetos de Controle de Inundações na BCM. 

O PBCM (ver item 4.5.1, pág. 137) apresenta uma série de medidas de reservação das 

águas excedentes das chuvas em estruturas de detenção localizadas nos sopés das encostas 

da bacia, atenuando as vazões que afluem para as áreas mais planas, onde está localizada 

quase que a totalidade da ocupação urbana. Adicionalmente, foram considerados reserva-

tórios instalados em praças urbanas, dentro do conceito de paisagens multifuncionais, se-

guindo os padrões de projeto apresentados no estudo “Modelagem Matemática de Cheias 

Urbanas, Através de Células de Escoamento, como Ferramenta na Concepção de Proje-

tos Integrados de Combates às Enchentes” (COPPETEC, 2003). De forma a integrar me-

didas de baixo impacto para compensação dos efeitos negativos da impermeabilização da 

bacia, dentro de uma abordagem de drenagem sustentável, também foram introduzidos, 

na proposta de intervenções distribuídas, sistemas de pavimentos permeáveis em grandes 

estacionamentos. Tais estruturas possuem reservatórios preenchidos com brita abaixo da 

camada de pavimento permeável, mimetizando a capacidade natural de armazenagem e 

abstração inicial da bacia. 

Por sua vez, o PDMAP (ver item 4.5.2, pág. 140) assume características de medidas con-

centradas, propondo a construção de quatro grandes reservatórios na bacia, uma transpo-

sição de curso do rio Maracanã para o rio Joana e uma derivação deste último rio para 

criação de uma foz diretamente na Baía de Guanabara, independente do canal do Mangue. 
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Vale ressaltar que as medidas consideradas neste estudo se diferem das estruturas cons-

truídas e em fase de construção na bacia, representando a proposta original do plano, 

disponibilizada pela Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, as quais são apresentadas nos 

seguintes documentos do Memorial descritivo das intervenções para controle de inunda-

ções na bacia hidrográfica do Canal do Mangue: 

 Obras de desvio do rio Joana e derivação do rio Maracanã – RA0027.RA.054 

(04/2011) 

 Reservatórios de detenção – RA0027.RA.066-2 (08/2011) 

Nos próximos itens, serão apresentados os cenários de simulação, suas premissas de mo-

delagem e seus resultados. 

4.7.1 Condição C0 – Bacia sem intervenções 

Após a etapa de calibração e validação do modelo matemático construído para simulação 

dos eventos de cheia na bacia do Canal do Mangue, foram simulados os nove eventos 

pluviométricos propostos para avaliação da resiliência às inundações da bacia, compostos 

por oito tempos de recorrência mais um cenário futuro com aumento no volume de chuva 

devido às mudanças climáticas. 

A configuração do sistema de drenagem da bacia foi considerado conforme consta no 

cadastro da rede de macrodrenagem realizado no âmbito do PBCM. Alterações nos canais 

ou galerias que ocorreram após a realização deste cadastro não são consideradas no mo-

delo matemático elaborado. Desta forma, os resultados encontrados não representam um 

diagnóstico da situação atual da bacia do Canal do Mangue, mas uma situação hipotética, 

relativa a um passado existente. Este cenário serve de base para os dois cenários de pro-

jeto, que terão as intervenções propostas em plano inseridas nesta base de modelagem. 

Os resultados para análise constam de séries temporais de níveis d’água e tempos de ala-

gamento em cada célula do modelo, assim como as velocidades e vazões de escoamento 

em cada par de células. Estes resultados representam a parcela do perigo na avaliação de 

risco a inundações. Uma avaliação das vazões escoadas nos principais canais da bacia 

evidencia a péssima condição do sistema de drenagem, com vazões de pico bem inferiores 

ao potencial de produção de escoamentos de uma bacia deste porte.  
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Nos hidrogramas resultantes da modelagem de cheias da bacia com o MODCEL, são 

observados picos de cheia bem inferiores aos picos de vazão resultantes da modelagem 

matemática aplicada pelo PDMAP (2011), a qual não considera o extravasamento dos 

rios e canais. Os resultados de pico de vazão para ambas modelagens são apresentados na 

Tabela 4.6. 

A Figura 4.51 apresenta os hidrogramas de cheia nos principais canais da bacia, resultan-

tes da simulação da chuva com 25 anos de tempo de recorrência, com uso do MODCEL. 

Esse resultado mostra a importância da consideração dos efeitos de amortecimento pro-

vocados pelo extravasamento de água das calhas dos rios e canais durante eventos de 

cheias. 

Tabela 4.6 – Vazões de pico resultantes da modelagem do PDMAP (2011) e do MODCEL. 

Bacia 
Vazões de pico (m³/s) - TR25 anos 

PDMAP (2011) MODCEL Diferença 

Canal do Mangue 320,50 153,50 52% 

Rio Maracanã 180,00 86,63 52% 

Rio Joana 106,00 34,42 68% 

Rio Trapicheiros, antes da bifurcação 45,00 11,26 75% 

Rio Comprido  N/A 26,00 - 

Rio Papa-Couve N/A 17,42 - 

N/A –valores não apresentados 

A Figura 4.47 apresenta as manchas de inundação resultantes das simulações de cada 

evento pluviométrico. A persistência de muitas áreas alagadas com pequenas profundida-

des, mesmo em resposta a eventos de baixo tempo de recorrência, pode ser resultado da 

não consideração da rede de microdrenagem no modelo. Foram simuladas as galerias com 

1,0 metro de diâmetro ou dimensões superiores, a fim de representar os escoamentos na 

rede subterrânea de maior magnitude. 

Uma situação crítica pode ser observada ao longo do curso do rio dos Urubus, que atra-

vessa os bairros do Grajaú, Andaraí e Vila Isabel. O curso do rio, todo em galeria subter-

rânea, não comporta as vazões drenadas pela encosta do Grajaú e da superfície urbana, 

apresentando uma seção quadrada de 1,0m de lado. Em seu trecho final, próximo à con-

fluência com o rio Joana, as profundidades de alagamento já superam 0,50m, mesmo para 

chuvas ordinárias, com recorrência anual. A Figura 4.48 apresenta um detalhe dessa re-

gião.  
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Figura 4.51 – Hidrogramas de cheia nos principais rios e canais da bacia do Canal do Mangue, re-

sultante de uma chuva com 25 anos de tempo de recorrência.  
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Figura 4.52 – Manchas de alagamento para o cenário sem intervenções na bacia – C0. 
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Figura 4.53 – Mancha de alagamento resultante da chuva com recorrência anual, ao longo do curso 

do rio dos Urubus, entre os bairros do Andarái, Vila Isabel e Grajaú. 

Outra região crítica da bacia se encontra nas proximidades da Praça da Bandeira, que 

apresenta alagamentos com profundidades de cerca de 1,0m em decorrência de chuvas 

com cinco anos de tempo de recorrência, como pode ser observado na Figura 4.54. Este 

resultado é corroborado por inúmeros eventos de inundação na bacia. As ruas do Matoso 

e Pereira de Almeida apresentam profunda sensibilidade a alagamentos, com episódios 

de empilhamento de carros em decorrência da alta profundidade alcançada no local. 

Esta alta propensão a sofrer alagamentos drásticos pode ser visualizada na fotografia da 

Figura 4.55, que apresenta a rua do Matoso completamente submersa em decorrência de 

um evento de chuva intensa ocorrido no dia 12 de março de 2016. Neste evento, foi re-

gistrado na região da Tijuca, pelo Sistema Alerta Rio (http://alertario.rio.rj.gov.br), uma 

altura de precipitação de cerca de 105mm, em um período de 3,25h. Tais valores caracte-

rizam um evendo pluviométrico com tempo de recorrência entre 15 e 20 anos. 
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Figura 4.54 – Mancha de alagamento para a região da Praça da Bandeira, em decorrência de uma 

chuva com 10 anos de tempo de recorrência. 

 

Figura 4.55 – Fotografia da rua do Matoso feita durante um evento de inundação, no dia 12/03/2016  

(Foto divulgado em O Globo <https://goo.gl/cMf79q>)  
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4.7.2 Condição C1 – Bacia com intervenções concentradas 

O cenário de intervenções concentradas para redução dos danos das inundações considera 

as obras propostas pelo Plano Diretor de Manejo das Águas Pluviais da Cidade do Rio de 

Janeiro, o PDMAP, apresentado em maiores detalhes no item 4.5.2 (pág. 140). 

De forma geral, as intervenções se limitam à implantação de quatro grandes reservatórios 

ao lado dos rios Trapicheiros e Joana, mais uma transposição do rio Maracanã para o rio 

Joana e o desvio do curso deste último rio para a Baía de Guanabara. 

As intervenções propostas pelo PDMAP foram incorporadas na base de modelagem por 

meio da criação de novas células de escoamento, as quais visam representar o funciona-

mento das estruturas. A Figura 4.56 apresenta a bacia com a divisão de células e o posi-

cionamento das novas células inseridas para simular as obras propostas. Cada alteração é 

detalhada posteriormente. 

 

Figura 4.56 – Localização das obras propostas no PDMAP, para redução dos riscos de inundação 

na bacia do Canal do Mangue, sobre a divisão de células. 
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Reservatório RJ-1 

A estrutura de detenção RJ-1, prevista para instalação no Boulevard Shopping Car, na 

avenida Eng. Otacílio Negrão de Lima, no curso médio do rio Joana, possui 143.000m³ 

de volume útil. 

A sua representação no MODCEL foi feita pela inserção de uma nova célula com área de 

4.880,50m² e 28,80m de profundidade, totalizando um volume de armazenagem total de 

cerca de 140.000m³, conforme o dispositivo proposto no plano.  

A estrtura de entrada é representada por um ligação tipo-vertedor entre a célula do rio 

Joana e uma célula de apoio, que se conecta com o reservatório. O vertedor possui uma 

largura de 4,0m e a crista está posicionada 0,30m acima da cota de fundo do rio. Tais 

dimensões foram definidas para otimizar o funcionamento do reservatório, buscando que 

seu volume fosse aproveitado ao máximo durante a ocorrência de uma chuva com 25 anos 

de tempo de recorrência. A Figura 4.57 apresenta a localização da célula do reservatório 

RJ-1. 

 

Figura 4.57 – Localização da célula representativa do reservatório RJ-1, no MODCEL. 
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O funcionamento do reservatório RJ-1 apresenta um resultado muito positivo, reduzindo 

o pico de vazões na calha do rio Joana para o trecho de jusante em cerca de 50%, quando 

simulado um envento hidrológico com 25 anos de tempo de recorrência. Este padrão pode 

ser observado na Figura 4.58. 

 

Figura 4.58 – Padrão de funcionamento hidráulico do reservatório RJ-1, para uma chuva com 

tempo de recorrência de 25 anos, precipitando sobre a bacia do canal do Mangue. 

Reservatório RJ-3 

Para aliviar as vazões drenadas de parte da encosta do Grajaú, é prevista a estrutura de 

reservação RJ-3, localizada no curso do rio Jacó, um dos formadores do rio Joana. A 

localização prevista para instalação do reservatório fica em uma área logo a montante da 

Central Elétrica Rio de Janeiro – Substeção Grajaú, entre as ruas Borda do Mato e Mari-

anópolis (Figura 4.59). A capacidade de armazenagem do reservatório é de 50.000m³. 

A representação do reservatório RJ-3 no MODCEL é feita com a criação de uma nova 

célula, com 2857,15m² de área e 17,50m de profundidade, totalizando um volume útil de 

50.000m³, como previsto no PDMAP. O rio Jacó flui livremente para o interior do reser-

vatório, de forma a garantir o uso máximo da estrutura de reservação. Ressalta-se que esta 

configuração não se apresenta como melhor opção de operação, uma vez que demandaria 

o bombeamento contínuo de água do interior do reservatório, mesmo durante chuvas 

muito fracas. O reservatório RJ-3 também apresenta excelente eficiência de amorteci-

mento, com uma redução no pico de vazão do rio Joana de 67%, para a chuva com 25 

anos de tempo de recorrência, como pode ser visto na Figura 4.60. 
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Figura 4.59 – Localização da célula representativa do reservatório RJ-3, no MODCEL. 

 

Figura 4.60 – Padrão de funcionamento hidráulico do reservatório RJ-3, para uma chuva com 

tempo de recorrência de 25 anos, precipitando sobre a bacia do canal do Mangue. 
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Reservatório RT-1 

Previsto para implantação na bacia do rio Trapicheiros, o reservatório RT-1 possui vo-

lume de 70.000m³. Sua localização fica no estacionamento do supermercado Extra, que 

possui fundos para a avenida Heitor Beltrão, onde está o curso do rio Trapicheiro. A Fi-

gura 4.61 apresenta o local de implantação do reservatório. 

Foi inserida uma nova célula no MODCEL, com área 3.181,80m² e profundidade de 22m, 

totalizando um volume útil de 70.000m³, representando o reservatório RT-1 proposto no 

plano. O reservatório possui uma conexão hidráulica por vertimento, com largura de 

4,00m e crista com cota 0,40m acima da cota de fundo da calha do rio Trapicheiro. Ana-

logamente às demais estruturas, tal configuração foi otimizada para um melhor funciona-

mento do reservatório. 

 

Figura 4.61 – Localização da célula representativa do reservatório RT-1, no MODCEL. 

O reservatório RT-1 apresenta um bom amortecimento da cheia no rio Trapicheiro, com 

uma redução de pico de vazão de 36%, quando considerado um evento com 25 anos de 

tempo recorrência. Esse amortecimento é apresentao na Figura 4.62. 
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Figura 4.62 – Padrão de funcionamento hidráulico do reservatório RT-1, para uma chuva com 

tempo de recorrência de 25 anos, precipitando sobre a bacia do canal do Mangue. 

Reservatório RT-2 

Para aliviar uma das regiões mais afetadas pelas inundações na bacia do Canal do Man-

gue, é proposta, no PDMAP, o reservatório RT-2, localizado na Praça da Bandeira (Figura 

4.63). Tal reservatório, com volume de 18.000m³, terá como principal objetivo captar as 

águas de drenagem da bacia local, ou seja, da rede de microdrenagem do entorno da praça, 

reduzinda as altas lâminas de alagamento que se concentram nessa região. 

No MODCEL, esse reservatório é representado por uma célula com 1135,60m² e profun-

didade de 15,85m, totalizando os 18.000m³ previstos no projeto. A afluência das águas 

pluviais ao dispositivo de detenção é representada por ligações tipo-boca de lobo entre a 

célula do reservatório e todas as células superficiais vizinhas. Conforme previsto em pro-

jeto, há uma conexão entre o reservatório e o braço esquerdo do rio Trapicheiros, por 

onde as águas armazenadas serão evacuadas. 

Este reservatório tem por objetivo principal a redução do acúmulo de água de chuva sobre 

a superfície do entorno da Praça da Bandeira. A reservação de parte da água que chove 

sobre a bacia local ocasiona um amortecimento das vazões que chegaria ao curso do rio 

Trapicheiro, como pode ser visto na Figura 4.64. Como este trecho já se localiza em uma 

área muito baixa e bem próxima à influência do Canal do Mangue, os impactos sobre a 

hidrodinâmica do rio Trapicheiros não são significativos, mas há uma grande redução nas 

profundidades de alagamento do entorno da Praça da Bandeira. 
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Figura 4.63 – Localização da célula representativa do reservatório RT-2, no MODCEL. 

 

Figura 4.64 – Padrão de funcionamento hidráulico do reservatório RT-2, para uma chuva com 

tempo de recorrência de 25 anos, precipitando sobre a bacia do canal do Mangue. 
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Desvio do rio Joana 

A desconcentração de volumes de água na calha do Canal do Mangue é uma das principais 

intervenções previstas para a bacia, com excelente impacto positivo na hidráulica do sis-

tema. O desvio do curso do rio Joana tem início na praça Pres. Emílio Garrastazu Médici e 

final na Baía de Guanabara, próximo à atual foz do Canal do Mangue. O desvio foi projetado 

em túnel, com uma seção transversal média de 38m². 

A representação do túnel de derivação do rio Joana no MODCEL foi feita por meio da 

inserção de 21 novas células, representando as galerias projetadas. O traçado do desvio 

pode ser visto sobreposto à divisão de células da região na Figura 4.65. 

Com a implantação do desvio mais a transposição de vazões do rio Maracanã, o rio Joana 

passa a escoar uma vazão de pico de 95m³/s, lançada diretamente na Baía de Guanabara. 

A Figura 4.66 apresenta os hidrogramas de entrada no túnel de desvio e em sua foz, na 

baía. 

 

Figura 4.65 – Traçado proposto no PDMAP para o desvio do curso do rio Joana. 
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Figura 4.66 – Hidrogramas de cheia resultantes da chuva com 25 anos de tempo de recorrência no 

início e no fim do túnel de desvio do rio Joana. 

Transposição do rio Maracanã e galeria de reforço do rio Joana 

Na configuração da bacia, sem as intervenções propostas nos planos, já há a ocorrência 

de transposição entre as bacias dos rios Maracanã e Joana. Porém, os escoamentos ocor-

rem de forma indesejada, sobre a superfície urbana, ocasionando danos e prejuízos à ci-

dade. Assim, aproveitando o aumento esperado da capacidade hidráulica do rio Joana, 

após implementação do túnel de desvio de seu curso, é proposta a instalação de uma ga-

leria conectando o curso do rio Maracanã à calha do rio Joana, sob a rua Felipe Camarão, 

onde já ocorre a transposição pelo extravasamento das águas do rio Maracanã, que escoam 

sobre esta rua até alcançar o rio Joana.  

Esta galeria, composta por duas células de 3,00m x 2,50m, tem início no trecho do rio Mara-

canã próximo à praça Varnhagem, passando sob a Rua Felipe Camarão até alcançar o Rio 

Joana, na Av. Prof. Manoel de Abreu. A galeria de transposição é representada no 

MODCEL pela inserção de 04 novas células, que se interligam por meio de ligações tipo-

galeria. 

Para possibilitar a passagem da vazão de cheia transposta da bacia do rio Maracanã, há a 

previsão de construção de uma galeria de reforço em um trecho do rio Joana, entre a rua 

Felipe Camarão, onde chega a galeria de transposição, e o local do desvio de seu curso. 

Este reforço tem por objetivo evitar transpobordamentos da calha do rio Joana, ocasiona-

dos pelo aumento das vazões escoadas no trecho, com a soma de parte das vazões de cheia 

da bacia do rio Maracanã. 
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Analogamente ao desvio do rio Joana e à transposição do rio Marcanã, a representação 

da galeria de reforço do trecho do rio Joana no MODCEL se dá pela inserção de 07 célu-

las, conectadas por ligações tipo-galeria. Esta galeria de reforço é paralela à galeria do 

rio Joana existente e possui seção 5,00m x 2,50m. 

O mapa da Figura 4.67 apresenta o traçado proposto para a galeria de transposição do rio 

Maracanã e o trecho do rio Joana que deverá receber uma galeria de reforço.  

A transposição tem um grande impacto na redução de vazões que escoam pela calha do 

rio Maracanã para o trecho de jusante. O pico da vazão transposta ultrapassa os 50m³/s, 

reduzindo a vazão de pico para justante do rio Maracanã em 72%. Esses resultados podem 

ser observados nos hidrogramas apresentados na Figura 4.68. Com essa vazão extra, a 

calha do rio Joana passa a escoar as águas de cheia com o trecho reforçado, até encontrar 

o túnel de desvio. 

 

Figura 4.67 – Traçado proposto para galeria de transposição do rio Maracanã para o rio Joana e 

seu trecho com reforço de galeria. 
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Figura 4.68 – Hidrogramas de cheia resultante da chuva com 25 anos de tempo de recorrência no 

rio Maracanã no trecho proposto para transposição. 

As intervenções propostas no cenário de medidas concentradas (C1), tem um efeito de 

redução significativo nas vazões de cheia do sistema, ocasionado, principalmente, pela 

introdução do desvio do curso do rio Joana. A redução na vazão de pico do rio Maracanã 

chega a quase 30%, enquanto que a vazão final do Canal do Mangue apresenta uma re-

dução de apenas 7%, porém, com uma significativa redução no volume do hidrograma. 

Parte dessa redução resulta da simulação dos reservatórios sem a consideração do retorno 

da água armazenada, a qual seria, na concepação do PDMAP, bombeada para os canais 

após o final do evento. Esse padrão de comportamento pode ser obervado na Figura 4.69. 

As manchas de inundação resultantes deste cenário são apresentadas na Figura 4.70. 

  

 
Figura 4.69 – Hidrogramas de cheia para chuva com 25 anos de tempo de recorrência, no rio Mara-

canã e no Canal do Mangue, nas condições sem intervenção (C0) e com intervenções concentradas 

(C1). 
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Figura 4.70 – Manchas de alagamento para o cenário com intervenções concentradas na bacia – C1. 

4.7.3 Condição C2 – Bacia com intervenções distribuídas 
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O cenário de intervenções distribuídas para redução dos danos das inundações considera 

as obras propostas pelo Plano Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue, o 

PBCM, apresentado em maiores detalhes no item 4.5.1. 

O plano, que previa, entre outras intervenções, a construção de diversos reservatórios nos 

pés das encostas da bacia, foi complementado por uma série de estudos realizados no 

Laboratório de Hidráulica Computacional da COPPE/UFRJ, entre pesquisas acadêmicas 

e projetos. Assim, para uma maior diversificação das ações propostas para redução dos 

riscos de inundação na bacia, as intervenções do PBCM foram complementadas com a 

proposição de implantação de reservatórios de detenção associados a praças urbanas, den-

tro do conceito de paisagens multifuncionais. Além dos reservatórios nas encosta e em 

praças urbanas, é considerado também a instalação de sistemas de drenagem com pavi-

mento permeável em grandes estacionamentos e áreas abertas impermeabilizadas. Com-

plementarmente, foi inserida uma intervenção no rio Trapicheiro, que prevê a abertura de 

trechos em galeria, entre as ruas General Roca e São Francisco Xavier, a qual estaria 

associada a uma requalificação urbana de seu entorno. Tal medida corrige uma falha his-

tórica no curso do rio, que escoa neste trecho em uma galeria subdimensionada, atraves-

sando terrenos privados, o que dificulta a sua manutenção. A concepção do projeto de 

abertura deste trecho do rio Trapicheiro foi idealizada por Paiva (2017). A Figura 4.71 

apresenta uma prancha com parte da concepção deste projeto de requalificação do entorno 

do rio Trapicheiro. 

Por fim, foi considerada a construção do novo eixo de drenagem proposto no PDMAP, 

composto pela galeria de transposição do rio Maracanã, reforço de galeria no trecho do 

rio Joana e desvio deste até a Baía de Guanabara. Esta obra foi incorporada ao projeto de 

intervenções distribuídas por adotar uma lógica de descentralização de vazões, a qual vai 

de encontro a uma abordagem mais sustentável, buscando devolver ao rio Joana uma foz 

independente, sem entrar na discussão de qual seria o melhor traçado e método constru-

tivo para sua implementação. 

A seguir, será discutida cada intervenção proposta e seus impactos no funcionamento do 

sistema de drenagem da bacia. 
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Figura 4.71 – Trechos da concepação do projeto de requalificação urbana do entorno do rio Trapi-

cheiro (PAIVA, 2017). 
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Reservatórios de encosta 

A incorporação dos reservatórios de encosta ao sistema de drenagem da bacia do Canal 

do Mangue foi realizada com base nos projetos apresentados por COPPETEC (2000), no 

qual foram propostas a construção de 21 estruturas de amortecimento das vazões de dre-

nagem das encostas (ver item 4.5.1, pág. 137). Ressalta-se que no âmbito do PBCM, os 

reservatórios foram dimensionados com uma chuva de projeto de 10 anos de tempo de 

recorrência. 

Após avaliação dos projetos, foram descartadas as intervenções que apresentavam baixa 

eficiência de amortecimento, resultando em um conjunto de 18 reservatórios, distribuídos 

conforme apresentado no mapa da Figura 4.72. Cada reservatório foi inserido na base de 

modelagem como uma nova célula ou um conjunto de células, dependendo da complexi-

dade da estrutura. 

 

Figura 4.72 – Localização dos reservatórios propostos no PBCM (COPPETEC, 2000) considerados 

no cenário de simulação C2. 

Cada reservatório foi simulado separadamente, variando o dispositivo de descarga para 

otimizar o funcionamento da estrutura de detenção. A Tabela 4.7 apresenta os volumes 



193 

de armazenamento e os resultados finais das simulações, com o efeito de amortecimento 

de cada dispositivo, considerando a chuva de projeto com 10 anos de tempo de recorrên-

cia, compatível com o evento de projeto utilizado no dimensionamento original das es-

truturas. 

Tabela 4.7 – Funcionamento dos reservatórios de encosta simulados no cenário C2, para uma chuva 

com 10 anos de tempo de recorrência. 

nº Projeto 
Volume de 

útil (m³) 

Vazão aflu-

ente (m³/s) 

Vazão eflu-

ente (m³/s) 
Amortecimento 

R01 
Projeto Alto Trapichei-

ros 
7.716 m³ 6,29 3,21 49% 

R02 
Projeto Poço dos Esqui-

los 
13.942 m³ 2,41 0,75 69% 

R04 Projeto Evangélico 12.939 m³ 0,97 0,19 80% 

R05 Projeto Bom Pastor 28.673 m³ 5,04 1,11 78% 

R06 Projeto Valparaíso 9.168 m³ 0,35 0,04 89% 

R07 Projeto Chacrinha 4.790 m³ 1,44 0,59 59% 

R08 Projeto Villa-Lobos 2.232 m³ 1,48 0,37 75% 

R09 Projeto Alto Maracanã 14.471 m³ 9,75 4,58 53% 

R10 Projeto São João 5.289 m³ 4,17 1,16 72% 

R11 Projeto Cachambi 2.380 m³ 2.14 0,96 55% 

R12 Projeto Agostinho 4.643 m³ 6,01 4,05 33% 

R13 Projeto Cascata 5.496 m³ 6,12 5,47 11% 

R15 Projeto Jacó 16.680 m³ 4,38 2,00 54% 

R16 Projeto Perdido 11.175 m³ 6,14 2,65 57% 

R17 
Projeto Urubus-Trova-

dor 
32.290 m³ 8,76 2,37 73% 

R19 Projeto Andaraí 24.023 m³ 14,04 7,61 46% 

R20 Projeto Alto Comprido 3.669 m³ 8,33 7,05 15% 

R21 Projeto Bananas 4.286 m³ 3,70 1,85 50% 

Total 203.860 89,38 46,01 49% 
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Reservatórios de praças 

A proposta de instalação de reservatórios de detenção em praças segue a abordagem feita 

por COPPETEC (2003), que apresentou um estudo de modelagem com o detalhamento 

de projeto para adaptação de algumas praças na bacia do rio Joana, com vistas a instalação 

de reservatórios de detenção de águas pluviais. A partir destes projetos, foram mapeadas 

praças com áreas livres em toda a bacia do Canal do Mangue, levantando as áreas de cada 

praça e estimando-se, por observação visual de imagens de satélite, a área potencial para 

receber um reservatório. Com essa área, foram definidos os volumes de cada reservatório, 

variando as profundidades entre 1,0m e 1,5m. Além das três praças projetadas por 

COPPETEC (2003), foram incorporadas ao cenário C2, mais 28 reservatórios em praças, 

localizados conforme mapa apresentado na Figura 4.73, totalizando 31 praças multifun-

cionais. A Figura 4.74 reproduz um dos projetos propostos anteriormente, localizado na 

Praça Edmundo Rego, no bairro do Grajaú. 

 

Figura 4.73 – Localização das praças multifuncionais, com reservatórios de detenção das águas plu-

viais. 
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Figura 4.74 – Projeto de implantação da Praça Edmundo Rego, com reservatório de detenção de 

águas pluviais (COPPETEC, 2013). 

Uma lista com todas as intervenções propostas em praças e as principais características 

dos reservatórios é apresentada na Tabela 4.8.  

A incorporação das praças multifuncionais, associadas à reservatórios de detenção, adi-

ciona à bacia uma capacidade extra de reservação de águas pluviais de 120.697m³. 

 

  

Planta 

Corte A-A 

A A 
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Tabela 4.8 – Reservatórios de detenção associados a praças urbanas propostos para o cenário C2. 

 Código Nome 
Área total 

(m²) 

Volume 

útil (m³) 
Sistema Entrada Descarga 

R
io

 J
o

an
a 

7171 
Praça Edmundo 

Rego 
4.478 2.915 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,40m 

7186 Praça Nobel 4.651 3.981 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,40m 

7525 Praça Niterói 5.256 3.727 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,40m 

7010 Largo do Verdum 625 430 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7008 
Praça Prof. Fran-

cisco Dáuria 
765 498 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7065 
Praça Barão de Dru-

mont 
7.812 4.850 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,40m 

7762 Praça Malvino Reis 465 372 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7375 
Praça Duílio Barros 

Beltrão 
615 492 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7787 Praça Tobias Barreto 1.658 1.326 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,40m 

7219 Praça do Tijolinho 10.550 6.857 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

2xd=0,30m 

7763 
Praça Irmã Maria 

Martha 
410 246 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,30m 

R
io

 M
ar

ac
an

ã
 

7477 
Praça prof. Pinheiro 

Guimarães 
1.386 5.544 macrodrenagem 8xd=1,00m 

Orifício de fundo - 

2xd=0,60m 

7443 
Largo prof. Gondim 

Neto 
490 441 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

2xd=0,60m 

7960 Praça Tabatinga 550 495 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

2xd=1,00m 

7442 
Praça Comendador 

Xavier de Brito 
10.210 26.444 macrodrenagem 10xd=1,00m 

Orifício de fundo - 

3xd=1,00m 

7599 
Praça Barão de Co-

rumbá 
470 376 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,10m 

7108 Praça São Charbel 665 465 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7551 
Praça Lamartine 

Babo 
1.560 1.170 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

2xd=0,30m 

7562 
Shopping Tijuca 

Montante 
1.341 3.889 macrodrenagem 3xd=1,00m 

Orifício de fundo - 

d=1,00m 

7561 
Shopping Tijuca Ju-

sante 
1.170 3.512 macrodrenagem 3xd=1,00m 

Orifício de fundo - 

d=1,00m 

7542 Praça Varhnagem 2.500 9.750 macrodrenagem 4xd=1,00m 
Orifício de fundo - 

d=1,00m 

R
io

 T
ra

p
ic

h
ei

ro
 

7283 Praça Gabriel Soares 1.784 1.338 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7580 Praça San Pena 9.505 15.686 macrodrenagem 3xd=1,20m 
Orifício de fundo - 

d=1,00m 

7574 Praça Hilda 556 500 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7815 
Praça Carlos Pao-

leira 
3.295 2.142 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7685 Largo São Maron 906 590 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7759 Praça Afonso Pena 10.675 10.410 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

2xd=0,30m 

R
io

 C
o

m
p

ri
d

o
 

7816 
Largo da Segunda-

Feira 
657 525 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

d=0,30m 

7834 Praça Del Vecchio 2.074 1.660 microdrenagem vertimento 
Orifício de fundo - 

3xd=0,30m 

7095 
Praça Condessa 

Paulo de Frontin 
2.264 2.547 microdrenagem vertimento 

Orifício de fundo - 

2xd=0,30m 

7973 Praça do Estácio 37.182 7.518 macrodrenagem 3xd=1,20m 
Orifício de fundo - 

d=1,00m 
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Reservatórios em sistemas de pavimento permeável 

Com o objetivo de complementar as propostas de descentralização e distribuição dos dis-

positivos de detenção de águas pluviais, foi incorporada às propostas de intenvenção no 

cenário C2 o uso de sistemas de drenagem com pavimento permeável. Tais sistemas uti-

lizam o conceito de reservatório de armazenagem de água, instalados sob uma camada de 

pavimento permeável e preenchidos com material granular. Tais dispositivos têm como 

foco de atuação a redução das vazões de pico nas redes de microdrenagem, sendo de 

grande relevância para bacias altamente impermeabilizadas e com rede de drenagem an-

tigas e obsoletas, como é o caso da bacia do Canal do Mangue. 

Estes dispositivos são propostos em grandes áreas de estacionamento, calçadas e áreas 

livres impermeabilizadas. A inserção dos reservatórios associados a pavimentos permeá-

veis no MODCEL é feita pela incorporação de novas células, com área equivalente à área 

passível de receber a estrutura. Porém, tais células recebem uma área de armazenagem 

equivalente a 40% de sua área superficial, de forma a computar o volume útil para reser-

vação da água de chuva, considerando, assim, o preenchimento do reservatório com brita. 

Os reservatórios possuem uma profundidade padrão de 1,0m, como apresentado na Figura 

4.75. 

 

Figura 4.75 – Desenho esquemático do sistema de drenagem com uso de pavimento permeável. 

A Figura 4.76 apresenta um esquema da incorporação dos sistemas de pavimento permeá-

vel à base de modelagem. No total, das áreas mapeadas, 47,9ha foram consideradas aptas 

para instalação de sistemas de drenagem com uso de pavimentos permeáveis, pouco mais 

de 1% da área total da bacia do Canal do Mangue. Tais áreas podem ser visualizadas no 

mapa da Figura 4.77. Considerando a capacidade de armazenagem no reservatório de 

brita do sistema de pavimento permeável, com 40% de índice de vazios, o volume total 

incrementado na capacidade de armazenamento de águas pluviais da bacia é de 

191.777m³. 

1
,0

m
 Reservatório escavado, 

preenchido com brita, com 

índice de vazios de 40%. 

Pavimento permeável. 



198 

 

Figura 4.76 – Esquema de representação dos sistemas de pavimento permeável no MODCEL. 

 

Figura 4.77 – Áreas mapeadas para instalação de sistemas de drenagem com pavimento permeável. 

Mapeamento da área potencial 
para uso de pavimento permeável, 

destacada em amarelo. 

Inserção da célula para representação 
do pavimento permeável no 

MODCEL, destacada em lilás. 

A célula representativa do sistema de pavimento permeável recebe a área superficial total, para com-

putação do modulo hidrológico, porém, a área de armazenagem possui 40% da área total, simulando 
o volume útil disponível entre os vazios do reservatório preenchido com brita. A cota de fundo da 

célula de reservatório será 1,0m abaixo da cota de fundo da célula de superfície vizinha, resultando 

em um reservatório com 1,0m de profundidade. 
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Após inserção de todas as propostas de intervenção para controle das águas pluviais de 

forma distribuída na bacia do Canal do Mangue, foram mapeados os perigos relacionados 

com os eventos de inundações, identificando as profundidades de alagamento, as veloci-

dades de escoamento e os tempos de permanência do alagamento. Tais informações são 

subsídios para os indicadores e índices propostos neste trabalho, com objetivo de avaliar 

a resiliência da bacia às inundações. 

A Figura 4.78 apresenta as manchas de alagamento resultantes de cada cenário hidroló-

gico, que possuem chuvas com tempos de recorrência de 1, 5, 10, 25, 50, 100, 500 e 1.000 

anos. 

A observação das áreas inundadas mostra que há um bom efeito de redução das profun-

didades de alagamento de forma generalizada, em toda a superfície mapeada, dentro da 

área de interesse. A redução é mais acentuda para tempos de recorrência baixos, em 

grande parte devido à inserção dos sistemas de pavimentos permeáveis, os quais possuem 

ação mais significativa em eventos com menor volume de precipitação. Como a escala de 

modelagem não assume as redes de microdrenagem, parte dos escoamentos que antes 

ocorriam na superfície, preenchem os reservatórios dos pavimentos permeáveis. 
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Figura 4.78 – Manchas de alagamento para o cenário com intervenções distribuídas na bacia – C2. 
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4.7.4 Cenários futuros com mudanças climáticas 

Os cenários futuros foram simulados considerando o evento pluviométrico com 25 anos 

de tempo de recorrência. A altura da chuva de projeto foi majorada em 16%, represen-

tando o aumento médio no volume das chuvas em decorrência das mudanças climáticas 

(ver Figura 4.49, pág. 170), e a curva de maré foi considerada com uma sobrelevação de 

0,50m no nível médio do mar - NMM (ver Figura 4.50, pág. 170). 

As mudanças consideradas ocasionam impactos no número de áreas alagadas, como pode 

ser observado no gráfico da Figura 4.79, que apresenta os porcentuais das células alagadas 

com diferentes profundidades resultantes da simulação do cenário futuro, com aumento 

do volume de chuva e sobrelevação do NMM. 

 

Figura 4.79 – Profundidade de alagamento por célula, resultantes das simulações das condições C0, 

C1 e C2 para o cenário futuro com mudanças climáticas – TR25 anos. 

Na Figura 4.80 são apresentadas as manchas de inundação, com as profundidades de ala-

gamento em cada célula do domínio de interesse, para as três condições do sistema de 

drenagem, considerando o cenário futuro de chuva e maré, com os possíveis impactos de 

mudanças climáticas. 
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Figura 4.80 – Manchas de inundação resultantes do cenário futuro com impacto das mudanças cli-

máticas. 
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4.7.5 Análise comparativa entre os cenários simulados 

As intervenções propostas em ambos cenários simulados buscam a otimização do funci-

onamento do sistema de drenagem da bacia do Canal do Mangue, por meio da inserção 

de dispositivos de detenção das águas pluviais. O objetivo principal é reduzir os picos de 

vazão na rede existente, que se apresenta obsoleta e com problemas estruturais, dimi-

nuindo, assim, os extravasamentos dos rios e canais do sistema e as profundidades máxi-

mas de alagamento nas áreas ocupadas. 

A situação de alta propensão a ocorrência de inundações da bacia do Canal do Mangue é 

confirmada pelos resultados das simulações do cenário C0, que mostram a abrangência 

dos problemas de alagamento. Para uma chuva com 10 anos de tempo de recorrência, 

compatível com a capacidade de projeto de sistemas de microdrenagem, a bacia apresenta 

mais de dois terços (68,1%) das células da área de interesse com profundidades de alaga-

mento superiores a 15cm, situação em que já se iniciam problemas de trafégo e circulação 

de pedestres. Profundidades acima de 50cm, quando já podem ser observados possíveis 

danos a edificações e equipamentos urbanos, cobrem quase um terço destas células 

(27,8%), para este mesmo evento pluviométrico. Alagamentos com mais de 100cm de 

profundidade, que já provocam danos ao conteúdo das construções, majorando os preju-

ízos potenciais do evento de inundação, cobrem cerca de 5% das células, no cenário C0 

com a chuva de 10 anos. 

A implementação das obras de detenção propostas nos cenários C1 e C2 reduzem sensi-

velmente os alagamentos acima de 50cm, resultantes da chuva com 10 anos de tempo de 

recorrência, que passam a ser observados em 10,9% e 6,8% das células da área de inte-

resse, respectivamente para cada cenário. Foram ainda contabilizadas as células que apre-

sentaram profundidades superiores a 100cm, com alta possibilidade de danos e prejuízos. 

As intervenções propostas reduziram em cerca de 90% o número de células afetadas com 

esses alagamentos mais severos, passando a representar menos de 1% das células da área 

de interesse, para ambos os cenários com intervenções. 

Em chuvas com 25 anos de tempo de recorrência, as profundidades de alagamento supe-

riores a 15cm são observadas em 73,5% das células da área de interesse, enquanto em 

35,7% são encontradas profundidades acima de 50cm. Alagamentos críticos, acima de 
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100cm, atingem 8,5% das células, com esta chuva. As intervenções propostas nos cená-

rios C1 e C2 também reduzem estas profundidades. 

A Figura 4.81 apresenta os porcentuais de células alagadas com diferentes profundidades, 

para cada um dos cenários simulados, considerando as chuvas com 10 e 25 anos de tempo 

de recorrência. 

 

 

Figura 4.81 – Profundidades de alagamento por célula, resultantes da simulação das chuvas com 10 

e 25 anos de tempo de recorrência. 

Para uma melhor avaliação da capacidade de redução dos danos potenciais decorrentes 

das inundações, foram mapeadas as áreas alagadas, com a mesma lógica anterior, assu-

mindo profundidades superiores a 15cm, 50cm e 100cm. Os resultandos não diferem de 

forma siginificativa da avaliação realizada por células, os quais podem ser observados no 

gráfico da Figura 4.82, considerando o tempo de recorrência de 10 anos. 
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Figura 4.82 – Profundidades de alagamento por área, resultantes da simulação da chuva com 10 

anos de tempo de recorrência. 

As intervenções propostas nos cenários de projeto provocam alterações também nos hi-

drogramas de cheia, como podem ser observadas nos gráficos apresentados na Figura 

4.83. Quando considerada toda a bacia do Canal do Mangue, o pico de vazão na Baía de 

Guanabara não sofre alteração significativa, havendo maior impacto no volume de cheia 

escoado. 

Na bacia do rio Trapicheiros, considerando uma seção do rio antes de sua bifurcação, 

próximo à Praça da Bandeira, não há variação significativa no hidrograma resultante do 

cenário com intervenções concentradas (C1), porém, no cenário com as intervenções dis-

tribuídas (C2), há um aumento de cerca de 60% na vazão de pico. Esse resultado se deve, 

principalmente, à intervenção de requalificação de um trecho do rio Trapicheiro, a mon-

tante da Avenida São Francisco Xavier (ver item 4.7.3, pág. 189), que considera a abertura 

de um trecho em galeria subdimensionada. 

Na bacia do rio Papa-Couve há impacto com aumento no pico de vazão, para os dois 

cenários de projeto (C1 e C2), devido à consideração de uma limpeza das galerias deste 

rio, no trecho mais próximo ao Canal do Mangue.  
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Figura 4.83 – Hidrogramas de cheia nos principais rios e canais da bacia do Canal do Mangue, re-

sultante de uma chuva com 25 anos de tempo de recorrência, para os cenários sem intervenções 

(C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). 

Outra característica que potencializa os danos e prejuízos causados por eventos de inun-

dação é o tempo de permanência em que certa área fica alagada acima de uma determi-

nada profundidade. Essa característica representa uma das parcelas do perigo, juntamente 
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com a profundidade máxima de alagamento e a velocidade máxima do escoamento na 

superfície. 

Os resultados de tempo de permanência foram analisados e comparados entre os cenários 

com (C0) e sem (C1 e C2) intervenções, baseando-se nos critérios de avaliação de risco 

apresentado na concepção do IRES, para o indicador de perigo relativo ao fator de per-

manência 𝐼𝐹𝑃 (ver pág. 89). Neste indicador, são considerados três classes de profundi-

dade: entre 10cm e 25cm (T1); entre 25cm e 50cm (T2); e acima de 50cm (T3). Com isto, 

foi contabilizado o número de células em que houve uma permanência de alagamento em 

um período superior ao tempo de impacto crítico: maior que 180min, 60min e 30min, 

respectivamente para cada classe de profundidade. 

Os cenários de intervenções (C1 e C2) obtiveram um excelente resultado quanto à redu-

ção dos tempos de alagamento, tendo impacto direto na resiliência da bacia, uma vez que 

a capacidade em retornar ao funcionamento normal o mais rápido possível é uma das 

principais características de um sistema resiliente. 

As intervenções concentradas (C1) reduziram em 60% as células que apresentam alaga-

mentos superiores a 50cm durante mais de 30min, enquanto que o cenário com interven-

ções distribuídas (C2) obteve uma redução de 74% no número destas células. Os alaga-

mentos com essas características são os mais críticos, capazes de gerar grandes transtor-

nos para a mobilidade na bacia, interrompendo por completo o trânsito em vias e causando 

danos e prejuízos à infraestrutura.  

No gráfico da Figura 4.84 são apresentados os resultados comparativos de tempos de per-

manência dos alagamentos, para os três cenários, considerando a chuva com 25 anos de 

tempo de recorrência. É possível observar que os piores índices de permanência são en-

contrados na classe de profundidade entre 25cm e 50cm. Para esta classe, áreas alagadas 

por mais de 60min possuem alto potencial de impacto na circulação da bacia, reduzindo 

a velocidade dos automóveis e até mesmo inviabilizando o seu deslocamento. 

Os cenários de projeto reduzem um pouco menos (C1) e um pouco mais (C2) da metade 

das células que apresentam essa configuração de alagamento, restando, ainda, cerca de 

um quinto das células com tempo de permanência crítico.  
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Figura 4.84 – Tempos de permanência dos alagamentos com diferentes profundidades. 

O risco relativo à mobilidade durante os eventos de chuva considera a sobreposição es-

pacial destes resultados com a hierarquia viária existente na bacia. A análise deste con-

junto permite observar os pontos mais sensíveis quanto à capacidade de locomoção das 

pessoas durante um evento de inundação. Quanto menos vias importantes forem afetadas 

por menos tempo, mais resiliente será a bacia. 

Para facilitar a observação do efeito das intervenções propostas em cada cenário de pro-

jeto, as manchas de inundação resultantes da simulação da chuva com 25 anos de tempo 

de recorrência para todas as condições do sistema de drenagem (C0, C1, C2) são apre-

sentadas na Figura 4.85. 
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Figura 4.85 – Manchas de inundação resultantes dos cenários de simulação com a chuva de TR25 

anos. 

O impacto das mudanças climáticas, considerando o aumento do volume de chuvas e 

sobrelevação do nível médio do mar, resulta em um aumento das áreas alagadas na bacia, 
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como pode ser observado na Tabela 4.9, que apresenta a porcentagem de células alagadas 

para cada uma das condições (C0, C1 e C2), nos cenários atual e futuro. Apesar de, em 

uma primeiro momento, o impacto do cenário futuro, medido em aumento relativo das 

células alagadas, se apresentar maior para a condição de projeto com medidas distribuí-

das, a porcentagem final de células alagadas ainda se mostra inferior ao cenário com a 

condição de projeto com medidas concentradas. Para as profundidades superiores a 50cm, 

quando já ocorrem impactos significativos na mobilidade na bacia e danos à infraestru-

tura, o cenário C2 apresenta 22% menos células alagadas em relação ao cenário C1. 

Tabela 4.9 – Impacto do cenário futuro no aumento de áreas alagadas em cada uma das condições 

simuladas (C0, C1 e C2) 

Condição Alagamento Atual Futuro Aumento 

C0 

Sem intervenção 

> 15cm 73,53% 77,35% 5% 

> 50cm 35,74% 39,71% 11% 

> 100cm 8,53% 11,18% 31% 

C1 

Com medidas 

concentradas 

> 15cm 62,35% 68,09% 9% 

> 50cm 17,94% 21,91% 22% 

> 100cm 0,88% 2,21% 150% 

C2 

Com medidas 

distribuídas 

> 15cm 56,18% 64,56% 15% 

> 50cm 11,32% 17,06% 51% 

> 100cm 0,44% 1,18% 167% 

Os resultados de alagamento para cada uma das condições, tanto no cenário atual, quanto 

no futuro, podem ser observados de forma espacializada nos mapas de inundação da Fi-

gura 4.86, ressaltando as áreas que sofrerão agravamento dos alagamentos em um even-

tual futuro com mudanças climáticas. 

A avaliação dos fatores relacionados ao perigo das inundações, profundidade máxima de 

alagamento, velocidade máxima de escoamento superficial e tempo de permanência, deve 

levar em consideração os danos e prejuízos potenciais de cada uma dessas características 

da inundação. Neste trabalho, é proposta a avaliação por meio da aplicação do Índice de 

Resiliência às Inundações em Bacias Urbanas, o IRES, o qual cruza tais fatores com ca-

racterísticas socioambientais e urbanas da região em estudo. No próximo capítulo são 

apresentados e discutidos os resultados da aplicação do IRES à bacia do Canal do Mangue 

– BCM. 
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Figura 4.86 – Manchas  de inundação para as três condições do sistema de drenagem (C0, C1 e C2), 

nos cenários climáticos atual e futuro.  
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5 Resultados da aplicação do IRES à BCM 

A partir dos perigos relacionados às inundações, mapeados com os resultados das simu-

lações hidrológico-hidrodinâmicas, referentes à profundidade máxima de alagamento, à 

velocidade máxima de escoamento superficial e ao tempo de permanência da inundação, 

e das vulnerabilidades socioambientais, são calculados os indicadores e índices necessá-

rios para estimativa do IRES, conforme apresentado no item 3.2.3 (pág. 74). Este item 

apresenta a dicussão dos resultados da aplicação do IRES à bacia do Canal do Mangue. 

5.1 Mapeamento espacial do IRES 

A espacialização do IRES considera a célula da base de modelagem do MODCEL como 

unidade de referência, havendo um valor do índice para cada célula da área de interesse. 

Esta espacialização permite uma avaliação integrada das inundações e de possíveis con-

juntos de intervenções para redução de riscos, indicando quais áreas são mais sensíveis 

aos danos das inundações e quais locais são mais beneficiados pelas estruturas propostas. 

Os resultados da aplicação do IRES na bacia do Canal do Mangue é apresentado para o 

evento pluviométrico com 25 anos de tempo de recorrência, compatível com a exigência 

para projetos de macrodrenagem.  

5.1.1 Subíndice de risco à capacidade de resistência - 𝑺𝒊𝑹 

A resitência, no contexto do IRES, é medida em função da capacidade do sistema urbano 

de não sofrer danos, frente a um evento de inundação. Para composição do 𝑆𝑖𝑅 , é consi-

derada a exposição das edificações (𝐼𝑒) e da infraestrutura urbana (𝐼𝑒𝑖) aos danos poten-

ciais da enchente, representada pela profundidade máxima de alagamento (𝐼𝐻), conforme 

esquema da Figura 5.1 

 

Figura 5.1 – Composição do Subíndice de risco à capacidade de resistência (𝑺𝒊𝑹). 

A exposição é estimada com base em informações urbanas da região, tomando a densi-

dade de área construída e viária como indicadores do potencial de dano exposto. Assim, 

quanto mais densa a área, mais bens e pessoas estarão expostos aos perigos das enchentes. 
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Os indicadores de exposição, por dependerem unicamente do padrão urbano da região, 

não sofrem variação com o evento pluviométrico ou com a condição do sistema de dre-

nagem. Dessa forma, tais indicadores são constantes para todos os cenários. A Figura 5.2 

apresenta a distribuição espacial do 𝐼𝑒 e do 𝐼𝑒𝑖  na bacia do Canal do Mangue. As informa-

ções foram obtidas junto à Gerência de Informações Urbanísticas da Prefeitura do Rio de 

Janeiro. 

 

Figura 5.2 – Mapa com distribuição espacial dos indicadores de exposição de edificações (𝑰𝒆) e de 

infraestrutura urbana (𝑰𝒆𝒊). 

Os indicadores de exposição são cruzados com o indicador de perigo, representado, neste 

subíndice, pelo Indicador de Profundidade de Alagamento (𝐼𝐻). Os mapas da Figura 5.3 

apresentam a espacialização do perigo para cada cenário de simulação, considerando a 

chuva com TR25 anos. Estes mapas mostram o impacto das intervenções propostas, com 

uma sensível redução nos indicadores de perigo por toda a bacia. Para o cenário C2, a 

redução se mostra mais esparsa, em decorrência da maior distribuição das medidas de 

detenção das águas pluviais. 
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Figura 5.3 – Espacialização do Indicador de Profundidade de Alagamento (𝑰𝑯), para os três cená-

rios de simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). 

TR25. 

Por fim, os indicadores são combinados, segundo a equação (3.15), resultando no mapa 

do Subíndice de Risco à Capacidade de Resistência (𝑆𝑖𝑅) apresentado na Figura 5.4. 
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Figura 5.4 – Espacialização do Subíndice de Risco à Capacidade de Resistência (𝑺𝒊𝑹), para os três 

cenários de simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas 

(C2). TR25. 
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5.1.2 Subíndice de risco à capacidade de recuperação material - 𝑺𝒊𝑪 

Com o objetivo de relativizar o risco baseado em um critério socioeconômico, este subín-

dice corrige uma tendência da avaliação de risco tradicional em priorizar áreas com ocu-

pação de classes de renda mais alta, uma vez que, normalmente, utiliza o valor exposto 

diretamente na composição do risco. 

O 𝑆𝑖𝐶  compreende duas componentes. Uma relativa à vulnerabilidade econômica (Ivr), 

levando em consideração a classe econômica da população exposta e sua respectiva ca-

pacidade de recuperação frente a prejuízos potenciais decorrentes de inundações, os quais 

são relativizados pela susceptibilidade aos danos, dada pelo indicador de susceptibilidade 

das edificações (𝐼𝑆). A outra componente é relativa à vulnerabilidade social (𝐼𝑣𝑠), a qual 

considera a porcentagem da população exposta que é mais propensa a sofrer danos, dada 

pelo produto entre o Indicador de Pessoas Vulneráveis (𝐼𝑝𝑣) e o indicador de perigo rela-

tivo ao Fator de Velocidade (𝐼𝐹𝑉). Essa composição é apresentada na Figura 5.5. 

 

Figura 5.5 – Composição do Subíndice de risco à capacidade de recuperação material (𝑺𝒊𝑪). 

O Indicador de Susceptibilidade das Edificações (𝐼𝑆) considera, de forma indireta, o nú-

mero de pavimentos médio de uma determinada área, sendo mais susceptível quanto mais 

baixo for a altura média das edificações. Assim, o 𝐼𝑆 independe dos eventos de chuva e 

das condições da rede de drenagem. As informações sobre a altura das edificações na 

bacia do Canal do Mangue foram obtidas junto ao Instituto Municipal de Urbanismo Pe-

reira Passos – IPP.  

O índice de pessoas vulneráveis também assume essa característica, dependendo apenas 

da composição etária da população de determinada região. Estas informações advêm do 

banco de dados do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010).  

A espacialização dos indicadores 𝐼𝑆 e 𝐼𝑝𝑣  na bacia do Canal do Mangue são apresentadas 

nos mapas da Figura 5.6, os quais se mantém para todos os cenários de simulação. 
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Figura 5.6 – Mapa com distribuição espacial dos indicadores de susceptibilidade das edificações (𝑰𝑺) 

e de pessoas vulneráveis (𝑰𝒑𝒗). 

O indicador de susceptibilidade é utilizado como um fator de correção do Indicador de 

Valor Relativo (𝐼𝑣𝑟), o qual estima, com base nas informações econômicas (classes de 

renda) do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010), a capacidade de recuperação média de 

uma determinada região em face do impacto dos prejuízos potenciais de um evento de 

inundação. Este valor é estimado a partir da capacidade de poupança, dada pela diferença 

entre o rendimento e as despesas médias, por cada classe de rendimento monetário. O 𝐼𝑣𝑟 

ainda considera em seu cálculo uma parcela relativa ao perigo, representado pela profun-

didade máxima de alagamento. Tal parcela é utilizada para estimativa do prejuízo poten-

cial da inundação em determinada região, por meio da aplicação de curvas altura X pre-

juízo. A composição final deste indicador, espacializado na bacia do Canal do Mangue, é 

apresentada nos mapas da Figura 5.7, para todos as condições do sistema de drenagem 

(C0, C1 e C2). 
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Figura 5.7 – Espacialização do Indicador de Valor Relativo (𝑰𝒗𝒓), para os três cenários de simula-

ção, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). Chuva com 

TR25. 

Para a estimativa da vulnerabilidade social, baseada na propensão das pessoas em sofrer 

danos durante um evento de inundação, é considerada a parcela do perigo relativa ao Fator 

de Velocidade (𝐼𝐹𝑉), que influencia a capacidade de arraste do escoamento.  
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O fator de velocidade é dividido em dois grupos, afetando de forma mais intensa o grupo 

de pessoas vulneráveis, representado pela população mais jovem, menos que 15 anos, e 

mais idosa, mais que 60 anos. 

Para efeito de representação, é apresentado o 𝐼𝐹𝑉 das pessoas vulneráveis, resultante da 

chuva com 25 anos de tempo de recorrência, para as três condições do sistema de drena-

gem da bacia, o qual pode ser visto espacializado nos mapas da Figura 5.8.  

A composição dos indicadores de Fator de Velocidade (𝐼𝐹𝑉) e de pessoas vulneráveis (𝐼𝑝𝑣) 

resulta no Indicador de Vulnerabilidade Social (𝐼𝑣𝑠), que representa a propensão de uma 

população residente em uma determinada região em sofrer danos durante um evento de 

inundação. Os resultados do 𝐼𝑣𝑠 espacializados, para todos as condições do sistema de 

drenagem simuladas (C0, C1 e C2), são apresentados nos mapas da Figura 5.9. 

Por fim, os indicadores de valor relativo (𝐼𝑣𝑟) e de vulnerabilidade social (𝐼𝑣𝑠), que repre-

sentam o viés socioeconômico do índice, compõem o Subíndice de Risco à Capacidade 

de Recuperação Material (𝑆𝑖𝐶). Os resultados espacializados na bacia do Canal do Man-

gue deste segundo subíndice é apresentado nos mapas da Figura 5.10. 

Como impacto das intervenções propostas nos cenários de projeto, é possível obervar que 

há considerável redução do risco, para ambos cenários, tanto com medidas concentradas, 

como distribuídas. Porém, neste segundo caso, os resultados se apresentam mais espaci-

alizados, em consequência da maior distribuição das obras. 
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Figura 5.8 – Espacialização do Indicador de Fator de Velocidade (𝑰𝑭𝑽), para os três cenários de si-

mulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). Chuva 

com TR25. 
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Figura 5.9 – Espacialização do Indicador de Vulnerabilidade Social (𝑰𝒗𝒔), para os três cenários de 

simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). Chuva 

com TR25. 
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Figura 5.10 – Espacialização do Subíndice de Risco à Capacidade de Recuperação Material (𝑺𝒊𝑪), 

para os três cenários de simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e 

distribuídas (C2). TR25. 
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5.1.3 Subíndice de risco à manutenção do funcionamento -𝑺𝒊𝑭 

A terceira parcela do IRES avalia a capacidade do sistema em prover um funcionamento 

mínimo de suas funções durante a ocorrência de um evento de inundação. O 𝑺𝒊𝐹 é com-

posto por dois indicadores: um relacionado à dificuldade de haver uma oferta eficiente de 

auxílio à população afetada durante o evento, representado pelo Indicador de Dificuldade 

de Ajuda (𝑰𝑑𝑎); outro que se relaciona com o risco de ruptura da mobilidade, representado 

pelo Indicador de Risco à Mobilidade (𝑰𝑅𝑀), o qual, por sua vez, é composto por três 

subindicadores, que representam a importância de vias expostas à inundação (Indicador 

de Hierarquia Viária - 𝑰ℎ𝑣), a área da bacia não atendida por transporte sobre trilhos (In-

dicador de Não Atendimento de Transportes sobre Trilhos -  𝑰𝑛𝑎𝑡) e, por fim, a parcela 

relativa ao perigo da inundação que mais afetaria a continuidade do funcionamento da 

bacia, relativa ao tempo em que determinada área permanece submersa (Indicador de 

Fator de Permanência - 𝑰𝐹𝑃). O esquema da Figura 5.11 apresenta a composição do 𝑺𝒊𝐹. 

 

Figura 5.11 – Composição do Subíndice de risco à manutenção do funcionamento (𝑺𝒊𝑭). 

Os indicadores de hierarquia viária (𝑰ℎ𝑣) e de não atendimento por transporte sobre trilhos 

(𝑰𝑛𝑎𝑡) são dependentes apenas de características relativas ao sistema de transporte, não 

sofrendo variação de acordo com o evento de inundação. Dessa forma, para todos os ce-

nários hidrológicos, tais indicadores permanecem constantes. 

O 𝑰ℎ𝑣 toma por base a distribuição da malha viária na bacia, dando maior peso segundo a 

hierarquia das vias, ou seja, quanto mais importante a via de circulação, maior será o risco 

para o funcionamento da bacia caso ela seja atingida por um alagamento. A Figura 5.12 

apresenta a malha viária da bacia do Canal do Mangue e a classificação hierárquica das 

vias, utilizada para construção do indicador. Para cada célula do domínio de interesse, são 

mapeadas as vias existentes em seus limites, tomando a via de maior hierarquia como 

representante da célula, a qual comporá o valor do indicador de hierarquia viária. 
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Figura 5.12 – Malha viária na bacia do Canal do Mangue e hierarquização das vias, segundo CET-

Rio. 

Outro fator levado em consideração na estimativa do risco à manutenção do funciona-

mento está relacionado à oferta de transporte sobre trilhos, o qual tende a possuir menor 

possibilidade de ruptura de operação durante eventos de inundação, oferecendo, assim, 

uma alternativa para a mobilidade da população durante e após o evento. 

São, então, levantadas as estações de metrô e de trem existentes no entorno da bacia do 

Canal do Mangue. Após posicionadas em mapa georreferenciado, são demarcadas as 

áreas circunscritas com raios de 500 e 1.000 metros, centradas em cada uma das estações. 

A partir da sobreposição dessas áreas, é possível escalar a oferta de transportes sobre 

trilhos, baseando-se na facilidade de acesso a uma ou mais estações. Na Figura 5.13 são 

apresentados os mapas com as áreas de influência de cada estação, de metrô e de trem. 
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Figura 5.13 – Áreas de influência das estações de metrô e de trem, com raios de 500 e 1.000 metros, 

na bacia do Canal do Mangue. 

Com as informações acerca da mobilidade na bacia, considerando as vias urbanas e a 

oferta de transporte sobre trilhos, são estimados os indicadores 𝑰ℎ𝑣 e 𝑰𝑛𝑎𝑡, os quais com-

põem uma parcela do risco à mobilidade, frente a eventos de inundações. 

A Figura 5.14 apresenta a distribuição espacial destes indicadores, possibilitando a obser-

vação que o risco tenderá a ser majorado quando um alagamento atingir as células com 

maior hierarquia viária e menor oferta de transportes sobre trilhos. Essa composição é 

muito importante para a lógica da resiliência, uma vez que sugere a possibilidade de haver 

um planejamento do setor de transportes com objetivo de redução do risco de ruptura do 

sistema durante a ocorrência de um evento de inundação urbana. 
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Figura 5.14 – Mapa com distribuição espacial dos indicadores de hierarquia viária (𝑰𝒉𝒗) e de não 

atendimento por transporte sobre trilhos (𝑰𝒏𝒂𝒕). 

Uma vez levantadas as características relacionadas à vulnerabilidade do sistema de mo-

bilidade na bacia do Canal do Mangue, são mapeados os perigos advindos das inundações. 

No caso da capacidade de continuar a prover os serviços urbanos da bacia, a parcela do 

perigo que mais afeta essa capacidade é o tempo de permanência do alagamento.  

Locais com pequenas profundidades de alagamento não representam grandes riscos, mas, 

caso permaneçam por muito tempo, tendem a piorar a situação, elevando riscos de aci-

dentes e dificultando a mobilidade de pessoas. Da mesma forma, locais com profundida-

des de alagamento mais expressivas já causam grandes transtornos em períodos relativa-

mente curtos de permanência, impedindo a fluidez do tráfego e gerando grandes conges-

tionamentos, podendo paralisar por completo uma região. Esta parcela do perigo é repre-

sentada pelo Indicador de Fator de Permanência (𝐼𝐹𝑃), o qual é apresentado na Figura 

5.15. 
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A superposição dos indicadores 𝐼ℎ𝑣, 𝐼𝑛𝑎𝑡 e 𝐼𝐹𝑃 permite observar as áreas mais frágeis 

quanto à possibilidade de ruptura dos serviços de mobilidade de uma determinada bacia, 

compondo o Indicador de Risco à Mobilidade (𝐼𝑅𝑀). 

Como não há proposição de medidas de adaptação do sistema de transporte, as variações 

no 𝐼𝑅𝑀 se devem aos efeitos de redução dos tempos de alagamento em consequência da 

implantação dos reservatórios de detenção de águas pluviais, simulados nos cenários C1 

e C2. 

A espacialização do 𝐼𝑅𝑀 é apresentada na Figura 5.16, na qual é possível observar o efeito 

da implantação das obras previstas em cada cenário de intervenção. No cenário C2, com 

medidas distribuídas, o impacto na redução do risco é mais expressivo, garantindo uma 

melhor espacialização dos efeitos positivos da implantação dos reservatórios. 
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Figura 5.15 – Espacialização do Indicador de Fator de Permanência (𝑰𝑭𝑷), para os três cenários de 

simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). Chuva 

TR25. 
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Figura 5.16 – Espacialização do Indicador de Risco à Mobilidade (𝑰𝑹𝑴), para os três cenários de si-

mulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). Chuva 

TR25. 
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Ainda concernente à capacidade de manutenção de suas funções básicas, uma bacia deve 

possuir uma boa cobertura de oferta de serviços de apoio de emergência, os quais possi-

bilitam que haja uma resposta mais eficaz e eficiente, quando há a ocorrência de um 

evento crítico de inundação. Na proposta da presente pesquisa, é formulado o Indicador 

de Dificuldade de Acesso de Ajuda (𝐼𝑑𝑎), que mede o impacto das inundações no sistema 

de apoio de emergência, representado pelas unidades operacionais do Corpo de Bombei-

ros Militar existentes na bacia do Canal do Mangue. As profundidades de alagamento no 

local e no entorno dos Bombeiros são avaliadas, para classificar a dificuldade em realizar 

o apoio. A Figura 5.17 apresenta a localização das unidades do Corpo de Bombeiros exis-

tentes na bacia do Canal do Mangue e suas áreas de influência, estimadas em critério de 

proximidade espacial. 

 

Figura 5.17 – Localização das unidades do Corpo de Bombeiros na bacia do Canal do Mangue e 

suas respectivas áreas de influência, baseadas em proximidade espacial. 

Como a dificuldade do atendimento de emergência depende da profundidade de alaga-

mento nos locais onde estão instaladas as unidades do Corpo de Bombeiros, o indicador 

𝐼𝑑𝑎  varia de acordo com o cenário de simulação, dependendo das condições da rede de 

drenagem e da intensidade de precipitação. Na Figura 5.18 são apresentados os resultados 

do 𝐼𝑑𝑎  espacializados na bacia do Canal do Mangue, para cada uma das condições da rede 

de drenagem simuladas, considerando a chuva com 25 anos de tempo de recorrência.  

A sobreposição destes indicadores resulta no Subíndice de Risco à Manutenção do Fun-

cionamento (𝑆𝑖𝐹), apresentado de forma espacializada para a bacia do Canal do Mangue 

na Figura 5.19. 
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Figura 5.18 – Espacialização do Indicador de Dificuldade de Acesso de Ajuda (𝑰𝒅𝒂), para os três ce-

nários de simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2). 

Chuva TR25. 
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Figura 5.19 – Espacialização do Subíndice de Risco à Manutenção do Funcionamento (𝑺𝒊𝑭), para os 

três cenários de simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e distribuí-

das (C2). TR25. 
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5.1.4 Índice de Resiliência às Inundações da BCM 

A resiliência, como abordada nas discussões realizadas ao longo da revisão bibliográfica 

deste trabalho, insere-se no gerenciamento do risco como uma característica de contra-

ponto às fragilidades do sistema urbano frente aos impactos potenciais das inundações. 

Dessa forma, para mensurar a resiliência às inundações, este trabalho propõe a aplicação 

da lógica da estimativa do risco, calculando, a partir de seu complemento, o valor da 

resiliência. Conforme apresentado no item 3.2.3 (pág. 74), o Índice de Resiliência às Inun-

dações – IRES é composto pelo inverso dos subíndices de risco (𝑆𝑖𝑅 , 𝑆𝑖𝐶  e 𝑆𝑖𝐹), tendo a 

relação hierárquica apresentada na Figura 5.20. 

 

Figura 5.20 – Composição do Índice de Resiliência às Inundações em Bacias Urbanas – IRES. 

A sobreposição do complemento dos subíndices de risco indica os locais que sofrem me-

nos impactos decorrentes de um evento de inundação, considerando três importantes pi-

lares da resiliência: a resistência; a capacidade de recuperação; e a manutenção do fun-

cionamento. 

O resultado da composição final apresenta uma excelente resposta do sistema após im-

plementação das obras de controle de inundações, em ambos cenários simulados, como 

pode ser visto na Figura 5.21. Conforme percebido em outros indicadores, a diferença 

entre os cenários se dá exatamente no maior potencial de ambrangência dos efeitos posi-

tivos das intervenções, quando consideradas medidas distribuídas sobre a bacia (cenário 

C2). 

A permanência de muitos locais ainda com baixa ou média resiliência (IRES < 0,5) indi-

cam a criticidade dos problemas de inundações na bacia do Canal do Mangue, decorren-

tes, além da incapacidade hidráulica dos rios e canais principais, da ineficiência do sis-

tema de microdrenagem. Por se tratar de uma bacia com área urbana localizada em baixa 

declividade, tal sistema já possui uma dificuldade imposta por condições fisiográficas, 

devendo haver, assim, uma busca por medidas de organização dos escoamento superfici-

ais oriundos da precipitação sobre as áreas urbanas. A consideração do uso de sistemas 

IRES

SiR SiC SiF
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de drenagem com pavimentos permeáveis aponta para um caminho nesta direção, sendo 

possível notar o impacto de sua adoção no sistema, reduzindo lâminas de alagamento 

baixas, porém persistentes. 

 

Figura 5.21 – Espacialização do Índice de Resiliência às Inundações em Bacias Urbanas (𝑰𝑹𝑬𝑺), 

para os três cenários de simulação, sem intervenções (C0) e com intervenções concentradas (C1) e 

distribuídas (C2). TR25. 
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5.2 Aplicação do critério de cenários futuros 

A estimativa da resiliência com base no critério de cenários futuros considera um valor 

médio do IRES para toda a bacia, tomado como base para cálculo das duas parcelas que 

constituem a Escala de Resiliência (ver item 3.3.1, pág. 91). 

Para tal estimativa, é considerado o evento pluviométrico com 25 anos de tempo de re-

corrência, compatível com exigências técnicas para o funcionamento de redes de macro-

drenagem. A partir dos resultados da modelagem hidrodinâmica dos cenários de simula-

ção com as três condições de rede de macrodrenagem (C0, C1 e C2), são calculados os 

valores médios do IRES para cada um deles. 

O IRES médio é calculado como uma média aritimética direta, aplicada sobre todas as 

células do domínio de interesse. A Tabela 5.1 apresenta os valores de IRES médio para 

cada cenário, antes das intervenções e após implentação das obras propostas, conside-

rando as condições climáticas atuais e possíveis alterações em um cenário futuro, com 

aumento do nível médio das marés (NMM) e do volume de chuvas intensas. 

Tabela 5.1 – Valores de IRES médio para a bacia do Canal do Mangue, nas condições climáticas 

atuais e futuras, para cada condição da rede de macrodrenagem simulada (C0, C1 e C2). 

Cenário 
IRES 

Atual Futuro 

C0 – Sem intervenções 0,65 0,60 

C1 – Com intervenções concentradas 0,73 0,68 

C2 – Com intervenções distribuídas 0,78 0,73 

Com a entrada destes valores nas equações da Escala de Resiliência, é estimado, então, o 

valor da resiliência da bacia frente a possíveis mudanças futuras no padrão de funciona-

mento da drenagem, neste caso, nas forçantes representadas pelas chuvas, que originam 

os escoamentos superficiais, e pela maré, que oferece uma resistência aos escoamentos.  

Os resultados da aplicação da Escala de Resiliência são apresentados nas equações (5.1), 

(5.2) e (5.3), para os cenários com a condição C1 (com intervenções concentradas), e nas 

equações (5.4), (5.5) e (5.6), para os cenários com a condição C2 (com intervenções dis-

tribuídas). 
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 Escala de Resiliência para o Cenário C1 – Com intervenções concentradas: 

𝑃1 = 1 −
(𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 − 𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 )

𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 = 1 −

(0,73 − 0,68)

0,73
= 0,93 (5.1) 

𝑃2 =
𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 − 𝐼𝑅𝐸𝑆𝑆𝑒𝑚 𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜

𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 =

0,73 − 0,65

0,73
= 0,12 (5.2) 

𝑬𝑹 = 𝑃1𝑎 ∙ 𝑃2𝑏 = 0,930,5 ∙ 0,120,5 = 𝟎, 𝟑𝟑 (5.3) 

 Escala de Resiliência para o Cenário C2 – Com intervenções distribuídas: 

𝑃1 = 1 −
(𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 − 𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 )

𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 = 1 −

(0,78 − 0,73)

0,78
= 0,94 (5.4) 

𝑃2 =
𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜

𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 − 𝐼𝑅𝐸𝑆𝑆𝑒𝑚 𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜

𝐼𝑅𝐸𝑆𝑃𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜
𝐹𝑢𝑡𝑢𝑟𝑜 =

0,78 − 0,65

0,78
= 0,18 (5.5) 

𝑬𝑹 = 𝑃1𝑎 ∙ 𝑃2𝑏 = 0,940,5 ∙ 0,180,5 = 𝟎, 𝟒𝟏 (5.6) 

O resultado tem relação sensível aos pesos definidos para as parcelas, havendo uma maior 

distinção para a condição que assume uma solução mais distribuída, quanto maior o peso 

da parcela P2, relativa ao incremento da resiliência alcançado pela implantação do pro-

jeto. Esse padrão pode ser visualizado no gráfico da Figura 5.22, que apresenta a diferença 

na Escala de Resiliência entre os dois projetos, considerando três critérios para o peso das 

parcelas. 

 

Figura 5.22 – Estimativa da Escala de Resiliência na bacia do Canal do Mangue. 
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5.3 Aplicação do critério multieventos 

A partir das três condições da rede de macrodrenagem, sem quaisquer intervenções (C0), 

com intervenções concentradas (C1) e distribuídas (C2), são simulados eventos hidroló-

gicos com 8 tempos de recorrência distintos, com a finalidade de cobrir desde chuvas 

ordinárias, que podem afetar o dia a dia da cidade, até chuvas extremas, que tendem a 

provocar graves problemas e grandes prejuízos, independente das condições do sistema 

de drenagem. Neste trabalho, são utilizadas chuvas com tempos de recorrência de 1, 5, 

10, 25, 50, 100, 500 e 1000 anos. 

A avaliação integrada da resiliência, com base no critério multieventos, é realizada a partir 

da integração da função do IRES parcial (resultante dos eventos com determinados tem-

pos de recorrência) em relação à probabilidade de ocorrência de cada evento (ver Figura 

3.11, pág. 95). Para a espacialização do IRES na bacia do Canal do Mangue, foi aplicado 

este processo a cada célula, as quais possuem um valor de IRES para cada evento hidro-

lógico, resultando no mapa de resiliência integralizado. 

A Figura 5.23 apresenta o resultado do IRES integralizado de forma distribuída na bacia 

do Canal do Mangue, resultante das simulações dos eventos hidrológicos com a condição 

da rede de drenagem segundo o cenário C0 – sem intervenções. Os locais com menor 

resiliência estão concentrados próximos aos eixos dos principais rios e na região da Praça 

da Bandeira e do Maracanã, onde há uma forte tendência para a concentração das águas 

de cheia. Analogamente, a Figura 5.24 também apresenta o resultado do IRES integrali-

zado, para a condição da rede de drenagem segundo o cenário C1 – com intervenções 

concentradas. O resultado permite observar uma melhora sensível na região da Praça da 

Bandeira, devido à retirada de volumes ocasionada pela implantação dos reservatórios e, 

principalmente, pelo desvio do rio Joana e transposição do rio Maracanã. Como as inter-

venções se concentram mais na parte baixa da bacia, há pouco impacto positivo nas áreas 

mais a montante, mesmo com a previsão de implantação do reservatório de detenção no 

rio Jacó, formador do rio Joana. Grande parte dos alagamento se dá pela insuficiência 

hidráulica das galerias de médio e grande porte localizadas a montante das obras, as quais 

não recebem benefícios da implantação dos reservatórios. Tais problemas acabam sendo 

reduzidos pelas intervenções do cenário C2 – com intervenções distribuídas, o qual pro-

põe pequenos reservatórios descentralizados e uso de pavimentos permeáveis. Na Figura 

5.25 é apresentado o resultado para o cenário C2. 
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Figura 5.23 – Composição do IRES integralizado, para a condição C0 – sem intervenções. 
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Figura 5.24 – Composição do IRES integralizado, para a condição C1 – com intervenções concen-

tradas. 
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Figura 5.25 – Composição do IRES integralizado, para a condição C2 – com intervenções distribuí-

das. 
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De forma a simplificar a avaliação final e fornecer um valor único para subsidiar uma 

tomada de decisão mais rápida, é integralizado o IRES também espacialmente, resultando 

em um valor único para a bacia, em cada uma das condições simuladas (C0, C1 e C2). 

Inicialmente, para cada cenário hidrológico, é calculado o IRES̅̅ ̅̅ ̅̅  (média ponderada sobre 

a área de cada célula em relação à área total do domínio de interesse). Assim, cada con-

dição do sistema de drenagem possui 8 valores de IRES̅̅ ̅̅ ̅̅ , os quais, posteriormente, são 

plotados em um gráfico em função da probabilidade de ocorrência de cada evento em um 

horizonte de 25 anos. Esta função é integralizada, resultando no valor ∫ IRES̅̅ ̅̅ ̅̅ . A Figura 

5.26 apresenta um esquema de aplicação do procedimento para estimativa do IRES inte-

gralizado para a bacia hidrográfica. 

IRES 

espacializado 
𝐈𝐑𝐄𝐒̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ 

Probabilidade de 

ocorrência do evento 

em um horizonte de 

25 anos 

        ∫ 𝐈𝐑𝐄𝐒̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ 

 

TR01 

 
 XTR01 1,000 

TR05 

 
 XTR05 0,996 

TR10 

 
 XTR10 0,928 

TR25 

 
 XTR25 0,640 

TR50 

 
 XTR50 0,397 

TR100 

 
 XTR100 0,222 

TR500 

 
 XTR500 0,049 

TR1000 

 
 XTR1000 0,025 

Figura 5.26 – Esquema de cálculo do IRES integralizado espacialmente, para uma dada condição 

do sistema de drenagem. 
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Os valores resultantes de cada uma das condições simuladas, sem e com intervenções 

(C0, C1 e C2), para todas as chuvas de projeto, assim como a probabilidade de ocorrência 

de cada evento no horizonte de 25 anos, são apresentadas na Tabela 5.2, a qual também 

mostra o valor final da integralização do IRES. 

O gráfico da Figura 5.27 apresenta os valores do IRES médio ponderado em função da 

probabilidade de ocorrência da cada um dos eventos pluviométricos simulados. A integral 

destas funções resultam no IRES integralizado. 

Tabela 5.2 – Valores integralizados do IRES, para as condições do sistema de drenagem na bacia do 

Canal do Mangue simuladas. 

TR 
𝐈𝐑𝐄𝐒̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ 

Probabilidade 

de ocorrência 
∫ 𝐈𝐑𝐄𝐒̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ 

C0 C1 C2 (25 anos) C0 C1 C2 

1 0,82 0,89 0,91 1,000 

0,61 0,69 0,73 

5 0,73 0,82 0,86 0,996 

10 0,70 0,79 0,83 0,928 

25 0,65 0,73 0,78 0,640 

50 0,60 0,69 0,73 0,397 

100 0,58 0,65 0,69 0,222 

500 0,51 0,57 0,59 0,049 

1000 0,49 0,54 0,56 0,025 

 

Figura 5.27 – IRES médio ponderado em função da probabilidade de ocorrência das chuvas de pro-

jeto, para as condições do sistema de drenagem na bacia do Canal do Mangue (C0, C1 e C2). 
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5.4 Análise comparativa entre os cenários simulados 

Uma avaliação comparativa dos resultados finais do mapeamento do IRES na bacia pode 

ser realizada por meio da análise do potencial de redução de áreas com baixa resiliência 

e incremento de áreas com alta resiliência. Para ilustração da análise, foi realizada a con-

tabilização de áreas em diferentes faixas de resiliência, na escala do IRES, separando-o 

em cinco faixas, conforme apresentado na Figura 5.1. 

Tabela 5.3 – Faixas de resiliência 

Resiliência Faixa de valores - IRES 

muito baixa 0,00 a 0,25 

baixa 0,25 a 0,49 

média 0,50 a 0,69 

alta 0,70 a 0,89 

muito alta 0,90 a 1,00 

A partir desta classificação, foram contabilizadas as áreas mapeadas dentro de cada uma 

das cinco faixas de resiliência, para cada cenário de simulação, considerando o IRES in-

tegralizado no tempo, resultante da aplicação do critério multieventos. Com esta avalia-

ção, é possível observar um sensível impacto das intervenções na redução da área com 

muito baixa resiliência (8,1% no cenário sem intervenções para 1,3% no cenário com 

medidas distribuídas) e no incremento das áreas com alta e muito alta resiliência 

(41,1% no cenário sem intervenções para 60,4% no cenário com medidas distribuídas). O 

gráfico da Figura 5.28 apresenta a distribuição das faixas de resiliência em percentagem 

de área da bacia, considerando o domínio de interesse (ver item 4.6.3, pág. 164). 

 

Figura 5.28 – Distribuição por área na bacia das faixas de resiliência, para cada condição simulada.  
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6 Considerações finais 

O trabalho desenvolvido ao longo desta pesquisa busca indicar um caminho alternativo 

para a avaliação de planos de redução de riscos de inundações, assumindo a inversão da 

lógica direta do objetivo de redução de danos e, assim, criando uma abordagem com foco 

no aumento da resiliência às inundações do sistema urbano.  

Esta inversão na abordagem do problema de inundações tem impacto na concepção inicial 

das intervenções a serem propostas. O planejamento das intervenções urbanas para redu-

ção de danos baseado no gerenciamento tradicional de risco conduz à proposição de me-

didas de controle de enchentes com soluções estruturais de grande porte, as quais, em um 

primeiro momento, proporcionam bons resultados hidráulicos para o sistema, conside-

rando um evento hidrológico de referência. Porém, ao internalizar o risco residual, a con-

centração das soluções em grandes estruturas pode reduzir a resiliência do sistema, o co-

locando em risco diante de incertezas que podem estressar as medidas defensivas, como 

a ocorrência de eventos de maior magnitude, falhas estruturais dos dispositivos de drena-

gem, variações no padrão de urbanização da bacia ou alterações nos padrões climáticos 

não previstas. 

A abordagem baseada na resiliência prioriza medidas adaptativas que buscam harmonizar 

a relação entre cidade e o ciclo de cheias, uma vez que o próprio conceito de resiliência 

se apoia não só na capacidade responsiva do sistema, mas também em sua habilidade de 

absorção e convivência com os impactos negativos das inundações.  

Além disso, a abordagem sobre o conceito de resiliência: 

1. Permite uma avaliação holística de potenciais perigos em sistemas antrópico-na-

turais. 

2. Enfatiza a habilidade do sistema em lidar com o perigo, absorvendo ou se adap-

tando ao distúrbio. 

3. Ajuda a explorar opções estratégicas para lidar com a incerteza, com possíveis 

mudanças futuras, sendo uma abordagem prospectiva, voltada para o futuro. 
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Desta forma, ao inverter a lógica do planejamento de risco, o conceito de resiliência in-

centiva a busca por medidas de adaptação no sistema urbano que extrapolam as interven-

ções hidráulicas. Assim, soluções que tornam a cidade mais preparada para conviver com 

as inundações passam a fazer parte da concepção inicial do plano de intervenções, dei-

xando de ser sugestões secundárias. 

Em sistemas hídricos com alta complexidade e interpendência de funcionamento, diver-

sos conjuntos de intervenções se apresentam como boa solução para redução dos danos 

potencias dos eventos de inundação. Desta forma, é necessária uma metodologia de aná-

lise capaz de subsidiar processos de decisão que priorizem ações de aumento da resiliên-

cia da bacia. Como objetivo deste trabalho, é apresentada uma proposta metodológica 

para avaliação da resiliência às inundações em bacias urbanas, por meio da aplicação do 

Índice de Resiliência às Inundações em Bacias Urbanas – IRES. 

A aplicação do IRES possibilita demonstrar resultados tanto espacialmente distribuídos, 

subsidiando a definição de alocação de recursos de investimentos em intervenções que 

sejam estratégicas para redução de risco em locais mais vulneráveis da bacia, quanto con-

solidados para toda a bacia, facilitando a avaliação de cenários múltiplos de intervenção 

e fornecendo uma base comparativa de fácil apresentação e compreensão. 

As principais vantagens da medição por meio de índices e indicadores são: 

 transformar um grande grupo de dados em informações relevantes 

 reduzir a complexidade e trazer clareza para o processo de decisão 

 agrupar informações complexas em uma forma utilizável para a política pública 

A elaboração do IRES tem por princípio o adensamento de informações relevantes para 

o processo de decisão, como apresentado na Figura 6.1, quanto ao gerenciamento do risco 

de inundações em uma escala única, capaz de fornecer, de forma direta, uma base de 

comparação entre possíveis cenários. 

Esta composição possibilita incorporar, em uma única escala, fatores relacionados ao pe-

rigo, representado em suas três manifestações – profundidade; velocidade; e tempo – e 

aos danos potenciais, tanto em relação à vulnerabilidade do meio físico, quanto do meio 

social. 
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Figura 6.1 Hierarquia de composição de indicadores e índices, a partir do adensamento de informa-

ções. 

O IRES é capaz de representar, portanto, os impactos positivos de uma determinada in-

tervenção, não só na forma de medidas estruturais, mas também soluções adaptativas do 

meio urbano, que visem melhorar o convívio com o ciclo das enchentes, como, por exem-

plo, medidades de proteção às edificações para torna-las “a prova de inundações” ou re-

locações de moradias em áreas de risco. Tais ações terão impacto no aumento da resili-

ência às inundações da bacia e serão observadas no incremento do valor do IRES. 

Porém, como citado, este trabalho tem como objetivo avaliar a aplicação de um processo 

metodológico para avaliação da resiliência, extrapolando a simples estimativa de um ín-

dice para a bacia. São propostos dois critérios de análise, um para avaliar a capacidade de 

manutenção dos riscos às inundações frente a mudanças e incertezas futuras, e outro para 

avaliar o risco residual no sistema pós implantação das intervenções, frente à possibili-

dade de ocorrência de eventos superiores ao evento de projeto. Tais critérios são deno-

mindados, respectivamente: critérios de cenários futuros e critério multieventos. 

No primeiro caso, o critério de cenários futuros foi capaz de apresentar os resultados de 

variação da resiliência em consequência de mudanças no regime hidrológico e no nível 

médio do mar provocadas por alterações climáticas potenciais. 
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Esta avaliação, considerando dois possíveis conjuntos de intervenções, um com medidas 

concentradas e outro distribuídas, mostra que há vantagem na adoção de soluções distri-

buídas, as quais refletiram em um valor de resiliência superior em 24%, quando compa-

rada ao resultado obtido para o conjunto de soluções concentradas. 

Ao fornecer apenas um valor para toda a bacia, este critério possibilita a comparação entre 

cenários de intervenção, considerando a sua capacidade adaptativa, frente às incertezas 

futuras, sendo, assim, um bom recurso para avaliação da resiliência de forma mais rápida, 

quando há interesse em analisar múltiplas possibilidades de intervenção na bacia. Por-

tanto, tal critério se apresenta como uma boa opção para uma avaliação preliminar de 

conjuntos de intervenções, permitindo a comparação dos impactos positivos globais para 

toda a bacia em um único valor. Poderá ser aplicado para a avaliação de projetos de in-

tervenção que não apresentem muita variação espacial das intervenções. 

Após definição dos cenários de projeto com melhores impactos positivos sobre a resili-

ência da bacia, análises mais detalhadas devem ser realizadas, para permitir uma obser-

vação sistêmica dos resultados de cada conjunto de intervenção. Para isto, é necessária 

uma abordagem capaz de avaliar espacialmente as mudanças no comportamento da inun-

dação ocasionadas pela implantação das intervenções propostas em cada cenário de pro-

jeto. O critério multieventos oferece essa possibilidade por meio da apresentação, como 

resultado final, do mapa de resiliência da bacia. 

Uma grande vantagem deste critério é a internalização do risco residual no processo de 

decisão, uma vez que o mapa de resiliência resulta da integração dos resultados do IRES 

para todos os tempos de recorrência simulados, incorporando, portanto, o impacto de 

eventos superiores ao evento de projeto. 

Outra vantagem, relacionada com a utilização de indicadores e índices é a possibilidade 

de representação de diversas características de um dado sistema em uma escala única 

comparável. Em um primeiro momento, o índice de resiliência proposto no presente tra-

balho, o IRES, se apresenta com um grande número de indicadores, tornando um pouco 

complexa a sua aplicação e com forte dependência da disponibilidade de muitas informa-

ções, as quais, em parte, não são de fácil acesso em qualquer região. 

Porém, ao se tratar de uma composição científica, o IRES subsidia estudos posteriores 

para construção de índices mais simples, que não devem perder o potencial de avaliação 
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multicritério. A compactação das informações em indicadores e índices caminha em di-

reção à sua melhor aplicação para tomada de decisões e disseminação pública, como de-

monstrado na Figura 6.2. 

 

Figura 6.2 – Objetivos da representação de informações em indicadores, para diferentes escalas de 

adensamento (SHIELDS et al, 2002). 

Apesar do grande número de informações, foram priorizados dados de acesso público, 

disponíveis em órgãos responsáveis pelo planejamento urbano, como o Instituto Pereira 

Passos – IPP, do Rio de Janeiro, ou por levantamento nacional, como o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE. Tais informações devem estar disponíveis de forma 

espacializada, para uma melhor aplicação do índice proposto neste trabalho. 

O adensamento dos dados, para simplificar a aplicação da metodologia apresentada, deve 

preservar a representação de características diversas do sistema urbano e do processo de 

enchente, possibilitando a representação das três parcelas da resiliência, relacionadas com 

a resistência do sistema, sua capacidade de recuperação e a manutenção da sua funciona-

lidade. Desta forma, aspectos relativos à exposição, aos danos potenciais de acordo com 

a tipologia das edificações expostas, à mobilidade na bacia durante a ocorrência do evento 

e à capacidade de recuperação da população afetada diretamente devem estar presentes 
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na formulação do índice.A aplicação do IRES à bacia do Canal do Mangue possibilitou a 

análise da variação da resiliência, tanto de forma espacial, quanto em valor único para 

toda a bacia. Porém, a avaliação considerou apenas duas concepções de projeto distintas, 

ambas baseadas no conceito de aumento da capacidade de reservação da bacia com uso 

de medidas estruturais, para redução das vazões de pico do escoamento superficial, de-

correntes de chuvas intensas. 

Os resultados demostraram uma melhoria na resposta da bacia quanto mais distribuídas 

forem as intervenções. A possibilidade de observações dos resultados de forma espacial, 

no critério multieventos, permite que decisões de investimento para intervenções no sis-

tema de drenagem sejam melhor direcionadas, priorizando regiões mais vulneráveis, não 

só em aspectos físicos, mas também sociais. A incorporação do indicador de danos rela-

tivos retira o viés econômico, que acaba por priorizar áreas com maior concentração de 

renda, quando comparados apenas danos potenciais diretos. Cenários diversos de projeto, 

considerando também medidas de adaptação urbana ao ciclo natural das cheias devem ser 

avaliados em um estudo futuro, de forma a testar a potencialidade da ferramenta para 

outros casos. 

O mapeamento da resiliência pode ser utilizado como ferramenta de apoio para hierarqui-

zação de intervenções, defindindo os locais que produzem maiores impactos positivos ao 

sistema como um todo, abordando, dessa forma, a avaliação sistêmica. De forma mais 

abrangente, o critério de avaliação proposto permite concretizar a avaliação ecossistê-

mica, que tem como princípio avaliar a capacidade de sistemas em resistir aos impactos 

produzidos pelas modificações antrópicas no meio natural, diante de usos potenciais dis-

tintos. Com uso dos critérios propostos nesta tese, diferentes cenários com composições 

distintas de projeto podem ser avaliados, permitindo a avaliação tanto de usos potenciais 

do espaço, quanto de intervenções estruturais no sistema de drenagem. 

O sistema de pesos aplicado ao arranjo dos indicadores foi realizado de forma homogê-

nea, devendo ser realizada, em estudo posterior, avaliação de sensibilidade dos termos da 

composição geral do índice. Tal estudo poderá indicar fragilidades e/ou potencialidades 

de indicadores no resultado final. 
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O trabalho não esgota a discussão sobre a resiliência às inundações em bacias urbanas, se 

restringindo à análise infraestrutural da cidade, porém, abre caminho para a incorporação 

da abordagem sobre resiliência no gerenciamento de risco às inundações. 

Para realização de estudos posteriores, é indicada a incorporação das seguintes atividades: 

 Validação dos indicadores e índices para diferentes bacias. 

 Realização de testes de sensibilidade em todos as escalas dos indicadores. 

 Integração ao longo do tempo, considerando também incertezas quanto a possíveis 

falhas estruturais do sistema de proteção – risco residual mais completo.  
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